


Quem trabalha com
transporte urbano tem de
jogar certo. Pelo menos na
escolha dos equipamentos
básicos da frota. Pneu
é um deles, aliás um item
importantíssimo.

O T-300 da Firestone
foi desenvolvido para
operar exclusivamente em
ônibus e caminhões que
rodam no trânsito urbano,
em todos os seus tipos de
solo com extrema variação
de velocidade.

A banda de rodagem,
mais larga e plana, adere
mais ao chão e se desgasta
uniformemente. Ranhuras
transversais aumentam
a capacidade de tração e
freadas. Seus ombros
arredondados se adaptam
melhor às curvas e
desníveis.

Quanto à economia,
o T-300 da Firestone é o
pneu que permite o maior
número de recapagens,
graças à espessura extra

de borracha na base.
Além disso, é ressulcável.
Dá, portanto, excelente
rendimento.

Antes de decidir, pense
em todas estas vantagens.

O T-300 da Firestone
dá o maior retorno ao seu
investimento.

TRANSPORTE 300
1,11

É PNEU QUE NÃO ACABA MAIS.
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Portobrás:
o equilíbrio
do prejuízo
A levar-se em consi-

deração o "Relatório de
Atividades de 1984" da
Portobrás, tudo cami-
nhou em águas calmas
nos porões da navega-
ção brasileira. Afirma a
estatal no documento
que o "Programa de
Desburocratização dos
Serviços Portuários" in-
tensificou-se e "mercê
de uma política tarifária
mais próxima da realida-
de, foi possível alcançar
o término do exercício
com equilíbrio financei-
ro".

As demonstrações
dos resultados alcança-
dos no exercício, contu-
do, não registram exata-
mente isso: para uma re-
ceita operacional de
pouco menos de Cr$
146 bilhões, aPortobrás
teve custos operacionais
de Cr$ 954 bilhões e,
portanto, um prejuízo
operacional de Cr$ 800
bilhões.

Somados e diminui-
dos os resultados não
operacionais e a corre-
ção monetária, o prejuí-
zo final ficou em "ape-
nas" Cr$ 47 bilhões que
foram, devidamente,
absorvidos conforme
preceitua a lei 6.404
(das Sociedades Anôni-
mas).
A diretoria da Porto-

brás não esquece, tam-
bém, de tecer loas ao
ministro Cloraldino por
ter auxiliado sua admi-
nistração encaminhando
"os diversos pleitos eco-
nômicos, administrati-
vos e financeiros".

Cloroaldino Severo

A moderada repressão aos roubos
Cercada de todo sigi-

lo "para garantir o ele-
mento surpresa", a pri-
meira blitz da "Opera-
ção Estrada", montada
pela Secretaria de Segu-
rança Pública do Estado
de São Paulo, para dar
combate ao roubo de
cargas em suas rodovias,
não foi o que se pode
chamar de sucesso. Rea-
lizada na balança da ci-
dade de Roseira (Via
Dutra) no dia 5 de mar-
ço último, quando cho-
via muito, a operação
conseguiu pegar apenas
dois casos de notas fis-
cais "incorretas" e um
desvio de carga. Na opi-
nião das Polícias Civil e
Militar a chuva atrapa-
lhou, mas a Polícia Ro-
doviária Federal chegou
ao local com cinco horas
de atraso.

De qualquer modo, a
"Operação" paulista an-

da com velocidade limi-
tada. Até o dia 25 de
março, não havia sido
feita nenhuma outra ba-
tida. O coordenador do
GSP (Grupo de Seguran-
ça Patrimonial) da NTC,
Valmor Weiss, contudo,
acha que o presidente
do Seticesp, responsável
pela área, deveria cobrar
mais ação da Secretaria
de Segurança. "Além
disso, para a operação
engrenar, será preciso

que a secretaria crie ór-
gãos para facilitar a co-
municação entre as po-
lícias envolvidas", ensi-
na Weiss.

Combatidas mais in-
tensamente nos Estados
do Paraná e Rio de Ja-
neiro, as quadrilhas es-
tão agora desviando sua
rota para o Mato Gros-
so do Sul. "Está sendo
uma 'válvula de escape'
e a solução é criar uma
Polícia Militar e Rodo-

Pesquisa do Seticesp
mostra roubo em São Paulo
Um levantamento

efetuado pelo Seticesp
(Sindicato das Empresas
de Transporte Interesta-
dual de Carga do Esta-
do de São Paulo), refe-
rente aos roubos de car-
gas ocorridos nas rodo-
vias do estado, chegou a
Cr$ 1,18 bilhão de pre-
juízos, apenas nos dois
primeiros meses do ano.
Entre as cinco estradas
consideradas pelo estu-
do, a via Dutra foi a
campa registrando qua-
se 700 milhões desse to-
tal, com oito assaltos.
Por tipo de carga o óleo
de soja, o leite em pó, o
adubo e o café foram as
preferidas.
Uma outra estatísti-

ca confirma uma grande
ocorrência de roubos e
assaltos de cargas e mer-
cadorias também nos li-
mites da capital paulista.
Na pesquisa, realizada
pelo mesmo sindicato,
em 119 ruas e 312 em-
presas, conclui-se que
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105 dessas já haviam si-
do assaltadas. Como se-
ria de se imaginar, os
bairros de Vila Maria,
Vila Guilherme e o Par-
que Novo Mundo, figu-
raram entre os de maior
índice de assaltos. Alí,
como se sabe, está con-
centrado o grosso das
empresas transportado-
ras de São Paulo. O Se-
ticesp pesquisou tam-
bém o horário de maior
incidência desses crimes
e encontrou, pela or-
dem: final de expedien-
te, madrugada, final de
semana e horário de al-
moço. E sua maioria, os
assaltos são realizados à
mão armada e por gru-
pos de dois a quatro ele-
mentos.

Os ladrões agem tan-
to sobre caminhões car-
regados como sobre ar-
mazéns. Nesses, segun-
do a pesquisa, os produ-
tos mais visados são con-
fecções, calçados e ele-
tro-domésticos.

viária para aquele esta-
do", diz Weiss. Paraná
e São Paulo já coloca-
ram suas instalações à
disposição para o trei-
namento dos futuros
policiais.
A autonomia dos co-

mandos das Polícias Ci-
vil e Militar no Rio de
Janeiro, está criando
problemas ao bom an-
damento da repressão
ao roubo de cargas na-
quele estado. A Polícia
Civil tem se omitido da
operação montada pela
Polícia Militar e Patru-
lha Rodoviária Federal
que, por sinal, reduziu
em 80% a ocorrência
desses crimes nas estra-
das fluminenses. Mas,
com a omissão, os la-
drões têm liberdade ga-
rantida, "pois a polícia
Militar prende e a civil
solta", garante um em-
presário.

CIP corta o aumento de
tarifas da NTC pela metade
O CIP autorizou, a

partir de 14 de março,
reajuste médio de 9,59%
para as tarifas rodoviárias
de carga comum (veja
tabela). A NTC havia
solicita do percentuais
duas vezes maiores que
os autorizados e instruí-
do as transportadoras
para praticá-los à revelia
do governo desde 19 de
março (veja "Neuto es-
creve"). O CIP, no en-
tanto, cortou o pleito
pela metade.

Disparada pelo au-
mento de 27,73% no
dísel, dia 28 de feverei-
ro, a solicitação da
NTC inclui todos os rea-

justes de 29 de dezem-
bro em diante. Enquan-
to o conjunto veículos-
furgão-39 eixo subiu
21,85% o item licencia-
mento e o DPVAT
aumentou 93,15% e o
seguro do casco do
veículo e do equipa-
mento cresceu 30,82%.
A inflação afetou tam-
bém o seguro de res-
ponsabilidade civil fa-
cultativo (171,25% de
aumento), os lubrifi-
cantes (38,70%), lava-
gem e graxas (74,21%),
pneus (20,03%), câma-
ras (26,04%), recauchu-
tagens (20,41%) e custos
de administração e ter-
minais (9,78%).

SERVIÇO DISTÃNCIAS

0-50 751 — 800 5 801 — 6 000
km km km

Carga comum 6,55 9,59 11,08
Industrial 7,05 10,11 11,20
Lotação 7,17 9,70 10,73
Grandes massas 8,07 10,52 11,48

Fonte: NTC



Projetos da Ford já
são computadorizados
A Ford brasileira

acaba de treinar quator-
ze projetistas no siste-
ma CAD, Computer Ai-
ded Design, depois de
quinze mil horas de tra-
balho específico. O trei-
namento desses profis-
sionais, todos da área
de projetos de veículos
e componentes, já ren-
deu a utilização de mais
de cinqüenta compo-
nentes inteiramente pro-
jetados nos computado-
res do sistema. Para Luc
de Ferran, engenheiro-
chefe da Ford, este é
"um avanço que coloca
a engenharia automoti-

va brasileira ao mesmo
nível das mais atualiza-
das do mundo".

Investimentos supe-
riores a US$ 1,5 milhão
tornaram possível o pri-
meiro passo para a inte-
gração completa, via
computador, de todas
as áreas de projeto, de-
senvolvimento e manu-
fatura de veículos. Liga-
do ao de outros países,
o sistema, quando com-
pleto, agilizará a troca
de informações técnicas
relacionadas com os
veículos da classe mun-
dial, como o Escort e o
caminhão Cargo.

Finep tem como prioridade
financiar alternativas

O relatório das ativi-
dades de 1984 da Fi-
nanciadora de Estudos
e Projetos-Finep desta-
ca que, no setor de
transportes, a preocupa-
ção do órgão foi com o
apoio financeiro à for-
mação de recursos hu-
manos em nível de pós-
graduação, busca de no-
vas tecnologias que uti-
lizem recursos energéti-
cos alternativos ao pe-
tróleo e pesquisas para
minimizar importações
e aumentar as exporta-
ções.
Em 1984, foram

contratadas pela Finep,
no setor de transportes,
32 operações, num to-
tal de Cr$ 6,9 bilhões,
destacando-se projetos
de desenvolvimento fer-
roviário, desenvolvi-
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mento de sistema de
supervisão e controle de
pátio de manobra fer-
roviário utilizando mi-
croprocessadores. Ou-
tros setores cobertos
foram o desenvolvimen-
to de modelos de infor-
mação para otimizar o
fluxo de transporte nos
corredores de exporta-
ção, utilizando compu-
tação, a conversão de
motor automotivo para
aeronáutico e o desen-
volvimento de aerona-
ves. A Finep financiou
também o desenvolvi-
mento de sistemas de
trolebus e pesquisa so-
bre utilitários elétricos,
com possibilidade de
serem fabricados utili-
zando tecnologia nacio-
nal. (Diário Oficial da
União de 28/2).

Fundada a indústria do excesso de peso
O Sindicato das Em-

presas de Transporte de
Carga do Paraná, Setce-
par, está protestando
veementemente contra
os excessos que vêm
ocorrendo no Paraná,
principalmente, na BR-
277 um dos eixos de es-
coamento de grãos do
Interior daquele Estado
para o porto de Parana-
guá. Trezentas multas
aplicadas por dia têm
feito com que os cami-
nhoneiros trafeguem
com subcarregamento
de uma a duas tonela-
das, receosos de serem
autuados.

Para se ter idéia, Val-
mor W eiss, presidente
do Setcepar, recente-
mente, acompanhou
um comboio de seis ca-
minhões desde Cascavel
até Curitiba, todos car-
regados com 38 tonela-
das, duas abaixo da sua
permissão. "O que cons-
tatamos", diz W eiss,
"foi a autuação de todos
os caminhões e, o pior,
com excessos diferentes
nas três balanças onde
foram pesados". Segun-
do ele, não existe ma-
neira de equilibrar o pe-
so por eixo. Com a pés-

sima situação das estra-
das e com o uso excessi-
vo dos freios, a carga se
desloca, quase sempre
acarretando o aumento
de peso em um dos ei-
xos.

A situação é dramáti-
ca. Com esse procedi-
mento, continua W eiss,
"todo o escoamento da
safra de grãos estará
comprometido, com sé-
rios prejuízos à econo-
mia".

Tudo isso está geran-
do um clima de revolta
sem precedentes. "Pode-
mos amargar até uma
paralisação, com a qual,
infelizmente, teremos
de concordar".

Ainda segundo o Set-
cepar, o atendimento

Valmor Weiss

prestado pela empresa
contratada pelo DNER
é sofrível. Ela não dá
qualquer atenção às
queixas dos motoristas,
enquanto diferenças in-
críveis na aferição das
balanças agravam a re-
volta. "Chegou-nos ao
conhecimento que o
DNER não toma qual-
quer providência para
conhecer os programas
de computação implan-
tados nos micro-proces-
sadores das balanças",
acusa Valmor, para
quem esse conhecimen-
to está restrito a apenas
dois funcionários e da
firma contratada.

As trezentas multas
nas balanças de Casca-
vel, Guarapuava e Sprea,
que, neste ritmo, fatu-
rarão Cr$ 5 bilhões es-
te ano, constituem-se,
na opinião de Weiss, nu-
ma verdadeira "indús-
tria do excesso de peso
por eixo". O dirigente,
para aliviar a situação,
reivindica uma tolerân-
cia de 5% no peso total
por eixo. "Não somos
contra as balanças, so-
mos contra as injusti-
ças", desabafa Valmor
W eiss.

Pássaro Marrom compra Mantiqueira

A Empresa de Ôni-
bus Pássaro Marrom
acaba de comprar o Ex-
presso Mantiqueira, sua
concorrente em linhas
do Vale do Paraíba e da
Serra da Mantiqueira,
consolidando sua posi-
ção na região. Oitava
empresa do Brasil, se-
gundo "As Maiores do
Transporte" de Trans-
porte Moderno, a Pás-
saro Marrom integra à
sua frota de 510 õnibus
mais 52 veículos e espi-
cha seu raio de ação
para 29 municípios da-
quelas regiões.

A empresa, que este
ano completa seu cin-
qüentenário, faturou

em 1983 aproximada-
mente Cr$ 10 bilhões
e foi a segunda de todo
setor em rentabilidade
sobre patrimônio. Com
a incorporação do Man-
tiqueira, os executivos
da Pássaro Marrom espe-

ram aumentar em 10%
o faturamento para este
ano, acarretando seme-
lhante aumento nos
passageiros transporta-
dos. Os números da
transação, porém, não
foram divulgados.
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Surge primeira linha de
trolebus metropolitana
A Companhia do

Metropolitano de São
Paulo, subordinada à
Secretaria dos Negócios
Metropolitanos e res-
ponsável pela implanta-
ção e operação do siste-
ma de trolebus metro-
politanos na Grande
São Paulo, já recebeu
propostas de sete indús-
trias interessadas na
produção do veículo.
A primeira linha de

rede metropolitana de
trolebus ligará os bair-
ros de São Mateus e Ja-
baquara às cidades de
Mauá, Santo André,
São Bernardo e Diade-
ma, numa extensão de
30,3 quilómetros. Para
transportar 150 mil pas-
sageiros/dia, a linha
contará com 46 trole-
bus simples e quinze ar-

ticulares, além de termi-
nais urbanos e estações
de parada com serviços
públicos.

O sistema, ainda,
atuará articulado com o
metrô, a Rede Ferroviá-
ria Federal, os trolebus
da CMTC e os ônibus
urbanos, absorvendo
Cr$ 136,7 bilhões de
investimento. No futu-
ro, segundo o Secretá-
rio Almino Afonso, a
rede de trolebus metro-
politana deverá somar
190 quilômetros de ex-
tensão, com a utilização
de trezentos coletivos
eletrificados. Tanto as-
sim que, só para a pri-
meira linha, estão reser-
vados 105 trolebus para
o seu funcionamento
pleno.

Fretes e cargas em baixa
nas Centrais do Paraná

A julgar pelo último
relatório das Centrais
de Fretes do Paraná, as
tarifas de carreteiros
continuam evoluindo
abaixo da inflação, do
dísel e dos demais insu-
mos do transporte.
Em dezembro de

1984,0 preço médio dos
fretes comissionados foi
de Cr$ 51,56 a t.km,
contra Cr$ 17,99 no fi-
nal de dezembro de
1983. O aumento foi de
apenas 179%, muito in-
ferior à inflação (de
223%) e às elevações do
dísel (de 296,7%).
O autônomo conti-

mia gastando cerca de
48% da sua receita para

pagar o combustível.
Dos 2 481 fornecedores
cadastrados pelas cen-
trais, 1 207 (ou 48,6%)
encontraram transpor-
tadores para suas cargas.
Do total de 24 625
transportadores cadas-
trados. Os motoristas
que procuraram as cen-
trais somaram 18 829.
Portanto, 50% do total
foram atendidos. No en-
tanto, apenas 20,3% da
carga ofertada encon-
trou transporte.
O movimento aumen-

tou. O número de co-
missionamentos cresceu
13,9% e a tonelagem
movimentada subiu
27,5% em 1984.
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Empresários envolvidos no caso Brasilinvest
Em telex enviado a

todos os órgãos de im-
prensa do país, no dia 21
de março, Hélio Smidt,
presidente da Varig, e
Wolfgang Franz Joseh
Sauer, presidente da
Volkswagen do Brasil,
esclarecem a opinião pú-
blica sobre a atuação de
ambos no conselho de
Administração do Brasi-
linvest, empresa coloca-
da em liquidação extra-
judicial pelas autorida-
des monetárias brasilei-
ras.

Para ele, a adesão ao
Brasilinvest foi uma de-
monstração eloqüente
do apoio que a iniciati-
va privada emprestou à
iniciativa. Ressaltam,
porém, que a participa-
ção no conselho sempre
foi simbólica, pois a ne-
nhum deles cabia qual-
quer responsabilidade
diretora nos negócios,
"os quais sempre estive-
ram na área de influên-
cia direta do sr. Mário
Garnero".

Ainda segundo do-
cumento, Garnero con-

Hélio Smidt
centrou o comando da
holding em empresas
sob o seu comando e o
banco se envolveu nu-
ma série de operações
mal conduzidas, que
causaram a perda pro-
gressiva da liquidez.
"Somente quando a si-
tuação tornou-se insus-
tentável", continua o
comunicado conjunto,
"é que os conselheiros
da administração foram

Wolfgang Sauer

convocados para tomar
delas conhecimento".

Por ordem do conse-
lho, fez-se um levanta-
mento completo da si-
tuação, buscando-se
uma solução negociada
e dessa providência foi
informada, também, a
autoridade competente.
"Em nenhum mo-

mento anterior a 9-2-85,
chegou ao conhecimen-
to dos signatários qual-
quer evidência de irregu-
laridade que pudesse ter
sido detectada", dizem
os dois empresários. O
telex deixa claro, tam-
bém, que nada resta aos
signatários senão aguar-
dar que a autoridade e a
justiça definam as causas
e instrumentos de tão
deplorável insucesso em-
presarial.
No epílogo, o do-

cumento ressalva que as
organizações a que per-
tencem Sauer e Smidt
não se vinculam ao gru-
po Brasilinvest, "a não
ser na reduzida escala
de participação minori-
tária simbólica de menos
de 1%"

* * * * *

Por falta de supri-
mento interno, o Bra-
sil está importando oi-
tenta mil pneus de tra-
tores para aliviar a fal-
ta destes implementos
no mercado. Esta escas-
sez, que atingirá princi-
palmente, os pneus tra-
seiros, segundo os téc-
nicos, fará os preços
sofrerem uma elevação
imediata de aproxima-
damente 70%.

* * * ***

O governador Fran-
co Montoro impetrou
recurso contra o pedido
de intervenção federal
apresentado no STF pe-
lo advogado Luís Ro-
berto Gomes Saraiva,
alegando a não inclu-
são no orçamento de
recursos suficientes pa-
ra indenizar os ex-acio-

nistas da Companhia
Paulista de Estradas de
Ferro.

* * * * *

A Vasp começou a
operar dois vôos sema-
nais para Carajás, às
quartas e sextas-feiras.
Os vôos tem origem em
Brasília, às 18h00, e a
viagem dura 1h40. Ca-
rajás é a trigésima ter-
ceira cidade brasileira
atendida pela Vasp. O
vôo das quartas pros-
segue até Tucurui. Para
o retorno, há duas fre-
qüências, às terças e
quintas-feiras.

*

Em 1979, quando o
estaleiro Verolme rece-
beu, pela primeira vez,
o prêmio anual de maior
volume de entregas, elas
somaram 550 mil tone-
ladas de porte bruto. Es-

te ano, o estaleiro rece-
beu o mesmo prêmio,
pela sexta vez consecuti-
va. Só que pela entrega
de 225 mil toneladas de
porte bruto, o que dá
para avaliar a situação
que vive a construção
naval.

* * * * *

A Rede Ferroviária
Federal, em conjunto
com a Companhia Vale
do Rio Doce, assinou
contrato com a Petro-
fértil para o transporte
de 30 mil toneladas/mês
de rocha fosfática da
Goiasfértil, entre a loca-
lidade de Catalão, em
Minas Gerais, e o porto
de Vitória, no Espírito
Santo. Alí ela será em-
barcada e levada a San-
ta Catarina, para uso da
Indústria Carboquímica
Catarinense.



RTB aquém das expectativas
Até dia 15 de março,

104 mil pessoas físicas
e jurídicas haviam enca-
minhado ao DNER pe-
dido de registro ao RTB-
Registro Nacional dos
Transportadores Rodo-
viários de Carga, segun-
do uma fonte da Dire-
toria de Transporte de
carga da entidade. Dos
104 mil pedidos, 68 mil
são de caminhoneiros
autônomos, ou seja,
65,4% do total. A res-
peito dos autônomos,
o DNER firmou posi-
ção: só vão obter regis-
tro os que forem pro-
prietários ou co-proprie-
tários de um só veículo
de carga, nos termos da
recente lei do caminho-
neiro. Nesta primeira fa-
se do registro, o DNER
está protocolando os
pedidos. Depois, os da-

dos serão "cruzados"
por computador. Cami-
nhoneiro autônomo que
for apanhado pelo "cru-
zamento" de dados com
mais de um veículo será
chamado ao DNER. Se
não cumprir a exigência,
terá indeferido o regis-
tro. Quem não estiver
satisfeito com essa deci-

são pode entrar com re-
curso administrativo,
no próprio DNER, ou
ingressar na Justiça, ale-
gando inconstitucionali-
dade da lei do caminho-
neiro ou mesmo direito
adquirido, se já tinha
mais de um caminhão
antes da data da lei (20
de dezembro de 1984).

O que a cabotagem espera do novo Governo
Um elenco de cator- tema ro-ro; na criação

ze medidas compreende de terminais cooperati-
as principais reivindica- vos para operação de ro-
ções da armação de ca- ro; no arrendamento de
botagem ao Governo da armazéns e áreas daPor-
Nova República. A sua tobrás ai:is armadores;
adoção para os armado- no estabelecimento de
res, viria reabilitar o portos. de convergência
transporte de cargas no- de cargas, partindo de-
bres e devolveria a ne- les linhas marítimas ex-
cessária rentabilidade pressas e na deterrnina-
ao setor. ção de um horário con-

tínuo de 6 horas, em
turnos, para o pessoal
da área portuária.

No caso de emprego
de contêineres, a capa-
tazia deveria cobrir a

Entre as medidas es-
tão: os fretes livres, a
criação de um colegiado
de armadores, para a fi-
xação dos fretes, 100%
do AFRMM destinado
ao armador e adoção da
correção monetária nas
indenizações pagas pelas
seguradoras. A cabota-
gem reivindica, ainda,
que, no caso de avarias
grossas, seja permitido
aos armadores de cabo-
tagem a utilização das
regras de Antuérpia.

Há interesse, tam-
bém na criação das enti-
dades estivadoras; na in-
terdição da estiva no
manejo das máquinas
de carga e descarga
quando se tratar do sis-
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ida da carga do arma-
zém até a boca do con-
têiner. E, além disso,
pregam a extinção das
taxas mínimas cobradas
pela Portobrás, para em-
barque ou desembarque
de cargas, seja a que cri-
tério for e a reformula-
ção da Portaria do Con-
selho Nacional do Petró-
leo n9 277, de 09 de
novembro de 84, e re-
torno à sistemática vi-
gente até 31 de dezem-
bro de 84, para paga-
mento do óleo no prazo
de trinta dias.

Respeito às normas é
maior. Palavra da ABNT
A Associação Brasi-

leira de Normas Técni-
cas não considera que o
fato de não ter sido con-
sultada para a regula-
mentação do transporte
de carga perigosa tenha
sido uma quebra do pro-
cesso usual para o esta-
belecimento de normas
no país. Entendendo
que "o regulamento re-
presenta a vontade de
uma autoridade, en-
quanto a norma é o
resultado de um con-
senso" .
A opinião é de Flo-

rentino da Cunha Mello,
diretor da ABNT e
membro dos dois comi-
tês envolvidos direta-
mente com a normati-
zação da carga perigosa,
o de Transporte e Tráfe-
go e o de Mecânica. Ele
entende que, quando
não há norma, as auto-
ridades podem baixar
um regulamento, o que
não significa, no entan-
to, que será obtido con-
senso.

Apesar de ser um
processo mais lento, a
criação de uma norma
técnica, na opinião do
diretor da ABNT, tem
maior aceitação, uma
vez que todos os setores

envolvidos estão repre-
sentados nos comitês da
Associação. Neles, têm
assento consumidores,
fabricantes, órgãos téc-
nicos e o próprio gover-
no.

"A norma tem que
ser maturada, e a lenti-
dão faz parte do próprio
processo, porque quan-
do todos participam,
todos se sujeitam a obe-
decer", afirma Florenti-
no.

Ele acredita, no en-
tanto, que este consen-
so também deverá ser
usado no caso da regu-
lamentação, que, grada-
tivamente, deverá ser
aperfeiçoada, através de
sua aplicação prática.
Apesar disto, ele é de
opinião que "a regula-
mentação deveria ter si-
do feita por etapas".

Segundo o Diretor
da ABNT, atualmente,
existem oitocentas co-
missões de estudo em
funcionamento elabo-
rando normas técnicas.
"Na base de sete mem-
bros por comissão, hoje
temos cerca de 5 600
pessoas trabalhando em
normas técnicas", diz
ele.

DNER pode controlar os
preços nos transportes

As limpezas de gave-
tas e de responsabilida-
de no período de trans-
formação da "velha"
em "nova" república,
acabaram, de certo mo-
do, esvaziando também
a última reunião da Câ-
mara Brasileira de Usuá-
rios e Transformadores
Rodoviários de Bens,
dia 4 de março.

Continuaram, assim,
em compasso de espera
as várias propostas já
apresentadas para a
aprovação daquele cole-
giado. Por outro lado, a
Câmara ganhou mais
um importante objetivo

a perseguir: tentar tirar,
rapidamente, o controle
de preços das tarifas do
transporte rodoviário
de cargas da órbita eco-
nômica (do CIP), e pas-
sá-lo para os técnicos
do DNER, como já
ocorre com o rodoviá-
rio de passageiros. "Ou,
possivelmente, para a
órbita da própria Câma-
ra que tem competência
legal para tratar do as-
sunto, o que daria, fi-
nalmente, uma justifica-
tiva maior para a exis-
tência dela", conclui
Geraldo Vianna, diretor
executivo da NTC.
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Ford prepara-se para o Cargo
A Ford prepara um

amplo programa nacio-
nal de assistência téc-
nica e atendimento es-
pecializado a frotistas
de mais de US$ 500
milhões para apoiar o
lançamento da linha
Cargo. O Sistema Ford
de Transporte Rodoviá-
rio integra sete unida-
des volantes montadas
sobre chassis Cargo, mo-
delos 1114, 1314 e
1514. utilizadas segun-
do a empresa por mo-
nitores altamente espe-
cializados. Cada oficina
volante terá capacidade
de atender a manuten-
ção em geral, reparos e
treinamento de frotis-
tas, inclusive para usuá-
rios da série F.

Além disso, os veícu-
los contam com instru-

mentos de precisão, li-
teratura técnica e recur-
sos audiovisuais. As car-
roçarias baú receberam
tratamento termo-acús-
tico e sistemas de ilumi-
nação e ventilação, per-
mitindo auto-suficiên-
cia de operação. As
unidades estarão sedia-
das nos seguintes dis-
tritos de vendas da

Na Câmara, muitos projetos
e pouquíssimas soluções
Os representantes de

caminhoneiros na Câma-
ra Brasileira de Usuários
e Transportadores Ro-
doviários de Bens, an-
dam necessitando de
uma melhor assessoria
técnica nos seus proje-
tos. A Fencavir, por
exemplo, apresentou
cinco de uma só tacada
e teve dois deles rejeita-
dos — um abalindo o
controle de peso por ei-
xo e outro transferindo
as multas por excesso
para os proprietários da
carga.

Mesmo que a Câma-
ra concordasse com as
propostas, seria neces-
sário, para aplicá-las,
aprovar uma lei mudan-
do a atual legislação de
carga por eixo.

Até entre os projetos
aprovados, a Federação
andou esbarrando em
questões de competên-
cia capazes de torná-los
inócuos. A Câmara apro-
vou, por exemplo, au-
mento de 60% para 80%

do limite de abatimento
de despesas dos autôno-
mos no Imposto de Ren-
da. Mas, quem pode fa-
zer essa concessão é a
Secretaria da Receita
Federal.

Em alguns casos, os
argumentos utilizados
foram pouco apropria-
dos. O aumento do limi-
te de dedução foi solici-
tado também para os
taxistas, que nada têm a
ver com o TRC.

Mais interessantes
ainda foram os argumen-
tos para tornar o cinto
de segurança "opcional
para os caminhoneiros".
A Fencavir alega que,
"em muitos casos, os
motoristas têm se salva-
do saltando do cami-
nhão" e que "geralmen-
te, a carga tende a des-
locar-se para frente,
comprimindo a cabine".
Diante desses fatos, con-
clui a Federação, "é pre-
ferível uma prisão ou
morte do que um cinto
de segurança".
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empresa: Rio Grande
do Sul (I), Paraná e
Santa Catarina (II), São
Paulo Metropolitano
(III), São Paulo Interior,
Mato Grosso e Mato
Grosso do Sul (IV),
Minas Gerais e Goiás
(V), Rio de Janeiro,
Espírito Santo e Ba-
nia (VI) e Norte e
Nordeste (VII).

Metrô SP
será

prolongado
Estará concluído, até

o final deste ano, um
prolongamento de 400
m, junto à estação San-
tana, na linha Norte-Sul
do Metrô de São Paulo,
que aumentará em 200
mil passageiros por dia
a sua capacidade. Ao en-
trar em operação, o tre-
cho vai agilizar as ma-
nobras de retorno dos
trens, permitindo uma
redução na freqüência
das composições para
90 segundos. Isso, nos
horários de pico, quan-
do a linha opera com
33 trens-unidade.
O túnel terá quatro

desvios e será capaz de
estacionar até quatro
unidades, o que torna-
rá possível o atendimen-
to diário de 1,1 milhão
de passageiros, nesta li-
nha. Capacidade que
poderá chegar a 1,5 mi-
lhão se aprovado o pro-
jeto de extensão da linha
para os bairros de Tucu-
ruvi e Jaçanã.

Sunamam adota valores
para as indenizações
A Sunaman adotou nova tabela de valores de

indenização pelo excesso de estadia nos portos,
na navegação de cabotagem nacional e no trans-
porte de granéis enquadrados na Frecab,classe I,
letra A, itens 6, 8 e 10.

TABELA DE VALORES DE INDENIZAÇÃO
PELO EXCESSO DE ESTADIA NOS PORTOS

Cr$/POR PERÍODO
NAVIOS EM DE 24 HORAS OU
TPB (DWT) "PRO RATA

TEMPORE"

ATÉ 6.000 6.728.003
DE 6.001 À 10.000 8.410.011
DE 10.001 À 14.000 11.774.010
ACIMA DE 14.001 14.577.347

OBS.:
1) As normas para o transporte dos granéis en-

quadrados na FRECAB são as constantes da
Resolução n9 4870.

2) Os prêmios por presteza (despatch-money),
correspondente a 50% (cinquenta por cento)
dos valores acima.

3) Os valores da presente tabela serão devidos
quando houver ocorrência de excesso de es-
tadia ou presteza, calculados na forma da
Resolução n9 4870. Na apuração desses va-
lores fica estabelecido que, a partir do ins-
tante em que o navio entrar em sobrestadia,
não serão descontados os tempos decorren-
tes de paralização por condições climáticas
ou outros motivos de força maior, exceto os
de responsabilidade do armador.

Nacionalizadas mais de
uma centena de peças

A instalação da Câ-
mara Técnica de Nacio-
nalização, grupo de tra-
balho formado por ope-
radoras e fornecedores
do sistema metro-fer-
roviário está dando seus
primeiros frutos: 113
componentes encon-
tram-se em adiantado
processo de nacionali-
zação.

Para se ter idéia da
importância da iniciati-
va, a falta de diafragmas
de pressão para o eixo
de engate — uma sim-
ples camisa de borracha
com alto grau de fle-
xibilidade e resistência
— impedia a circulação
de treze trens-unidade
da Fepasa. Um lote de
peças, produzido por
uma empresa nacional,
solucionou a questão.

O trabalho realizado
pelas operadoras até o

presente momento, será
divulgado através do
lançamento, durante o
próximo Congresso da
ANTP, de um catálogo
oficial, contendo entre
seis a sete mil itens já
produzidos no Brasil.

Paralelamente, a Câ-
mara estuda a edição de
outra publicação, que
deverá incluir o consu-
mo anual de componen-
tes a serem nacionaliza-
dos e suas especifica-
ções técnicas.

O resultado esperado
para esta publicação é,
no mínimo, próximo ao
alcançado durante a I
Feira de Nacionaliza-
ção Metro-Ferroviária,
quando, entre 588 pe-
ças expostas, 270 im-
plementos despertaram
o interesse de 108 em-
presas, que se cadastra-
ram para fabricá-los.
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Os problemas
do novo Ministro
dos Transportes

A falta de verbas será o principal
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Camargo, cujo Ministério terá de usar
muita imaginação, esquecendo as
grandes obras. Para complicar, a
doença do Presidente Tancredo Neves
retardou a escolha do segundo
escalão. Pág. 54.

Três capitais já
têm seus trens
metropolitanos

Porto Alegre, Recife e Belo Horizonte
se estruturam para resolver os seus
problemas, com a implantação de
metrôs de superfície. Estranhamente,
apenas Recife usa composições
brasileiras. As outras capitais
preferiram importar tecnologia.,
Pág. 20.

Como as empresas
------ renovam suas

frotas. Na prática
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Na prática, a renovação é outra. TM
foi a campo e descobriu quais são
as metodologias aplicadas por uma
série de empresas, para concluir
quando e como promover a
renovação de suas frotas, às vezes,
até, ignorando a teoria. A partir
da página 38.
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Linha G Unisteel Goodyear.

A frota de quem pensa
lã na frente.

Quando você adquire um pneu da Linha G Unisteel Goodyear, você está I Preencha este cupom e remeta para
a Goodyear do Brasil.adquirindo o que existe de melhor em tecnologia, segurança, durabilidade, # Departamento de Pneus Unisteel.

resistência, recapabilidade, além de uma assistência constante aos pneus Ar Caixa Postal 1424. São Paulo.
Goodyear,_que fazem parte de sua frota. I Nome 

Para isso, a Goodyear mantém, em todo o território nacional, uma I Cargo 
equipe de assistência, especialmente para frotas, que orienta, Empresa 
acompanha e dá cursos. Tudo isto com reduções sensíveis nos custos, , Endereço CEP 
como se tem provado.

# El Quero receber a visita de um inspetor de frotas
Para saber mais a respeito da Linha G Unisteel e dos serviços da Goodyear.

G Unisteeque a Goodyear pode lhe prestar gratuitamente, é só preencher o o Quero receber material informativo sobre a Linha
# L

cupom e nos enviar.
Temos o maior prazer em ficar ao seu lado, colocando sua #

frota lá na frente. 44"1

1 GOODfrYEAR
! Com você, quilômetros ã frente.
I
1



Siga os bons exemplos.

Assine legis
1105 transportes

As empresas mais avançadas do País já estão assinando LEGISLAÇÃO NOS TRANSPORTES. Não fique para
trás. Siga os bons exemplos. Contrate a assessoria permanente de uma equipe altamente qualificada de
advogados, técnicos em transportes e jornalistas especializados.

Carta quinzenal condensada, com circulação restrita a um pequeno e selecionado grupo de pessoas,
LEGISLAÇÃO NOS TRANSPORTES organiza, interpreta e analisa as leis que interessam de perto aos
empresários, advogados, economistas, contadores e administradores de transporte e distribuição.

Além da legislação específica de transporte, aborda projetos em andamento, leis aprovadas, decisões
judiciais, falências e concordatas, economias fiscais e tributárias, salários, problemas trabalhistas e
investimentos.

Tudo isso com a mesma qualidade técnica e jornalística  que garante, há 21 anos, o sucesso editorial da
revista TRANSPORTE MODERNO. 

Quanto mais cedo você fizer a sua assinatura, mais economia vai fazer. O preço de venda de LEGISLAÇÃO
NOS TRANSPORTES será de 10 ORTNs por ano. Mas, como promoção de lançamento. ainda estamos 
aceitando assinaturas a apenas 6 ORTIVs por ano. E, na hora de calcular o valor da ORTN, prevalece a
data do carimbado correio.

Junto com a primeira edição da sua assinatura, você receberá uma bonita pasta para guardartodos
os exemplares. Se desejar, peça mais informações, por telefone, telex ou carta. 

Editora TM Ltda

Rua Sald Alach, 306
04003- São Paulo, SP
Telefone 884-21.22

Telex 36 907

OITENTA ASSINANTES DE "LEGISLAÇÃO NOS TRANSPORTES"
ABAD-Associação Brasileira de Eternit S.A. Sindicato dos Condutores Autônomos

Atacadistas e Distribuidores Expresso Araçatuba S.A. de Veículos Rodoviários de Campinas
ABCAM-Associação Brasileira dos Expresso Sul Fluminense Ltda. Sindicato das Empresas de Transporte

Caminhoneiros Expresso Universo S.A. de Carga do Estado de Minas Gerais
Afretur-Associação das Empresas de Freios Varga S.A. Sindicato das Empresas de Transporte

Transportes de Fretamento e Frigorífico Kaiowa S.A. de Carga no Estado do Paraná
Turismo do Rio de Janeiro Geipot-Empresa Brasileira de Sindicato dos Estivadores de Santos

Aga S.A. Planejamento de Transportes TMT Transportes Terrestres Ltda.
Associação das Empresas de Transporte Ind. Confecções Vila Romana Tora Transportes Industriais Ltda.
Coletivo do ABC Liquid Carbonic Ind. S.A. Transcunha Ltda.
Atlas Copco Brasil Ltda. Marcopolo S.A. Trans-Postes Transportes
Banco Brasileiro de Descontos S.A. Mesquita S.A. Transporte e Serviços Especializados Ltda.
Brasilit S.A. Metrobel Transportadora Colatinense Ltda.
Casa Sendas Com. Ind. S.A. Nacional Expresso Transportadora Itapernirim
Cattalini Transportes Ltda. Petróleo Brasileira S.A. Petrobrás Transportadora Rolantense Ltda.
Caterpil lar Brasil S.A. Philip Morris Marketing S.A. Transportadora Sinimbu Ltda.
Codema Comércio e Importação Ltda. Prefeitura Municipal de Diadema Transportadora Tresmaiense Ltda.
Companhia Brasileira de Distribuição Polisul Petroquímica S.A. Transporte Coletivo Brasília S.A.
Companhia de Cigarros Souza Cruz Portomar Serviços Marítimos Ltda. Transporte Goiasil Ltda.
Companhia ind. Merc. Paoletti Real Encomendas e Cargas Ltda. Transporte Sideral S.A. •
Companhia Siderúrgica Nacional Resana S.A. Indústrias Químicas Transportes Andorinha S.A.
Companhia Vale do Rio Doce Reunidas-Transportadora Rodoviária de União Transporte Interestadual de
Construtora Com. Carfiargo Correa S.A. Cargas S.A. Luxo-Útil
Dow Química S.A. Rigesa, Celulose, Papel e Embalagem Universidade Federal do Rio de Janeiro
Du Pont do Brasil S.A. Ltda. Universidade Federal do Rio G. do Sul
Ela-Transportes e Comércio Ltda. Ripasa S.A. Celulose e papel Usina Baria Grande de Lençóis SÃ
Empresa Brasileira de Correios e Rodoviário Liderbrás S.A. Viação Caprioli Ltda.
Telégrafos Rodoviário Ramos Ltda. Viação Santos-São Vicente Ltda.
Empresa de Transportes Atlas S.A. Rodoviário Santa Cruz Ltda. Vito Transportes Ltda.
Empresa de Transportes Rodovia SL Secretaria de Obras de Teresina Volvo do Brasil S.A.
Ltda. Secretaria de Tecnologia Industrial Xerox do Brasil S.A.



NEUTO escreve
Ainda o adicional
de emergência
O "adicional de emergência", recomendado

pela 36g . Reunião do Conselho Nacional de
Estudos de Transportes e Tarifas-Conet continua
dando pano para as mangas. Em circular de 7
de março, o presidente da NTC, Associação
Nacional das Empresas de Transportes
Rodoviários de Carga voltou a alertar para "o
recrudescimento, nos últimos tempos, dos
crimes contra as empresas do TRC",
principalmente, "os assaltos, roubos e desvios
de carga".

Segundo o documento, há vários meses, a
NTC vem negociando com as autoridades a
criação de um seguro específico para tais
riscos. Para surpresa da entidade, os
transportadores estariam se deparando com
vários obstáculos. O maior deles seria o elevado
prêmio a pagar. De acordo com a circular, as
seguradoras desejam cobrar taxas irreais, capazes
de condenar "o novo seguro à morte no
nascedouro".

Enquanto perdurar o impasse, receita o
presidente da entidade, o remédio é cobrar o
"adicional de emergência". Para a NTC, a
criação, à revelia do Conselho Interministerial de
Preços-CIP,de mais uma taxa não significa,
"como poderiam, apressadamente, julgar os mais
afoitos, uma recriação do ̀ ad-valorem', cujas
finalidades são outras e amplamente conhecidas".

Apesar de recomendar a cobrança do
adicional, a NTC admite que o usuário tem todo
o direito de se recusar a pagá-lo. E, certamente,
o que está acontecendo com grande número de
embarcadores. Nessa hipótese, orienta a circular,
o transportador deve solicitar uma declaração
"em que o usuário expresse seu pleno
conhecimento de que roubo de carga constitui-se
em caso de força-maior, portanto sem cobertura
securitária". Quer dizer, o risco fica todo "sob
responsabilidade do embarcador".

Embora nao exista a mínima estatística
confiável sobre o assunto, o dia-a-dia dos
transportadores avaliza a informação sobre o
aumento de roubos, assaltos e desvios de carga.
No entanto, tanto a bem sucedida "Operação
Carreteiro", desencadeada no Paraná, quanto a
possibilidade da criação do seguro mostram
que o problema tem solução. Não é necessário,
portanto, transformar o roubo de carga em
pretexto para a criação de novos adicionais.
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Acusar de irreal a proposta das seguradoras é
um argumento que não resiste à menor análise.
Onde a irrealidade, se a NTC já está cobrando,
por sua própria conta e risco, 0,05%, com
taxa mínima (veja tabela 28 do Conet) de
Cr$ 3 504?

Não se pode também aceitar pacificamente a
afirmação de que a finalidade do "ad-valorem"
não é, entre outras, cobrir roubo de carga. O
documento "NTC explica o frete valor",
publicado na revista "BR" de maio de 1970,
inclui, textualmente, entre as "despesas cobertas
pelo frete valor" as "quebras, amassamentos,
águas de chuva, derrames, extravios, furtos,
roubos" (grifo nosso), listando, por aí afora,
todos os riscos excluídos do seguro obrigatório
(RCTRC).

Se, devido à concorrência predatória, o
frete-valor acabou desvirtuado de suas
finalidades originais e transformou-se em mero
contrapeso para descontos inadmissíveis, isso é
lá outra estória. Como diz o próprio trabalho
da NTC, para o usuário, pagar o ̀ ad-valorem'
significa (ou, pelo menos, deveria significar)
integral 'garantia ao seu próprio patrimônio".

Se o frete valor, pelo menos, em tese, já cobre
os riscos de furtos e roubos, como repassar o
seguro ou o "adicional de emergência" aos
clientes? Afinal, a responsabilidade legal pela
entrega da mercadoria em perfeitas condições é
toda do transportador e não faz sentido
transferi'-la para o usuário.

Não há dúvida que a 'força maior
comprovada" isenta o transportador de tal
responsabilidade. Mas, não compete á NTC
julgar em causa própria. Cabe à justiça decidir
se a atual onda de assaltos constitui força
maior ou se a argumentação dos transportadores
não conteria boa dose de alarmismo.
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NEUTO escreve
Desafio ao
CIP, bravata
inoportuna

No sábado, 2 de março, o jornal "Gazeta
Mercantil" exibia um discreto comunicado do
Conselho Nacional de Estudos de Transportes e
Tarifas-Conet. Tratava-se, na forma e na aparência, de
um documento digno de fé, utilizado rotineiramente
pela NTC-Associação Nacional das Empresas de
Transportes Rodoviários de Carga, a executora das
deliberações do Conet, para anunciar um novo
,aumento de fretes.

No lugar da tabela 28, aprovada mais de dois meses
atrás, entrava em vigor, a partir de 19 de março, a
tabela 29, com reajustes, para a carga comum,
oscilando entre 13,09% (curta distância), 19,18%
(média distância) e 22,15% (longa distância).

Eram percentuais bastante razoáveis,
principalmente porque o dísel subira 27,73% no dia
28 de fevereiro e praticamente todos os insumos do
transporte sofreram grandes reajustes no período.

Por trás desse inocente comunicado, no entanto,
escondia-se uma inusitada bravata que já vinha sendo
ensaiada pelos empresários há bastante tempo — um
aberto desafio ao Conselho Interministerial de Preços-
CIP.

De fato, ao contrário dos anteriores, o anúncio
omitia a tradicional referência ao número do telex do
CIP autorizando o reajuste. E nem poderia ser de
outra forma. A solicitação de aumento ainda não fora
nem entregue (o protocolo da repartição não
funciona às sextas-feiras).

Antes de pagar para ver, a NTC alega ter avaliado
bem os riscos da sua atitude, para concluir que tanto
a entidade quanto os transportadores não tinham
muito a perder. Afinal, ponderou, as punições do CIP
limitam-se a multas, cortes de crédito em
estabelecimentos oficiais (escasso para o transporte)
e improváveis processos por abuso de poder
econômico no pouco atuante Conselho
Administrativo de Defesa Econômica-Cade.

Colocado diante de um fato consumado, o CIP,
imaginava a entidade, dificilmente, teria condições de
acionar seu arsenal de armas legais contra o setor,
composto por milhares de empresas, espalhadas por
todo o Brasil. Principalmente, num melancólico final
de governo.

Para se resguardar mais ainda, a NTC obteve o
apoio da Câmara Brasileira de Usuários e
Transportadores Rodoviários de Bens. Além do mais,
já haviam precedentes favoráveis. Em casos
semelhantes, o CIP acabou autorizando
retroativamente os reajustes impostos à sua revelia.
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Para um setor que, sem o aumento imediato do
frete, perderia, segundo estimativas da NTC, Cr$ 19
bilhões por dia, valia à pena correr o risco. Mesmo
sabendo que o CIP, normalmente, não leva mais do
que uma semana para repassar os aumentos de dísel.

Apesar de tantas precauções, a bravata da NTC
acabaria se revelando bastante inoportuna. No dia 15
de março — dois dias após reunião plenária do CIP
a entidade insistia em negar qualquer deliberação
do governo sobre o reajuste de tarifas.
Um analista de transportes do CIP, no entanto, já

não escondia da imprensa que o Conselho cortara pela
metade todos os percentuais solicitados. O técnico
fez questão de acrescentar que não reconhecia a
tabela divulgada pelo Conet dia 19 de março. Por isso,
aconselhou os usuários a pedirem de volta o frete
pago a mais entre 19 e 13 de março. Caso a
transportadora se negue a devolver a diferença, o
usuário deve apresentar denúncia ao CIP.

Diante das evidências, a NTC acabou confirmando
o corte. Taxou-o, porém, de "arbitrário e despido de
qualquer critério técnico" e não se curvou à decisão
oficial. Além de aconselhar seus associados a
manterem o reajuste inicial, emitiu, segundo um dos
seus dirigentes, "o mais veemente protesto que o CIP
já recebeu" e entrou com um pedido de revisão do
processo.

O CIP não dita a tabela de fretes.
Limita-se a autorizar reajustes sobre as
tarifas praticadas. Por isso proibiu a NTC
de usar o carimbo "aprovada pelo CIP"

A entidade esperava que a democracia prometida
pela Nova República chegasse também ao controle de
preços, abrandando suas exigências. Para surpresa dos
transportadores, não foi bem isso o que aconteceu.
Já no dia 18 de mar_ç_q, o CIP mostrava suas garras —.a 
portaria 40 reenquadrou todos os produtos e serviços
liberados do controle em 1984. Na esteira dessa
portaria, virá, segundo o novo Secretário Especial de
Abastecimento e Preços uma política de controle
mais eficiente e adequada para cada setor.

(((
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NEUTO escreve
Assim, dificilmente, o transporte ficará livre do

controle de fretes. O máximo que poderá acontecer
será uma mudança de parceiros nas negociações.
Francamente irritado com a NTC, o CIP não quer
receber mais os demonstrativos de custos através do
Conet, mas sim através da Câmara Brasileira de
Usuários e Transportes, do DNER. A NTC, por sua
vez, deseja transferir a palavra final do CIP para a
Diretoria do DNER, que já faz o controle dos preços
das passagens de ônibus interestaduais.
A reivindicação tem respaldo legal. A

regulamentação do transporte rodoviário de cargas
inclui os estudos de tarifas entre as funções da
Câmara. Reunindo representantes de empresas de
transportes, carreteiros, usuários e do governo, esse
novo órgão tem mais condições do que o CIP de
fixar critérios para o cálculo de tarifas.

Seria também uma mudança capaz de colocar um
paradeiro no constante "estado de beligerância" que
tem marcado o relacionamento CIP-NTC, desde que
a portaria 13, de fevereiro de 1983, reincluiu os fretes
entre os serviços sujeitos ao controle de preços.

No início houve até quem gostasse da medida.
Com o aval do CIP, ficava muito mais fácil repassar
os reajustes aos usuários. Para facilitar as coisas, a
portaria falava apenas em "tabela de preços" (era
possível reduzir descontos) e autorizava reajustes de
até 90% da variação da ORTN, sem necessidade de
se comprovar aumentos nos custos.
A NTC utilizou, de maneira inteligente, as brechas

do controle, introduzindo o chamado "reajuste
automático" (mensal), evitando ao máximo divulgar
os percentuais e introduzindo em suas tabelas o
"reajuste mínimo", em cruzeiros por tonelada — na
verdade, trata-se do reajuste máximo. Para facilitar
ainda mais o seu trânsito, as tabelas passaram a
circular com o carimbo "aprovada pelo CIP".

Tais facilidades, no entanto, duraram pouco.
Poucos meses depois, viria a portaria 16, proibindo
qualquer reajuste que não correspondesse à "efetiva
elevação dos custos" e reduzindo para 80% da
variação da ORTN o limite de aumento sem prévia
autorização. Para piorar as coisas, o controle passou
a ser sobre os "preços praticados", eliminando a
possibilidade de se retirar descontos.
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Em fevereiro de 1984, a resolução n9 163
endureceu ainda mais o controle. Eliminou o vínculo
com a variação da ORTN e passou a exigir prévia
autorização do CIP para todo e qualquer reajuste.

Os aumentos de fretes, até então, mensais, foram
espaçados entre 45 e sessenta dias. Já no meio do ano,
atendendo exigência escrita do controle de preços, a
NTC teve de retirar de sua tabela o carimbo
"aprovado pelo CIP".

Esse é apenas um entre os muitos contratempos
no relacionamento CIP-NTC. Os casuísmos do
governo têm mantido, nos últimos dois anos, os
reajustes de fretes em patamares muito inferiores aos
da inflação, aumentos de dísel, pneus ou caminhões.

Dificilmente, o governo vai abrir mão
do controle de fretes. A maior preocupação
é evitar que muitas indústrias manipulem
as tarifas para engordar seus lucros

Um dos artifícios utilizados consiste em não
reconhecer as inovações da indústria automobilística.
Em vez de aceitar os preços dos novos modelos, os
técnicos do CIP preferem aplicar os percentuais de
reajustes de veículos comerciais sobre as versões
antigas, já fora de linha.

Outra manobra para "segurar" os reajustes é o
repasse semestral dos salários. E, muitas vezes, os
analistas oficiais lançam mão de discutíveis médias
ponderadas de custos para determinar o percentual de
reajuste. Explique-se que, com o incessante aumento
do óleo dísel e o achatamento salarial, tais pesos
sofrem velozes mudanças. Tudo isso criou um campo
fértil para a propagação da tese de rebeldia.

Embora os percentuais do CIP-Conet sejam cada
vez mais acatados, boa parte das negociações de fretes
ignoram os índices oficiais. A maioria das companhias
estatais só concede aumentos nos percentuais
autorizados pelo CIP. Mesmo nesse setor, uma boa
exceção é a Companhia de Financiamento da
Produção, que desenvolveu sua própria planilha de
custos.

Entre as empresas privadas, grande número não
chega a dominar completamente a sistemática
CIP-Conet e, em muitos casos, o que acaba
prevalecendo é a livre negociação.

De qualquer maneira, dificilmente, o CIP vai abrir
mão do transporte. Nem tanto pelos lucros (cada vez
mais magros) das transportadoras, ainda sujeitas a
muita competição. A grande preocupação do CIP é
com a manipulação dos fretes por muitas indústrias
(especialmente as de cimento, remédios, fertilizantes
e bebidas) para engordar seus lucros.

Outro fator que, por certo, dificultará a sonhada
liberação dos fretes foi a delicada posição assumida
pela NTC na disputa pelo Ministério dos Transportes.
Embora a entidade tenha apoiado o deputado Denisar
Arneiro como possível substituto (caso o senador
assumisse outra função) e não como rival de Affonso
Camargo, precisa aparar arestas para estabelecer com
a Nova República um relacionamento tão produtivo
quanto o que manteve com o governo Figueiredo.
Nesse aspecto, o aberto confronto com o CIP não
parece ter sido um bom começo.

Colaboraram para este comentário: João Pablo Lopez
Teruel, Roberto Galletti e Marco A. Souto Maior.
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Legislação

Foi com imensa satisfação
que recebemos a primeira edi-
ção de "Legislação nos Trans-
portes", elaborado por esse
conceituado órgão de comu-
nicação. Acreditamos que,
com a maneira prática e obje-
tiva de enfocar a lei, vocês
conseguiram atingir as metas
a que se propõe a edição.

Valmor Weiss — Presidente do
Sindicato das Empresas de
Transportes de Cargas no
Estado do Paraná — Curitiba
— PR.

Embarcações
A Revista Transporte Mo-

derno de dezembro/84, pág.
n9 17, publicou matéria sob
o título "Nas embarcações,
etanol e metanol".

Esta matéria, menciona
meu nome como Vice-Presi-
dente da Divisão de Estudos
Energéticos da Cesp, fato que
não corresponde a realidade,
uma vez que sou unicamente
engenheiro da Cesp.

Ressalto que os trabalhos
mencionados em tal reporta-
gem são condenados pela Vi-
ce-Presidência Divisional de
Estudos e Desenvolvimento
Energéticos, tendo como Vi-
ce-Presidente o Prof. José Ro-
berto Moreira e que tal traba-
lho está sendo executado pela
Divisão de Usos Múltiplos, ge-
renciada pelo Eng. Joaquim
Carlos Teixeira Riva.

Eng. Carlos Roberto Meirelles,
Cesp, São Paulo — SP.

Internacional
Acompanhamos com aten-

ção a edição n9 245 da qual
constava a matéria "Safra e
exportação são as grandes
chances para o setor". Agra-
decemos a oportunidade em
participar e, ao mesmo tem-
po, cumprimentamos a exce-
lência do trabalho. Aprovei-
tando a oportunidade, para
evitarmos interpretações glo-
balistas, sermos justos e para
preservar outros bons clientes
e amigos que mantemos no
Chile, gostaríamos de esclare-
cer que "a amarga experiência

que a ICrone teve no Chile"
foi um caso comercial especí-
fico, nada havendo, contra o
país Chile, seu mercado ou
povo, aos quais dedicamos
todo o respeito e admiração.
Ivo Luiz Boschetti — Bernard
Krone do Brasil — Curitiba, PR

Recuperação
Com referência à publica-

ção da edição n9 252 da Re-
vista Transporte Moderno, de
janeiro de 85, vimos ressaltar
nossos agradecimentos, hon-
rados com a manifestação de
apoio dada por V. Sas. através
da reportagem "Ciferal rumo
à franca recuperação".

Sendo nosso objetivo con-
tinuar honrando o tradicional
nome que a Ciferal sempre
teve na área industrial, a re-
portagem veio nos dar a certe-
za de que todo o nosso esfor-
ço não só está sendo observa-
do, como também nos levará
a alcançar o objetivo referido.
Milton Resende Rodrigues —
Gerente Judicial da Ciferal
Comércio e Indústria — Rio
de Janeiro, RJ

Ônibus

Com referência à reporta-
gem publicada no n9 252 des-
ta conceituada revista, sob o
título "Ciferal rumo à franca
recuperação", gostaríamos de
esclarecer que a Companhia
Industrial Santa Matilde,
CISM, cuja sede e instalações
fabris são localizadas no Esta-
do do Rio de Janeiro, fabrica
carrocerias para ônibus e ôni-
bus monobloco — o qual já
foi, inclusive, capa de Trans-
porte Moderno n9 243, pri-
vilégio este do qual muito nos
orgulhamos.

Por outro lado, a enco-
menda de carrocerias efetua-
da pela CTC-RJ, e menciona-
da na reportagem, foi feita à
CISM e a Ciferal, vencedoras
da licitação promovida por
aquela companhia, e não ape-
nas à Ciferal, conforme deixa
a entender a reportagem.

Afonso Ribeiro de Escobar,
Diretor da Companhia Indus-
trial Santa Matilde — Rio de
Janeiro, RJ is

O ÚNICO
5 ESTRELAS

EM
AUTO PEÇAS
* ESTOQUE - o maior estoque de auto
peças e pneus de todos os tipos

* ATENDIMENTO - o mais completo do
mercado, com mais de 20.000 itens diferentes

* QUALIDADE os melhores produtos das
grandes marcas de auto peças

* DISTRIBUIÇÃO - filiais em todo Brasil
assegurando entrega imediata

* PREÇO - melhor do que contar, é conferir.
Faça-nos uma consulta.

Tel.: (O 1 1) 279-32 1 1
Telex: (O 1 1) 22066 /22874

Sarna com a garantia do
pecas e pneus

RENOVADORA
DE PNEUS
LAPA LTDA.

- RECAUCHUTAGEM DE PNEUS PARA
ÔNIBUS E CAMINHÕES-

"Vença sua etapa rodando com
Pneus Lapa"

• AUTORIZADA PARA PNEUS RADIAIS

• FABRICAÇÃO PRÓPRIA DE PROTETORES

— Garantia de Qualidade —

Fábrica e Escritório:
Av. Tenente Marques, 3000 — Tel. 407.4448

407.4500 - 407.4749 - CEP. 07750 -
Cajamar - São Paulo - SP



TEM VEICULOS
QUE SÓ CONTAM

VANTAGENS. OUTROS
MOSTRAM O IVC.
Somente no ano

passado, 80% de toda
a verba aplicada nos
veículos de mídia im-
pressa foi destinada a
veículos filiados
ao IVC.

Por que esta
preferência?

A explicação co-
meça há quase seten-
ta anos atrás.
Em 1914, já preo-

cupados com a aferi-
ção da circulação de
seus veículos os
americanos funda-
ram o ABC - Audit
Bureau of
Circulation.
Em 1961, seguindo

os moldes do ABC,
publicitários,
anunciantes e editores
brasileiros fundaram
o IVC - Instituto Veri-
ficador de Circulação.

O IVC verifica
a circulação dos
veículos de mídia

impressa da seguinte
forma:

Ele audita a parte
industrial, desde a
diferença entre as
quantidades iniciais
de papel e o saldo de
estoque até a venda
do encalhe e do resíduo
de papel.

Levanta mapas de
distribuição
por bancas, zonas da
cidade, capital
e intenor.

E chega
até a

confirmar nomes e
endereços que cons-
tam do mailing de
assinantes de um
veículo.

O resultado disso
é publicado em
relatórios detalhados
mensais trimestrais
e semesirais.

Para você ter
uma idéia, em 1983,
o IVC forneceu 709 re-
latórios e informações
juradas a cada um de
seus filiados.

Baseados nestas
informações, editores
podem medir o grau
de penetração
de seus veículos nas
diferentes regiões e
corrigir distorções, se
for o caso.

Baseados tam-
bém, nestas informa-
ções, as agências de

propaganda podem
fazer planos de mídia
ancorados em dados
reais do número de
leitores e, conseqüen-
temente, aplicar a
verba dos anunciantes
com maior
eficácia.

Não estamos di-
zendo para você des-
confiar de um veículo
não filiado ao IVC.

Dizemos apenas
para você confiar mais
nos veículos que são
filiados.

1
INSTITUTO VERIFICADOR DE CIRCULAÇAO

Rio: Rua Leandro Martins, 10 -
10? and. - Cep 20080.

263-769r.
São Paulo: Pça. da República,
270 - 9? and. Cj.904 - Ce 01045.

255-4698.

I7u gostaria de receber, inteiramente grátis,
I o folheto com maiores informações sobre o IVC 1

• Nome:  

End •  

N?   CEP •  

Cidade:   Est. •  

Envie este cupom para Rua Leandro Martins, 10 1
LO? andar - CEP 20080 - Rio de Janeiro - RJ.

IMO 1~ NE= E= Wel
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MilÊ,
ESTE É O TRENSURB.

Trem Metropolitano de Porto Alegre

O NOSSO É O METROREC,
XENTL

Em Porto Alegre e
Recife, estão sendo
inaugurados os
novos sistemas de
trens metropolitanos.
Assim, TRENSURB

passa a ser uma
si la integrada ao
ia-a-dia dos

gaúchos e
E1ROREC ao dia-

a-dia dos pernam-
bucanos.
O Ministério dos

Transportes cumpre
assim mais uma
meta do Governo
João Figueiredo e o
usuário destas duas
capitais passa a
contar com um
novo meio de trans-
porte confortável,
rápido, seguro e
pontual.
Com estações

limpas e confortá-
veis, trens novos,
modernos serviços
de telecomunica-
ções, sistemas
eletrificados, e
integrados com
outros sistemas de
transportes, o
resultado é um só:
mais conforto para
todos.
Os "metrôs" de

Recife e Porto Alegre
vão correr em
silêncio, sem poluir,
sem pertubar o
trânsito e livres de
engarrafamentos.
Com eles,

chegaram dias de
transporte melhor e
mais barato.

Trem Metropolitano de Recife rip MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES



FERROVIAS

Transportador do
Paraná contesta
critérios da Rede

Com quase 35
anos de transporte
rodoviário de carga
e cerca de 380 ca-
minhões em sua fro-
ta, a Bosca, de Cu-
ritiba, Paraná, está
entre as cinco maio

Desclassificada em concorrência em agosto de
1984, a Bosca faz duras críticas à Rede
Ferroviária e ganha a solidariedade do
sindicato dos transportadores do Paraná

res empresas do gênero naquele Estado
e as setenta maiores do Brasil. Mesmo
assim, não conseguiu participar da con-
corrência realizada em agosto do ano
passado pela Rede Ferroviária Federal,
na Regional de Curitiba, para transpor-
tar produtos agrícolas para a ferrovia.
Segundo a RFFSA, "faltou documen-
tação". Para Paulo Celso Barbosa, dire-
tor superintendente da Bosca, no en-
tanto, todo o problema começa no pró-
prio edital, redigido por quem "não
conhece transporte rodoviário".

Prova 'disso, afirma, é que o edital
pedia a "comprovação de transporte
mínimo de 30 000 toneladas de produ-
tos agrícolas por ano, nos anos de 1982
e 1983". Mais adiante, o mesmo edital
exigia que a empresa interessada tives-
se um capital social "igual ou maior
que Cr$ 50 000 000".
É interessante lembrar, diz Barbosa,

que em meados do ano passado, quan-
do saiu o edital da RFFSA, um MB
L-1313 custava exatos Cr$ 32 612 876.
Assim, para transportar produtos agrí-

colas vitais para a economia do país,
bastaria ter um único caminhão.

PROBLEMAS SEMÂNTICOS

Além disso, a RFFSA é também
detalhista. Tanto assim que, ao receber
da Sanbra a comprovação de que a
Bosca havia transportado as 30 000
toneladas de produtos agrícolas exigi-
dos pelo edital — na verdade, o do-
cumento comprova que a Bosca trans-
portou o dobro disso em 1982 e o tri-
plo em 1983 —, a Comissão de Lici-
tação da RFFSA entendeu que a trans-
portadora não comprovou o transporte
de produtos agrícolas, já que, em sua
declaração, a Sanbra fala apenas em
"nossos produtos".

Como lembra o advogado da Bosca
— que se viu obrigada a entrar na Jus-
tiça para poder participar da concor-
rência — "é sabido, público e notório
(e os fatos públicos e notórios inde-
pendem de prova) — que a empresa
Sanbra só trabalha, industrializa e co-
mercializa produtos agrícolas".

1

A RFFSA distribui as cargas excedentes, inclusive, para empresas fantasmas
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Assim, conclui ele, "não aceitar a
aludida declaração por constar nossos
produtos é um rigorismo causticante e
injustificado, pois a empresa fornece-
dora do atestado, conforme sua pró-
pria razão social" (Sanbra, Sociedade
Algodoeira do Nordeste Brasileiro)
"trabalho com produtos agrícolas".

EMPRESAS-FANTASMA

Paulo Celso Barbosa acredita que,
com um edital tão mal redigido, a Re-
de Ferroviária Federal acaba estimu-
lando o surgimento de empresas-fan-
tasma, ou seja, transportadores sem ca-
minhão, sem tradição alguma no trans-
porte de carga. Mais ainda: indireta-
mente, a RFFSA contribui para a con-
tratação de caminhoneiros a preços
ainda mais aviltados do que o usual.

Na verdade, a maior crítica que se
pode fazer à RFFSA, segundo Barbo-
sa, é quanto a tarifa. Para ele, a Rede
não tem uma tarifa real simplesmente
porque "não tem um critério para che-
gar a essa tarifa, já que não existe a
preocupação com a lucratividade. Com
isso, a iniciativa privada não tem con-
dições de competir com os preços que
a RFFSA impõe. E o que acontece é
que não se consegue transportar no
Paraná, na época da safra, a não ser
com os preços impostos pela Rede".

Tudo se resumiria acredita ele, no
fato de que os prejuízos da RFFSA
são pagos pelo contribuinte. Isso deses-
timula, por parte da Rede, uma preo-
cupação com um bom gerenciamento
ou uma atuação mais moderna. "Por
que não modernizar a RFF, exatamen-
te como foi feito com os Correios? Por
que é que a carga transportada pela
Rede não pode pagar os gastos com os
passageiros? Por que é que somos nós,
contribuintes, que temos que pagar a
incapacidade da RFF de se autogerir?"

Barbosa concorda que não apenas
a RFF redige editais mal-conduzidos,
mas afirma que o DER paranaense, por
exemplo, tem feito concorrências bem
mais competentes nos últimos anos.
Acredita, então, que a Rede deveria
exigir das empresas interessadas em
concorrer a comprovação de um míni-
mo de caminhões — "dez, talvez",
propõe.

SINDICATO APOIA

Waldomho Koialanskas, vice-Presi-
dente do Sindicato dos Transportado-
res de Cargas do Paraná, concorda in-
teiramente com Barbosa. "Se, algum
dia, o Departamento Comercial tiver
tanto valor na Rede quanto em qual-
quer empresa rodoviária, então sim,
ele vai exigir eficiência, lucratividade,
modernidade. Hoje a preocupação é
outra: fazer a ferrovia funcionar a qual-
quer preço". Para ele, se uma empresa ,
opera, "ela tem que oferecer lucros. E I>
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para isso acontecer, o Departamento
Comercial tem que subir na hierarquia
dentro da RFF. Somente assim, a fer-
rovia vai se tornar competitiva".

Koialanskas, assim, não vê outra saída.
"Ou o Ministério dos Transportes
muda a política em relação à Rede ou
a RFF pede a sua independência".

Por tudo isso, Koialanskas acredita
que não existe ainda o que comumente
se chama de intermodalidade, "nem
mesmo em Estados economicamente
mais avançados, como São Paulo, Rio
de Janeiro, Paraná. O preço do frete
ainda impede essa interação".

Mesmo no futuro, "quando houver
maiores possibilidades técnicas ou de
operacionalidade para essa interação"
ele prevê que, inicialmente, "teremos
que tratar do aspecto comercial. Nesse
ponto, as coisas se chocam. Para nós,
a RFFSA não tem um padrão econô-
mico que se possa considerar válido".

Isso gera uma série de distorções, "a
começar pelo preço do frete ferrroviá-
rio. O ideal seria encontrar fórmulas•
de preços que pudessem servir tanto à
ferrovia quanto à rodovia. A ferrovia
parte do princípio de que o desloca-
mento de grandes massas torna o frete
mais barato. Será que o custo dessas
grandes cargas não se aproxima do des-
locamento das grandes cargas rodoviá-
rias? Se levantarmos todos os itens, o
resultado final, talvez, seja bem pró-
ximo".

Rede diz que acusações são injustas
O transporte dos excedentes de mi-

lho e feijão no Paraná é feito pela Rede
Ferroviária na forma de contratada da
Comissão de Financiamento da Produ-
ção, que é "quem dá os parãmetros,
aprova as concorrência, as listas das
empresas e paga o transporte da Rede",
disse o Diretor Comercial da empresa,
Mauro Knudsen.

Ele considera, no entanto, que "di-
zer que a Rede não tem preocupação
com os resultados é, no mínimo, uma
injustiça". Segundo o Diretor Comer-
cial, já descontando o crescimento fí-
sico do transporte em 1984, a empre-
sa deverá apresentar um aumento real
de 30% em sua receita global do ano
passado, obtido apenas com maior
agressividade comercial e melhor apro-
veitamento do equipamento.

Knudsen explica que toda a estru-
tura de custos da empresa está definida
em uma planilha que serve de base
para a definição das tarifas, e que são
aprovadas pelo CIP. "Temos um depar-
tamento inteiro trabalhando nisto",
diz ele. Além disso, através de um sis-
tema de computadores interligados
com a sede da empresa, "a Rede pode
acompanhar, mês a mês, os custos en-

volvidos e as receitas produzidas pro-
duto por produto, cliente por cliente e
fluxo por fluxo".

O Diretor Comercial da Rede faz
questão de destacar a qualidade opera-
cional da Regional do Paraná, que é su-
peravitária e "não recebe um tostão da
Rede". Nos próximos anos, serão in-
vestidos US$ 200 milhões de dólares
na malha do Paraná, contratados com
o BNDES e o Banco Mundial para "ga-
rantir a qualidade e a confiabilidade do
transporte."

No projeto, está incluída a constru-
ção de quatro pólos intermodais rodo-
ferroviários em Londrina, Apucarana,
Maringá e Guarapuava, que servirão
para recepção do caminhão, armazena-
gem e tratamento dos produtos agríco-
las e regularização dos fluxos de trans-
porte.

Apesar de considerar que "a Rede
também procura realizar o transporte
rodo-ferroviário aos menores custos",
Mauro Knudsen descarta a possibili-
dade de uma concorrência predatória
com o caminhão, considerando que
cada um permanecerá na sua especiali-
dade. "O caminhão é parceiro da fer-
rovia", diz ele.
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Barbosa: frete só serve às grandes

QUEM PAGA O DIEFICIT?

Mas, para Paulo Celso Barbosa, da
Bosca, a coisa não se resume simples-
mente no preço do frete, mas também
"em quem o está pagando". Lembra
o quanto é difícil para um pequeno ou
médio produtor, comerciante ou in-
dustrial transportar pela RFF e conclui
que "o frete subsidiado da Rede serve
apenas às grandes corporações".

Com isso, é claro que, para o clien-
te, "a RFF é perfeita". Eu também fi-
caria muito satisfeito se alguém me
vendesse pneus 30%, 40% mais barato.
Mas eu me perguntaria quem está pa-
gando para esse preço ser tão baixo".
A grande pergunta, para Barbosa,
está na questão "quem paga para que
os trens se movimentem versus quem
usufrui da RFFSA".

Para Koialanskas, outro problema
da RFFSA é sua grande dependência
política do Ministério dos Transpor-
tes. Isso gera "absurdos", como a
decisão do Ministério de abandonar
a duplicação da ferrovia Curitiba-
Paranaguá. Já existe um estrangula-
mento no fluxo ferroviário em dire-
ção ao porto. "É uma aberração o que
foi feito nessa ferrovia. Obras de arte
prontas, gastos enormes, e, de repente,
tudo abandonado. E esta ferrovia não
é uma Ferrovia de Aço. A duplicação
da Curitiba-Paranaguá é uma neces-
sidade. Mas tanto as obras aqui em
Curitiba quanto no litoral estão pron-
tas e esquecidas há quatro anos".

Outra prova da total dependência
da RFF das nuances políticas de Brasí-
lia seria o fato de que trinta locomoti-
vas estão paradas há alguns meses, em
Curitiba, por falta de peças. Segundo
Koialanskas, a falta de revisão é deli-
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Koialanskas: obras esquecidas há anos

berada, porque vai se acabar desco-
brindo que outras locomotivas preci-
sariam parar. Não existem peças de
reposição no mercado e a Cacex não
libera a importação". Com isso, as ofi-
cinas viraram "depósito de locomoti-
vas".

Apesar de todas as críticas, Barbosa
afirma que, neste ano, a Bosca voltará
a entrar na concorrência da RFFSA
para o transporte de produtos agríco-
las no Paraná e Santa Catarina, simples-
mente porque "estamos no mercado.
Brigamos administrativamente e judi-
cialmente no ano passado para partici-
par. Vamos fazer a mesma coisa esse
ano. Nosso ponto de vista não mudou".

Ex-engenheiro da Rece Ferroviária
Federal, Ney Simas Pimpão criou, há
um ano e meio, junto com Paulo Raul
Kroeff, em Curitiba, a NP Assessoria
de Transportes. Trata-se de um escritó-
rio para "orientar as empresas de trans-
porte interessadas em participar das
concorrências da Rede".

Para Pimpão, este trabalho é impor-
tante e necessário porque a Rede "é
muito exigente, muito detalhista" e,
além disso, "há uma grande falta de
orientação por parte dos transportado-
res rodoviários". Prova disso, lembra,
é que "de oito a dez empresas foram
eliminadas da concorrência de agosto
por falta de documentação". Uma
delas, como se sabe, foi a Bosca — coi-
sa que talvez não acontecesse, "se ela
tivesse passado aqui".

O problema, afirma, é que é preciso
preencher todos os requisitos exigidos
"e, com a nossa própria experiência de
Rede" — trinta e cinco anos cada um,
os últimos vinte no Departamento Co-
mercial — "a gente conhece bem oj
processo".  1111
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Estas rodas
chamaram
a atenção

de todo mundo.

Normalmente as rodas raiadas de aço fundido que a Cobrasma
faz não chamam a atenção por um motivo muito simples: nos

últimos 25 anos não apresentaram nenhum defeito. E pretendem
continuar assim por muito tempo. A Cobrasma, fabricante de

muitos itens vitais de caminhões e ônibus, orgulha-se de manter a
mais avançada tecnologia a serviço da indústria automotiva

pesada. Seu objetivo é a tranqüilidade-do irmão da estrada. Com
segurança, durabilidade e economia de manutenção. Mais de
meio milhão de rodas de aço percorrendo o país atestam isso.
Portanto, conte com a Cobrasma nas rodas do seu veículo.

Porque aço é força - a força da Cobrasma.

COEIRASKIA 5.^.
Rua da Estação, 523 - Tel.: (011)801-8000
Telex: (011) 33330- 33687- Osasco - SP



TRENS METROPOLITANOS

Três capitais ganham
os seus cobiçados

metrôs de superfície
Com tarifas altamente subsidiadas, o Trensurb, de Porto Alegre, já transporta

60 mil passageiros por dia nos seus quase 27 km. Em Belo Horizonte,
a inauguração foi quase simbólica — o metrô de superfície só começa

a funcionar no fim do ano. Recife também ganhou seu trem metropolitano

Inaugurado no dia 2 de março pas-
sado, o metrô de superfície de Porto
Alegre — mais conhecido como Tren-
surb — já está transportando 60.000
passageiros por dia nos exatos 26,622
quilômetros que ligam a
capital gaúcha a Sapucaia
do Sul. É a primeira etapa
de um projeto que deve,
quando completo, ligar
Porto Alegre ao centro in-
dustrial de Novo Hambur-
go, a 44 quilômetros de
distância

Partindo da estação
Mercado, no centro de
Porto Alegre, o metropoli-
tano gaúcho pára em quin-
ze estações, usando sempre
linhas exclusivas, implanta-
das dentro da faixa de do-
mínio da Rede Ferroviária
Federal, a maior acionista
da Trensurb, Empresa de
Trens Urbanos de Porto
Alegre, com 53,33% das
ações.
Com a exclusividade da

linha férrea, o metropoli-
tano foi concebido para
chegar a noventa quilôme-
tros horários, mantendo
uma média de 40 km/h.
Nos primeiros dias de ser-
viço, no entanto, os trens
têm corrido a, no máxi-
mo, 35 quilômetros — se-
gundo a própria empresa,
por medida de segurança, já que nem o
usuário nem os pilotos estão devida-
mente acostumados com o sistema — o
que já levou os passageiros a apelidar o
trem de "tartarugão". Apesar dessa
crítica inicial, os técnicos da Trensurb
lembram que os ônibus de Porto Ale-
gre, nos horários de pico, mal chegam
aos vinte quilômetros por hora, em
média.

FUNCIONAMENTO

Movido a eletricidade, cada trem
porto alegrense forma uma composi-
ção de quatro carros, cada um deles

horas. Segundo o cronograma, este ser-
viço será ampliado até as vinte e duas
horas e, no final do ano, os trens fun-
cionarão até a meia-noite — quando,
dizem as previsões, 300 000 passageiros

serão transportados por
dia—, partindo das estações
a cada cinco minutos.
Com os trens, foram im-

portados lotes de peças
para a reposição. Hoje,
após o início das opera-
ções do metrô, apenas 10%
dessas peças ainda preci-
sam ser importadas. Segun-
do técnicos da Trensurb, a
grande maioria pode ser
comprada aqui mesmo e
"as que ainda são importa-
das serão fabricadas no
Brasil, proximamente".
Uma curiosidade: entre

os pilotos que dirigem o
metrô porto-alegrense —
treinadas durante meses
nos metrôs de São Paulo e
Rio — estão quinze mulhe-
res. E entre homens e mu-

4 lheres, o considerado me-
lhor piloto é Rúbia Barros,
convidada inclusive para
fazer a viagem inaugural.

O trem japonês-gaúcho: barato para a empresa, caro para o Brasil

com capacidade para transportar 270
pessoas ou 1 080 no total, por viagem.
Foram adquiridos 25 trens, através de
uma concorrência internacional venci-
da pela Mitsui Company, do Japão,
que manterá vários técnicos em Porto
Alegre até o final do contrato de con-
sultoria entre a empresa japonesa e a
Trensurb, em junho do próximo ano.

Inicialmente, o serviço dos trens-
unidade vai das cinco da manhã às vinte

EMPRESÁRIOS NÃO SE
PREPARAM

Segundo Érico Michels,
superintendente da CBTU,

Companhia Brasileira de Trens Urba-
nos — empresa criada em fevereiro de
1984 pelo Ministério dos Transportes
exatamente para operar trens urbanos
no Rio e São Paulo, além de assessorar
a implantação dos metrôs de superfí-
cie de Porto Alegre, Recife e Belo Ho-
rizonte —, as empresas de ônibus que
faziam as linhas entre Porto Alegre e
as cidades vizinhas, hoje servidas pela
Trensurb, "não se prepararam de forma
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adequada para o surgimento desse no-
vo meio de transporte em Porto Ale-
gre". Algumas dessas empresas, afirma
ele, simplesmente, deixaram sua frota
envelhecer, sem tomar qualquer posi-
ção mais definida em relação à nova
realidade.

Na verdade, ex-
plica Michels, so-
mente três empre-
sas foram realmen-
te afetadas pela im-
plantação do metrô
em Porto Alegre: a
Vicasa, de Canoas;
a Real, de Esteio, e
a Central, de São
Leopoldo. Nenhu-
ma delas, no entan-
to, pelo que afirma
Michels, vai perder
alguma coisa com a
novidade: hoje, ca-
da uma dessas em-
presas transportam
cerca de 60 000
passageiros por dia,
num trajeto de 25
quilômetros.
Com a recente

integração metrô-ônibus — cuja im-
plantação foi iniciada a 9 de março e
deve estar completa em meados de
abril — as empresas passarão a trans-
portar a metade desse número de pas-
sageiros. Em compensação, terão seu
itinerário reduzido em sete quilôme-
tros e "é claro que isso é bem mais ra-
cional e econômico", diz Michele,
"mas não foi nada fácil convencer os
empresários, de início".

Tanto não foi fácil que, a certo mo-
mento, a Federação das Empresas de
Transporte Rodoviário de Porto Ale-
gre chegou a pensar em ingressar com
uma ação judicial exigindo compensa-
ção de prejuízos pela implantação do
metrô de superfície em Porto Alegre.
Só desistiu da ação para poder nego-
ciar — mas a relação Trensurb-empresá-
rios de ônibus na capital gaúcha está
longe de ser resolvida.

chegam a ser três vezes mais caros. É o
caso, por exemplo, da linha Porto-Ale-
gre-Centro de Esteio, cuja tarifa rodo-
viária é Cr$ 1 305 — enquanto o preço
da integração metrô-ônibus é Cr$ 450.
Outro exemplo é o da linha Porto Ale-
gre-Sapucaia do Sul, onde a diferença

ção será a mesma de sempre: muitos
funcionários dessas empresas vão aca-
bar perdendo o emprego.
A Vicasa, por exemplo, deve come-

çar a demitir a médio prazo boa parte
dos seus mil empregados. A Real, por
sua vez, pode demitir até um terço dos

seus 380 funcioná-
rios, já que a em-
presa pretende "re-
dimensionar sua
frota, de acordo
com as necessida-
des". A Central,
por fim, também se
prepara para rema-
nejar a empresa
mas, por enquanto,
seus ônibus conti-
nuam transportan-
do passageiros en-
tre São Leopoldo e
Porto Alegre.

Ao mesmo tem-
po, o Sindicato dos
Trabalhadores em
Empresas de Trans-
portes Rodoviários
de São Leopoldo
calcula que, na ver-

dade, cerca de 40% dos 1 162 funcio-
nários de empresas de transporte da-
quela região irá perder seus empregos
a curto e médio prazo. Prova disso é
que 91 motoristas e cobradores de em-
presas locais já haviam procurado a
Trensurb, no início de março, para fa-
zer testes psicotécnicos, com o intui-
to de trabalhar na empresa, antes ainda
de uma demissão tida como certa, em
pouco tempo.

Mas não apenas os empresários de
ônibus geraram problemas para a im-
plantação do metropolitano de Porto
Alegre. A própria criação da Trensurb
é motivo de críticas na capital gaúcha.
Criada em 1980, tendo por objetivo a
"construção, implantação e exploração
do serviço de trens urbanos" daquela
cidade, a Trensurb hoje emprega 1 200
pessoas, apenas 500 delas na operação
do metrô — e inaugurou no início de
março a sua sede própria, instalada nas
proximidades do Aeroporto Salgado
Filho, da estação Aeroporto do metro-
politano e do canteiro central da Rede
Ferroviária Federal, em Porto Alegre.

Tarifas pela metade. A politicalha invade o Trensurb desde a inauguração

de tarifa a favor do metrô é de quase
Cr$ 1 000 (Cr$ 450 contra Cr$ 1 415).

Michels entende que o relaciona-
mento entre a Trensurb e os empresá-
rios terá que ser resolvida de uma for-
ma política, porque "tarifa é sempre
um problema político. E os custos
precisam ser cobertos ou pelo usuário
ou pelo Tesouro. Por mais que a tarifa
seja política, ela não pode jamais estar
acima da realidade".

METRO- X ÔNIBUS

Nem todas as linhas que' operavam
entre Porto Alegre e as cidades vizi-
nhas agora servidas pelo Trensurb de-
vem desaparecer de pronto. Este é o
caso da Canoas-Porto Alegre que será
mantida especialmente nos horários de
pico e após as vinte horas, quando o
metrô deixa de circular. Esta situação
será mantida "até que se tenha uma
visão clara da opção do usuário", co-
mo explica Michels.

Resta, no entanto, o complicado
problema da tarifa. Em alguns casos —
numa comparação entre os preços da
integração metrô-ônibus e do transpor-
te apenas por ônibus, estes últimos

TRANSPORTE MODERNO — Março, 1985

EMPRESAS VÃO DEMITIR

Exatamente por não poder fugir da
realidade, as empresas Vicasa, Real e
Central terão que se adaptar a esse fato
irreversível que é o metrô porto-ale-
grense. E, ao que tudo indica, a solu-

Michels: empresas não se "prepararam"

MITSUI X MAFERSA

A grande crítica feita à Trensurb é
o fato de que ela seria um "cabide de
empregos" e mais um dos tantos exem-
plos de verbas mal aplicadas. A primei-
ra prova para esse fato seria a denúncia
feita em 1981 pelo deputado Carlos
Giacomazzi, do PMDB gaúcho, afir-
mando que a Trensurb poderia ter
comprado os 25 carros da Mafersa,
uma indústria paulista — que compro-
vadamente, venceu a licitação nacior211>
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A
idéia não está ao contrário.
Se a tecnologia instalada até
hoje neste país fosse suficiente

para se fabricar um caminhão
melhor, esse caminhão já teria sido
feito. Então a Ford fez o que era
lógico: para fazer o que nunca foi
feito antes em caminhão, primeiro
trouxe a tecnologia mais avançada
de fabricação.

kAK:A,A4Ei\'/7Q /).', DÉCADA:
E a nova fábrica Ford Caminhões,
com tudo o que existe de melhor e
mais avançado das 17 fábricas
Ford Caminhões do mundo inteiro.
Com a última palavra internacional
em desenvolvimento de projetos
com intercâmbio direto, via satélite,
com a Europa e E.U.A. e produção
computadorizada. Acrescente
a tudo isso 30 anos de sucesso
mundial em diesel, com mais de
4.000.000 de motores
produzidos, e a moderna fábrica
de motores diesel brasileira.
E mais de 60 anos de experiência
de estradas brasileiras e das
reais necessidades dos frotistas
e caminhoneiros deste país.

Agora que a Ford Caminhões está
superestruturada, vai lançar muito
mais que um novo caminhão. Vai
lançar o Novo Sistema de
Transportes Ford. E um programa
de amplitude nacional onde
Ford, seus Distribuidores e seus
Fornecedores se unem na
produção e comercialização de
produtos de alta qualidade e baixo
custo operacional.
É a Ford Caminhões cumprindo seu
compromisso de crescer e inovar
para que você cresça também
através de um excelente retorno do
seu investimento.

IMAGINE O NOVO
CAMINHÃO FORD.

PELA PRIMEIRA VEZ VOCÊ
NP,



VÊ UM CAMINHÃO CONSTRUINDO UMA FÁBRICA.
Affinv
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— mas preferiu pagar
em dólares à japonesa
Mitsui.

Giacomazzi presi-
diu uma CPI sobre o
fato e a repercussão
foi tal que levou a
uma ação popular mo-
vida contra a Trensurb
pelo Sindicato dos
Metalúrgicos paulistas.
Ambas, a CPI e ação
popular, como costu-
ma a acontecer, não
foram levadas em con-
sideração. A explica-
ção da Trensurb para
o caso é que, na verda-
de, foram duas con-
corrências: uma nacio-
nal e outra internacional. A nacional
foi realmente vencida pela Mafersa,
mas, a nível internacional, a Mitsui
ofereceu melhores condições que a em-
presa brasileira.

Sede Trensurb: tamanho de um "bonde" para sua capacidade de transporte

TARIFA POLÍTICA

O custo total da implantação do
metrô de superfície em Porto Alegre
foi de US$ 270 milhões. Parte desse
investimento — US$ 159 milhões — é
resultado de um empréstimo do BIRD,
Banco Internacional para a Reconstru-

ção e Desenvolvimento, com uma taxa
de juros de 5% ao ano, sobre o saldo
devedor.
Com isso, a Trensurb pagará cerca

de Cr$ 21 bilhões de juros anuais.
Com uma demanda média prevista de
200 mil passageiros por dia, ou seis mi-
lhões de passageiros por mês, concluiu-
se que só os juros representarão Cr$
292 por passageiro.

Como se sabe, a passagem do metrô
porto-alegrense custa Cr$ 450 — para
os críticos, um preço relativamente
baixo se comparado ao montante do

investimento. E o fato
é que, segundo alguns
estudos, para ser real-
mente adequada ao
serviço, a tarifa do
metrô porto-alegrense
teria que ser estipula-
da em, no mínimo, o
dobro, ou seja, Cr$
900. Mas, como insis-
tem também os estu-
diosos dos transpor-
tes na Nova Repúbli-
ca, "tarifa de trans-
porte de passageiros
é, antes de tudo, po-
lítica". E o ex-minis-
tro Cloraldino Severo
— que, afirmam, se
prepara para se candi-

datar a deputado federal pelo Rio
Grande do Sul — ao que parece, sabia
muito bem da importância da tarifa
política no metrô gaúcho.

Em Belo Horizonte, a
inauguração do metrô foi

apenas simbólica

Projetado para transportar, em
1990, até quatrocentos mil passageiros
por dia, o Trem Metropolitano de Belo
Horizonte, Demetro, foi inaugurado,

USA 0 TEU 1
Oásnaéagrande

idéia àlternativa para substi-
tuir o petróleo como com-
bustível Uma nova e podero-
sa energia. Limpa. Econô-
mica Simples. ~da.
E 1 00% nacional.
Uma energia que a Petro-

brás está trazendo para você.
Já está funcionando, na

Refinaria Duque de Caxias, a
2? Estação Dcperirnental de
Compressão e Distiibução
de Gas Natural — BA

Construída pela Peirobrás
e operada pela-Petrobrás

buidora, a nova estação
está abastecendo de gás na-
tural o sistema de transporte
coletivo e de carga da região.



simbolicamente, na quarta-feira, 6 de
março. O "metrô" mineiro, entretanto,
só teve um dia de festa O início de
operações somente se fará ao final do
ano — outubro ou novembro — no tre-
cho entre as estações da Lagoinha e El-
dorado (Contagem), num percurso de
12,5 km.

Foram investidos, entre 1981 e
1984, Cr$ 725 bilhões, a maior parte
desembolsada para na compra dos
trens e sistemas, (Cr$ 413,4 bilhões) e
desapropriações (Cr$ 74,6 bilhões).
Com a mesma sofisticação opera-

cional do metrô de São Paulo, o Deme-
tro contará com 25 TUEs — Trens Uni-
dade Elétricos —, compostos de dois
carros motores e dois reboques, com
capacidade total de 262 passageiros
sentados e 764 em pé. A partir deste
mês, o Demetro vai receber um TUE a
cada trinta dias e, quando estiver fun-
cionando normalmente, deverá contar
com o acréscimo de oito ou nove uni-
dades, o que permitirá a freqüência,
em ambos os sentidos, de uma compo-
sição a cada dez minutos.

ESTAÇÕES

As estações foram classificadas em
quatro tipos: um, dois, três e especial.
Tal classificação distingue a capacida-
de para atendimento de passageiros, de
respectivamente seis, onze, dezessete e

vinte mil passageiros x hora As espe-
ciais, de maior capacidade, foram cons-
truídas em Eldorado, Lagoinha e no
centro. Esta última, que aproveitará as
instalações da antiga Central do Brasil
e Rede Mineira de Viação, na Praça
Ruy Barbosa, no centro da capital mi-
neira, somente poderá ser operada em
1986, porque o velho Viaduto da La-
goinha terá que ser demolido para a
instalação da rede aérea. O viaduto
tem apenas 5 metros de altura e a fia-
ção é instalada a 6 metros, não existin-
do a menor possibilidade de rebaixa-
mento do leito, pois o Ribeirão das
Arrudas está localizado muito próxi-
mo ao local.

As plataformas terão comprimento
uniforme de 1,85 m, mas sua largura
varia entre 6 e 8 metros e as passarelas
de acesso terão largura livre de 2,50 a
4,80 m. Na estação central, durante a
segunda etapa de implantação, as pla-
taformas serão ampliadas para 2,75 m.

VIA PERMANENTE

As vias principais e pátios são assen-
tados sobre lastro de pedra britada
(gneiss) com dormente de concreto
monobloco e fixação elástica Pandrol
tipo E 1891 (vias principais) e dormen-
tes de madeira tratada com creosto e
fixação por placas de apoio Pandrol
para trilho 57 (pátios).

A bitola é de 1,60 m, com raio de
curva mínimo de 312 m, rampa máxi-
ma de 2%, super elevação máxima de
160 mm, velocidade média de 45 km/h
e máxima de 80 km/h, com carga má-
xima, por eixo, de 22 t. A espessura do
lastro sob os dormentes é de 300 mm e
a inclinação dos trilhos sobre a vertical
é de 1,40.

TRENS FRANCESES

As unidades rodantes tem um com-
primento total de 91 563 mm e largura
de 2 977 mm. A alimentação é feita
por tensão nominal de 3 000 vcc. O
carro motor, vazio, pesa 59 500 kg e o
reboque, 41 500 kg.

O sistema de suspensão tem oito
molas helicoidais e duas bolsas de ar.
A frenagem é feita por oito sapatas
(duas por roda) e a propulsão por dois
motores de 281,5 Kw.

Construídos em aço inoxidável, os
trens têm seu interior revestido de fi-
bra de vidro e melamina, com a clima-
tização feita por oito insufladores e
quatro exaustores. A aceleração má-
xima é de 0,8 m/s2, com desaceleração
com freios de serviço a 0,77 m/s2, com
freio de emergência a 1,1 m/s2. Seu ín-
dice de nacionalização é de 60%, com
o restante, na quase totalidade, de com-
ponentes de fabricação francesa.  I>

E serve também para
substituir o gás liquefeito de
petróleo nas indústrias.

E uma nova era energé-
tica Mais limpa Mas econô-
mica. Mais simples. Mais
garantida.

100% nadonal.
E o Brasil avançando cada

vez mais.

Hoje, no Rio de Janeiro.
Amanhã em Ala oas.
Depois Se frito

Santo, Bahia, Leara,
nhão, Rio Grande do Norte...
O Brasil inteiro, a todo

gás.
Em direção a um O

futuro melhor.
PETROBRAS



Recife prolonga fase
experimental, com demanda

abaixo do previsto

Inaugurado no último dia 11 de
março, com um pequeno atraso em re-
lação ao cronograma inicial, que previa
janeiro, o primeiro trecho de 6,5 quilô-
metros do trem metropolitano recifen-
se também foi atingido pelo estado de
saúde do presidente Tancredo Neves.

Explica-se: a fase experimental de ope-
ração desse trecho, ligando Recife a
Edgard Werneck, prevista, inicialmen-
te, para quatro semanas, ultrapassou
esse prazo à espera de uma definição
do segundo escalão do Ministério dos
Transportes. Melhor dizendo, o Metro-
rec (Consórcio de Trens Metropolita-
nos do Recife) ficou sem poder definir
a tarifa, uma vez que a questão é polí-
tica (leia-se subsídio). Assim, está su-
jeita aos rumos a serem tomados pelas
novas direções da EBTU e CBTU. Dian-
te disso, a Metrorec teve que adiar a
entrada em operação comercial até que
fossem definidos os novos Diretores.

A prevalecerem as regras da velha
república nos gabinetes de Brasília, as
passagens do Metrorec serão equivalen-
tes a 80% do valor da menor tarifa de
ônibus da capital pernambucana. A

preços atuais, a menor tanta vaie
Cr$ 480 o que significa um preço úni-
co de Cr$ 384 para os usuários do
trem. Essa diferença será mais signifi-
cativa, porém, quando concluído todo
o projeto, na medida em que o preço
de uma passagem de ônibus entre os
terminais de Recife e Jaboatão, hoje
é de Cr$ 1 000.

Funcionando nessa fase inicial en-
tre as nove da manhã e uma da tarde, o
metrô do Recife, contudo, ainda não
chega a alcançar o sucesso esperado.
Nas três primeiras semanas de expe-
riência, andava carregando gratuita-
mente entre 15 a 20 mil passageiros/
dia. O estudo de demanda previa nada
menos que 200 mil nesse trecho inau-
gural que compreende seis estações
mais o terminal de Recife. Faltava ain-
da, funcionar o sistema de integração
com os demais modais para dar alimen-
tação, mais consistência aos trens. Em
fins de março, a Metrorec ainda estu-
dava o assunto, apesar de existir uma
comissão constituída com esse fim des-
de 1983. Um porta voz da presidência
do consórcio garantia, no entanto, que
a integração funcionaria a partir do
início da fase comercial.

OBRAS ADIANTADAS

De um crédito assegurado de USS
425,7 milhões no início das obras ci-
vis, ocorrido em 1983, o trem metro- I>

Jaboatão

Socorro

AS DUAS ETAPAS
DO METROREC

Floriano

Cavaleiro

TIP/Lacerda

BR 232

Alto do Céu

Coqueiral

Tejipió

Barro

Edgard Werneck

Santa Luzia

1~~§§ em operação

  operação Jan/86

Mangueira

Apiranga

¥5.Afogados

Joana

3ezerra

Estação Central

Brasileiro mudou.

Quando chega a hora de mudar, a melhor política é agir sem demora.
O EXPRESSO BRASILEIRO, renovando sua frota de ônibus Leito, mu-
dou para DIPLOMATA 380 da NIELSON.
Afinal, a SÉRIE 300 da NIELSON, representa uma mudança projetada
para a satisfação do usuário e do empresário.

_xpressa rkti
São Paulo/Rio



Quem tem o melhor caminhão
merece o melhor Serviço.

Q
uando você compra
Mercedes-Benz, você adquire
mais do que veículos:

você tem acesso a uma filosofia de
atendimento toda ela voltada para a
qualidade. E qualidade, para a
Mercedes-Benz, é um conceito muito
amplo que começa na perfeita
adequação do projeto, inclui os mais
avançados métodos dc fabricação e
vai até a mais eficiente assistência aos
produtos.

Você ganha um atendimento
com a mesma qualidade dos
veículos.

Cada um dos 200 Concessionários
Mercedes-Benz oferece a você
e a seu veículo uni atendimento de
primeira classe, atento a todos os
detalhes. Desde a recepção amiga e as
instalações amplas e funcionais até o
pessoal muito bem treinado, que só
usa o ferramental adequado e peças

genuínas na hora da reposição.

O Serviço Mercedes-Benz não mede
esforços, nem distância, para
atender bem você,

A eficiência no atendimento é uma
das características do Serviço
Mercedes-Benz. Seja fornecendo, a
tempo e a hora, a peça de reposição que
você precisa, seja executando com
eficiência e presteza os trabalhos de
manutenção. Ou até mesmo indo
fazer a manutenção da sua frota no
próprio local de trabalho.

SÓ com Mercedes-Benz você dá a
partida ao melhor negócio, pois tem
à disposição o veículo mais adequado
e da mais alta qualidade e a mais ampla
assessoria de transporte.

Cpnsulte o seu Concessionário.
Ele tem uma boa estrela para a sua
frota, em forma de veículos
e serviços da mais alta qualidade.

Você não só compra um veículo:
você ganha uma estrela.

Mercedes-Benz



politano do Recife consumiu até hoje
cerca de US$ 300 milhões, mas já tem
concluídas a maior parte das obras de
sua linha total de 20,4 quilômetros, in-
cluindo as dezessete estações, que de-
verão estar prontas até dezembro próxi-
mo. Aí, o Metrorec ligará Recife a Ja-
boatão com um ramal para o TIP (Ter-
minal Integrado de Passageiros), a saí-
da rodoviária da capital pernambuca-
na. O restante dessa verba será consu-
mido apenas na implantação de siste-
mas e equipamentos do trecho Edgard
Werneck-Jaboatão/TIP que já tem, pre-
visto para junho, a inauguração de
mais quatro estações, estendendo o
trajeto até Cavaleiro.

TRENS NACIONAIS

As estações têm sua concepção bási-
ca formada por plataformas laterais
com 4 metros de largura e 95 de exten-
são, para operarem com um trem uni-
dade na primeira fase de operação, e
distância média de 1,2 quilômetros en-
tre uma e outra. Essa estrutura com-
porta 280 trens por dia, com uma fre-
qüência de dez trens por hora, em sua
capacidade máxima. Na fase de expe-
riência, todavia, foram utilizadas ape-
nas treze composições de quatro carros
cada uma, com capacidade para trans-
portar 1 500 passageiros, que funcio-
nam, nas horas de "pico", com interva-
los de 10 minutos.

Metrorec: o único a dar apoio à ociosa indústria ferroviária nacional

O Metrorec terá, quando totalmen-
te inaugurado, capacidade para trans-
portar 400 mil passageiros/dia, à velo-
cidade máxima de 90 km/h e de 38 na
operação comercial. Até lá o interva-
lo entre trens será reduzido para 3 mi-
nutos com o percurso Recife-Jaboatão
completado em 24 minutos e Recife-
TIP em 20 minutos. Em seus 20,4 qui-
lômetros de trilhos em via dupla e bi-
tola de 1,60m, as composições do Me-
trorec encontrarão rampa máxima de
2% e raios mínimos de curvatura hori-
zontal de 312 metros, com dormentes
de concreto, monobloco, apoiadas em
lastro de pedra britada.

Para instalar seus trilhos e estações,
o Metrorec moveu 1 254 000 m3 de
terra em seu canteiro de obras, levan-
tou 42,4 quilômetros de muros de ve-
dação (100% vedado), 1 100m em
obras de arte corrente e mais 2 000m
especiais e ergueu 61 000m2 de edifi-
cações. E, diferente de Belo Horizonte
e Porto Alegre, contudo, não precisou
engolir trens importados. As 25 com-
posições (cem carros) que integrarão
sua frota estão sendo fabricadas pela
Santa Matilde, de Três Rios, com ín-
dices de nacionalização de 64%. Mes-
mo os equipamentos elétricos e alguns
dos motores são nacionais, da Villares. I.

Informativo do Ministério dos Transportes

SETOR DE TRANSPORTES FAZ BALANÇO DE 1984
"O setor deu pleno atendimento a todas as necessidades de

transporte do país, embora tenhamos atravessado um ano ex-
tremamente difícil". Esta foi a conclusão a que chegou o ex-
Ministro dos Transportes, Cloraldino Soares Severo, ao fazer o
balanço administrativo do Ministério dos Transportes em 1984.

Segundo ele, houve este ano um desenvolvimento eficiente
de operação em todo o sistema de transporte — portos, ferro-
vias e rodovias — o que permitiu cobrir toda a expansão das ex-
portações brasileiras e todo o escoamento da produção nacional.

Isso, de acordo com Cloraldino Severo, se deve ao esforço
desenvolvido por toda a equipe do Ministério dos Transportes
e, principalmente, à filosofia de trabalho implantada na sua
gestão: a administração da escassez.

Argumentou o ex-Ministro dos Transportes que em uma si-
tuação de crise como a que atravessa o país, seria inadmissível
a realização de grandes obras no setor, devido à escassez de
recursos.
A saída, disse, foi tirar o máximo dos recursos — humanos,

financeiros e de equipamentos — disponíveis, dirigindo todo
o esforço do Ministério dos transportes para a manutenção e
melhoria da estrutura existente.

Foi, considerou Cloraldino Severo, um esforço em busca da
eficiência. E com sucesso. Afinal, afirmou: "Nunca os trans-
portes no Brasil se desenvolveram tanto, aumentaram tanto a
sua produtividade com tão poucos investimentos."

Neste ponto, destacou a performance do setor ferroviário,
que bateu, este ano, todos os seus recordes históricos, transpor-
tando 77,8 milhões de toneladas-úteis e 33,8 milhões de tone-
ladas por quilômetro útil, superando em 11,5 e 14,2 por cento,
reSpectivamente, o trabalho realizado no ano anterior.
E o que é mais importante: a Rede Ferroviária Federal con-

siderada pelo próprio Ministro como uma empresa de adminis-
tração extremamente delicada, conseguiu, no ano de 1984,
equilibrar o seu orçamento, praticamente zerando receita e
despesa. Isso devido ao aumento da produtividade, sem a rea-
lização de grandes investimentos.

RODOVIAS

No setor rodoviário, o ano, segundo o Ministro Cloraldino
Severo, "não foi mal". E o esforço, aí como no setor ferroviá-
rio, foi no sentido de manter e recuperar a estrutura disponível,
também sem obras de grande vulto.
O trabalho do Ministério dos Transportes voltou-se mais

para as obras de tratamento preventivo e restauração das rodo-
vias brasileiras. Foram restaurados, este ano, 2.180 quilóme-
tros de estradas; 1.072 quilômetros de rodovias foram pavi-
mentados, com um acréscimo de 33 por cento.
Como obra de maior importância, Cloraldino Severo desta-

cou a inauguração da Rodovia Cuiabá-Porto Velho (BR-364).



DÍSEL "B"

'piranga testou
e aprovou o
novo combustível
Desde que consumido no prazo
máximo de trinta dias, o dísel
"B" não traz inconvenientes
para veículos e motores

"A análise espectrofotométrica do
lubrificante utilizado durante os tes-
tes com o dísel B apresentou um limite
de desgaste dos motores idêntico ao
dísel comum", assegurou o Gerente
de Lubrificantes da Ipiranga, Sergio
Paola. Este tipo de análise mostra a
participação das partículas de metais
que se depositaram no lubrificante e,
conseqüentemente, o nível de desgaste
das peças testadas.

Os testes, acompanhados pelo chefe
da Seção Técnica da Ipiranga, Luiz
Fernando Citro, foram realizados em
três ônibus de passageiros Mercedes,
com motor OM-352A, e em dois cami-
nhões também Mercedes, modelo 2013
que, no conjunto rodaram 175 mil qui-
lômetros durante sete meses consumin-
do dísel B.

Para efeitos comparativos, outros
três ônibus e mais dois caminhões, dos
mesmos modelos, rodaram nos mes-
mos percursos consumindo dísel co-
mum. Com os ônibus, a Ipiranga uti-
lizou três rotas casadas de transporte
urbano, rodoviário e misto. Os cami-
nhões utilizados foram da empresa de
transporte Tropical, que é do grupo
Ipiranga.

Os resultados levaram à conclusão
que "tecnicamente, o dísel B corres-
ponde ao dísel comum", ressalvando

Luso: a duração do teste foi curta

TRANSPORTE MODERNO — Março, 1985

apenas que para o seu uso "tem que
haver um perfil específico de consumi-
dor". Sua característica básica "é a al-
ta rotatividade do consumo, uma vez
que ele não pode ser estocado mais
que trinta dias, devido à grande forma-
ção de resíduos", segundo o Gerente
de Lubrificantes da Ipiranga.

Estes resíduos, que são resultado da
oxidação do produto, não aparecem
no período inicial de trinta dias em
que ele sai da refinaria, no qual o dísel
B mantém a sua estabilidade. "Com
mais de trinta dias, observou-se a de-
posição de gomas e resinas nos filtros,
bicos injetores e na bomba", segundo
Sergio Paola.

Ele diz, no entanto, que o dísel B
apresentou as mesmas características
energéticas do dísel comum. O seu teor
de enxofre se situou sempre na mesma
faixa do dísel comum, que é de 1,3%
no máximo. "Teoricamente, se admitia
que o dísel B teria até 1,6% de enxo-
fre, o que não ficou demonstrado pe-
los testes", afirma ele.
A Ipiranga, inclusive, usou, durante

os testes, lubrificantes com maior ca-
pacidade de neutralização, para reduzir
a ação do ácido sulfúrico que se forma
a partir do enxofre do combustível.
Após as análises das primeiras amos-
tras, no entanto, ele se mostrou desne-
cessário.

FALTAM ESPECIFICAÇÕES

Durante os testes, foi utilizado o
Ipilube SD (SAE40), cujo TBN (total
base number) é igual a 11. A Ipiranga
também utilizou lubrificantes com
TBN igual a 20, mas constatou que
esta aditivação suplementar era desne-
cessária.

Quanto à qualidade energética do
dísel B, o índice de cetano observado,
e que permite aferir a qualidade de ig-
nição do combustível, manteve-se sem-
pre acima de 40. Segundo manuais téc-
nicos, um dísel com boa qualidade de
ignição tem um índice de cetano que
pode variar de 30 a 55.

Durante os testes a Ipiranga consu-
miu cerca de 70 mil litros de dísel B,
que foram adquiridos na Refinaria
Duque de Caxias, e o consumo, tanto
do combustível como de lubrificantes,
também se igualaram ao do teste com
dísel comum. A cada 5 mil quilôme-
tros eram coletadas amostras de lubri-
ficante para análise, enquanto o com-
bustível era analisado a cada 10 mil
quilômetros.

"Falta apenas o Conselho Nacional
de Petróleo fixar as especificações téc-
nicas do dísel B para que ele possa ser
comercializado", afirma o Gerente de
Lubrificantes da Ipiranga, Sergio Paola.

O Eng9 Luso Ventura, do Departa-
mento de Experiência de Motores da

Paola: "dísel 'B' é igual ao comum"

Mercedes concorda que esse ponto é
primordial para evitar-se falar de um
combustível de diferentes especifica-
ções com o mesmo rótulo de "dísel B"
para cada região brasileira. "Essa seria
a base para se falar em aprovação do
combustível, porque hoje estamos tes-
tando vários deles", comenta.

Por outro lado, Luso acha que qual-
quer parecer mais definitivo sobre o
dísel menos nobre ainda é muito arris-
cado. "O lubrificante, é claro, figura
como um ponto importante na análi-
se, mas aprovar o combustível apenas
porque ele não se deteriorou é um ca-
minho muito curto". Além do mais, a
quilometragem percorrida pelos cinco
veículos, no entender do engenheiro, é
muito baixa e serviria, talvez, para re-
provar, mas não para aprovar. Luso
pondera que "no mínimo, são neces-
sários de oitenta a cem mil quilôme-
tros, ou um ano de uso, para obter-se
uma aprovação sem riscos".
A Mercedes, como os outros fabri-

cantes de motores, vem realizando tes-
tes em conjunto com a Petrobrás. En-
tre eles, um na CMTC de São Paulo,
onde o veículo já está com 20 mil qui-
lômetros rodados, operando com
motor OM 352, além de uma outra ex-
periência com gasóleo de coque —
combustível com especificações piores
que as do dísel B. "Desse teste ainda
não podemos dizer muita coisa. Já ti-
vemos problemas, mas a quilometra-
gem ainda é muito baixa para dar um
primeiro parecer", diz ele.
O quanto antes possível, a Merce-

des inicia um outro teste na Carris de
Porto Alegre, onde a Petrobrás já ex-
perimenta o novo combustível há al-
gum tempo. Para a fábrica, o teste da
Carris é importante na medida em que
os motores serão os 355 (5 cilindros) e
o dísel utilizado também é diferente,
com teor de enxofre muito pior que o
consumido em São Paulo.
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TRANSPORTE AÉREO

Faltam terminais
para cargas no
novo aeroporto

Espólio do últi-
mo governo, que
consagrou nos seus
derradeiros dias a
velha política de
inaugurar obras ina-
cabadas, o Aero-
porto Internacional

Projetado para centralizar operações de
carga, o aeroporto de São Paulo tem sérias
dificuldades de desempenho. A principal
é a inexistência de instalações adequadas

de São Paulo, em Cumbica, é um ver-
dadeiro monumento às ingerências da
Velha República as quais todos nós
temos de ingerir. Projetado, inicial-
mente, para servir de escoadouro para
a grande massa de carga com destino
ou origem na Grande São Paulo, o
aeroporto nada mais é que um ar-
remedo de solução. Faltam insta-
lações, sinalizações, terminais e
até a receita federal não tem onde
ficar. Isso sem falar das onze vezes
que a pista, esteve fechada em
apenas dois meses, e de verão.
O pior, na opinião dos especia-

listas, é que a obrigatoriedade de
inaugurar, de qualquer jeito, o ter-
minal, forçou as empresas de avia-
ção, transferidas para o novo aero-
porto, a tomarem uma série de
medidas, todas de caráter urgente
e precário, para se adequarem da
melhor forma possível ao funcio-
namento do aeroporto.
O adiamento do início de ope-

rações dos terminais da Infraero
impossibilitou a transferência das
instalações da Receita Federal.
Esta deverá ocupar, finalmente,
um prédio intermediário aos dois
terminais, com inauguração mar-
cada, pelo duvidoso cronograma
da Infraero, empresa responsável
pela conclusão das obras, para o
dia 21 de abril.
A situação obrigou a implanta-

ção de ligações rodoviárias para
Congonhas e Viracopos, locais on-
de a liberação alfandegária continuava
a ser efetivada.
O vôo 860 da Varig, que inaugurou

Cumbica, — aterrissou, por determina-
ção do DAC, às 9:20hs. A maratona
da carga, transferida desde Nova Ior-
que, teve início às 11:15hs, parte dela
aguardava liberação alfandegária em
Congonhas e a outra parte, hora mais
tarde, esperava desembaraço em Vira-
copos. A operação envolvia dois cami-
nhões, lacrados por fiscais da Receita,
com dezesseis pallets no total.

A Varig, só em instalações obriga-
tórias para atender ao cronograma
oficial, investiu, até o momento, USS
8 milhões em seu terminal no aero-
porto. Quando totalmente concluído,
o custo chegará a US 5 20 milhões.

da por dez unidades B-707, ou vinte
aeronaves B-727.
O projeto prevê, ainda a possibilida-

de de ampliações, através da utilização
do espaço vertical. Com pé direito de
20 metros e piso calculado para supor-
tar este tipo de operação, a movimen-
tação vertical de cargas é realizada
através da instalação de um equipa-
mento denominado elevator transit
vehicle. Não produzido no Brasil, este
equipamento compõe-se de traves late-
rais, dotadas de um elevador, que
transportam os pallets para os trilhos
suspensos, instalados estrategicamen-
te ao lado dos armazenagens de cargas.
A maior novidade do novo terminal

é o elevador de contêineres. Como os
cofres superam 2 metros de altura, um
poço, com idêntica medida, dotado de
elevador, possibilita o trabalho dos ar-
rumadores em posição adequada, dis-
pensando a utilização de escadas e di-
minuindo o tempo de manipulação da
carga. É o primeiro equipamento deste
tipo instalado no país.

"O estudo para movimentação
interna reduziu extremamente o
tempo gasto nesta manipulação",
declara Andrés. A segmentação,
em áreas destinadas ao embarque
e desembarque, criou rotas inter-
nas. Desta maneira, os caminhões
estacionam perpendicularmente
ao longo do terminal, onde plata-
formas hidráulicas possibilitam o
trabalho ao mesmo nível da car-
roçaria. Após esta operação, a car-
ga é colocada ao nível do chão do
terminal para a transferência aos
racks móveis, que circulam em tri-
lhos paralelos e perpendiculares à
fachada do prédio, e são armaze-
nadas ao local de processamento.

Atualmente, o TECA Cumbica
é responsável por toda a movimen-
tação dos vôos internacionais com
passageiros — os cargueiros con-
tinuam operando em Viracopos
— além da linha cargueira para
Manaus, que, a cada 12 horas, re-
cebe processo de embarque e de-
sembarque nestas instalações. "Es-
peramos grande incremento nesta
rota, principalmene no setor de in-
formática, cujo pólo industrial
acaba de ser inaugurado", declara
Andrés.

Se, para a Varig, os preparativos da
transferência da movimentação de car-
gas para o novo aeroporto estão prati-
camente concluídos, esta situação não
é a mesma na Vasp e Transbrasil.
A Vasp procurou atender "toda a

gama de indefinições acerca do novo
aeroporto", como citou uma fonte da
empresa, através de um projeto bastan-
te flexível. Como primeira opção, a
empresa resolveu construir um termi-
nal provisório, com 1 400 m2, espaço
idêntico ao terminal da companhia no
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No terminal da Varig, Andrés já opera cargueiros

Segundo Andrés Lautersztajn, su-
perintendente de Tráfego de Car-
ga da Viação Aérea Riograndense,
o novo terminal foi projetado pa-
ra concentrar a maior parcela das
operações cargueiras da empresa. Divi-
dido em área dometica (nove posições
de acesso) e internacional (dez posi-
ções) a área total de 11 000 m2 repre-
senta o triplo da capacidade instalada
em Viracopos, podendo atingir, em sua
primeira fase, a movimentação de 500
tf dia, o equivalente à carga transporta-
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Estes são os clientes
mais exigentes da Wabco.

A Wabco fornece os freios originais da
maioria absoluta dos veículos pesados
brasileiros. É uma questão de qualidade.
Resultado de muita.experiência
e alta tecnologia.

A Wabco tem laboratórios de precisão
que desenvolvem peças de freios segundo
as severas exigências dos fabricantes de
veículos. E, depois, uma linha industrial das
mais modernas do mundo, produz as peças
com precisão total. É por isso que os freios
Wabco são muito mais seguros e duráveis.

Siga o exemplo da Mercedes Benz,
VW Caminhões, Saab Scania, Volvo, Fiat
Diesel, Ford. Exija qualidade. Exija Wabco.

WABCO
O freio original.



aeroporto de Congonhas. A conclusão
do prédio, está prevista para o mesmo
prazo que o concedido para a transfe-
rência das linhas domésticas para Cum-

A plataforma hidráulica garante
facilidades ao embarque no terminal,
provido de trilhos para os racks

bica, dia 21 de abril.
O projeto para o TECA definitivo

da empresa prevê a construção de um
prédio de 6 000m2, numa primeira

fase, atingindo o total de 9 000m2
quando totalmente concluído por vol-
ta de 1993.

Já a Transbrasil investirá Cr$ 6 bi-
lhões — valores de novembro último —,
num terminal de 11 000m2, em fase
adiantada de construção e com prazo
de inauguração previsto, da mesma ma-
neira que a Vasp, para 21 de abril.
O certo é que, caminhando ao lado

do planejamento dos terminais destas
companhias, estão os anseios da futura
reorganização na distribuição de linhas,
principalmente as internacionais. Cum-
bica representa, para as empresas na-
cionais, a integração do transporte aé-
reo nacional e internacional (veja box).
O próximo passo é a transferência

das instalações da Receita Federal, no
dia 21 de abril. Situação que inverterá
a necessidade de implantação de liga-
ções rodoviárias, uma vez que as com-
panhias instaladas em Viracopos, quan-
do necessária a liberação alfandegária
na capital, destinarão a carga para os
armazéns de Cumbica, pois Congonhas
não terá instalações da Receita.

Empresas esperam
reorganização
das linhas aéreas
A importância cada vez maior da

carga aérea, tem se refletido diretamen-
te nas companhias aéreas, que coloca-
ram a capacidade de transporte de mer-
cadorias como prioridade número um,
principalmente nas linhas internacio-
nais.

Motivo também, para que o próxi-
mo acordo bilateral Brasil-EUA, que
norteará as condições de acesso das
empresas nacionais ao mais importante
mercado exportador brasileiro, seja
alvo de grande atenção.
A primeira batalha das companhias

aéreas nacionais será, sem dúvida, a
conquista de vôos regulares para aque-
le país. Atualmente, enquanto três em-
presas americanas detêm concessões
para operar em nosso território — Pa-
nam, Flying Tigers e American Airlines,
embora a última tenha suprimido seus
vôos —, apenas a Varig é credenciada
para operar regularmente no território
norte-americano. Segundo José Carlos
Martinelli, assessor da presidência da
Vasp, "o número de empresas nacio-
nais deveria, por reciprocidade, ser
aumentado".
A solução parcial adotada pela

Transbrasil e Vasp para disputar este
mercado foram os vôos charter. Ainda
assim, as restrições perseguem estas
empresas. Como nove vôos realizados
para Orlando, durante o ano passado, e
a pretensão de acrescentar outros 35

durante este ano, a Vasp obteve autori-
zação para dez pousos nos EUA. Em
fevereiro já haviam sido realizados seis.
"Para não abandonar esta rota", como
declarou Alcir Luis de Almeida Padilha,
assessor da diretoria para assuntos in-
ternacionais, "contratamos uma com-
panhia no Caribe, que realizará o trans-
bordo destas cargas".

Outra restrição enfrentada pela em-
presa se refere ao computo de duas fre-
qüências, no caso de vôos mistos —
carga e passageiros. Até o momento,
tornava-se mais interessante não realizá-
los. Porém, durante a baixa estação, o
Airbus da companhia será transforma-
do em unidade kombi, através do pro-
cesso quick change. Desta forma, ao
invés dos 240 assentos tradicionais,
serão apenas 164, com um acréscimo
de 6 toneladas no compartimento, para
carga. "Precisaremos repensar nossa
estratégia, com esta nova composição",
declara Alcir.

O início das discurssões a respeito
do acordo bilateral está marcado para
abril, quando representantes dos dois
governos se reunirão. Quanto às reper-
curssões deste novo acordo para as
companhias nacionais, as declarações
representam, na verdade, os anseios
destas. Alcir Padilha, por exemplo,
prevê a reordenação das linhas inter-
nacionais, a partir da concessão de
algum ponto ainda não servido por
brasileira, para uma companhia que
não necessite realizar pesados investi-
mentos, no caso, Varig, com nova dis-
tribuição das linhas atualmente opera-
das para os países mais próximos, no
caso EUA.

Carga aérea impulsiona negociações

O certo é que, antes mesmo deste
processo, todas as companhias pre-
vêem crescimento durante este ano,
no setor de carga internacional. Para
a Flying Tigers, tal acréscimo já pode
ser constatado, através do início de
operação da terceira freqüência sema-
nal, a partir de 4 de março. Atualmen-
te em caráter especial, este vôo se tor-
nará regular no mês de abril. Assim, a
empresa atingirá a movimentação sema-
nal de 250 toneladas. Este ano, a Flying
prevê um crescimento de 21% na ex-
portação, alcançando a movimentação
total de 11 926,472 t e de 6% na im-
portação, atingindo 3 617,708 t.
A Varig alcançou um crescimento

de 29% nas cargas internacionais duran-
te o ano passado, enquanto cresceu
22% no doméstico, percentuais que
espera repetir, durante este ano. Para a
Vasp, o total de 276 toneladas trans-
portados para outros países, em 1984,
deverá subir em 1985 para 540 tone-
ladas.
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Ivan Roberto de Campos Albano,
gerente de vendas da Flying Tigers,
declara que a empresa manterá um es-
critório de atendimento aos clientes
no aeroporto de Cumbica, a partir da
transferência do desembaraço adua-
neiro.

Segundo o gerente, é "imprevisível,
no momento, a avaliação deste novo
quadro pela falta de informações espe-
cíficas". Desta forma, a empresa en-
contra grandes dificuldades para defi
nir os próximos investimentos, pois
não existem garantias. Podemos até
mesmo nos interessar em operar em
Cumbica, dependendo da vontade de-
monstrada por nossos clientes", cita
Ivan.

Ainda, para o dia 21 de abril, está
prevista a transferência das linhas na-
cionais para Cumbica. Segundo uma
fonte do setor, vários aspectos assegu-
ram esta medida, porque altos investi-
mentos foram feitos pelas companhias,
para atender as exigências do DAC. Po-
rém, existe grande movimentação, para
que seja reavaliado o planejamento da
utilização dos aeroportos da área ter-
minal São Paulo. Gesto liberado pelo
prefeito de Campinas, José Roberto
Magalhães Teixeira, que reinvindicou
ao novo ministro da Aeronáutica,
Octávio Moreira Lima, uma melhor
utilização de Viracopos, cujo mui-
mento diminuiu em 45%, após a inau-
guração de Cumbica.

ÔNIBUS

Rodonal diz que,
agora, vai lotar
os bagageiros

As empresas de
passageiros preten-
dem exercer plena-
mente o direito de
transportar enco-
mendas em seus
ônibus e já estão se
aparelhando para

Amparados, e obrigados, pelo novo
regulamento, os empresários de ônibus vão
lotar seus bagageiros. A NTC vai reagir mas
não quer declarar guerra aos concorrentes

atuar mais fortemente no mercado, se-
gundo revelou o presidente da Rodo-
nal, Bernardino Rios Pim.

Apesar das antigas divergências com
os transportadores de carga, ele consi-
dera que "não restou outra alternativa",
uma vez que a garantia deste direito na
regulamentação do setor veio acompa-
nhada também de um "castigo", que
foi a redução de 4% em suas tarifas,
percentual que ele considerou "exage-
rada".

Bernardino Rios Pim acha que esta
redução, sob a alegação de que repre-
sentava um lucro líquido pelo transpor-
* te das encomendas, retirou parte da

receita das empresas, que procurarão
se compensar através de uma atuação
mais agressiva no transporte de enco-
mendas e, para ele, "encomenda agora
é tudo".
"Quem não transportava, agora vai

ser obrigado a transportar", diz o pre-
sidente da Rodonal, parecendo antever
que a concorrência se tornará mais
acirrada e as acusações mais freqüentes.

Rede Postal
inicia operações
Corroborando a seqüência de atra-

sos nos cronogramas oficiais, o início
de operações da Rede Postal Noturna
em Cumbica, previsto inicialmente
para o dia 10 de março, também foi
transferido para o dia 24.

Prazo possível graças à Varig, em-
presa que cedeu um espaço coberto,
contíguo ao seu terminal, para se rea-
lizar tal operação. O prédio da Rede
Postal Noturna, situado no final da
área de terminais, entrou em proces-
so de licitação apenas em março, com
o aeroporto já "inaugurado" não exis-
tindo, por enquanto, data para sua
conclusão.
A Rede Postal Noturna não altera-

rá os horários de embarque e desem-
barque de cargas da Varig, empresa res-
ponsável por 45% do transporte total
deste serviço. Com início de operações
às 23h00, quando o último vôo car-
gueiro, destinado a Manaus, já está
preparado, a Rede conclue seus traba-
lhos por volta das 4h00, deixando
grande margem para a empresa, cujo
primeiro vôo, com o destino a Nova
York, parte às 9h20.
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Segundo ele, no entanto, não foi
por falta de alertas à Associação Nacio-
nal dos Transportadores Rodoviários
de Carga-NTC. "Nós alertamos várias
vezes a NTC para que nos ajudasse a
evitar que o transporte de encomendas
fosse colocado na tarifa. Nós queríamos
a encomenda apenas no espaço rema-
nescente. Mas, agora, com o regulamen-
to descendo aos mínimos detalhes,
estabelecendo, inclusive, o conheci-
mento de carga, encomenda é tudo".

Segundo Bernardino Rios Pim, desde
agosto do ano passado, quando o De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem incluiu, pela primeira vez, o
fator redutor nas tarifas do transporte
de passageiros, as empresas começaram
a se aparelhar para ampliar sua faixa
neste segmento do mercado.

Apesar de afirmar que "a regulamen-
tação possui 60% de pontos positivos",
o presidente da Rodonal considera que
ela trouxe questões que prejudicam o
setor. Por esta razão a associação da
classe entrou com uma contestação

f
Rodonal: o decreto tem 40% de pontos negativos, que já estão sendo contestados
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Pra deixar seu di
você troca

a bateria, coloca turbii
Se você acha que regular
a Bomba Injetora sai caro,
compare com os outros custos
que você tem. E pode ter.

A Bomba Injetora faz a distribuição do combustível
que vai para a câmara, no momento certo e na quantidade
adequada para uma perfeita queima. Ela funciona como
um verdadeiro coração do motor do seu diesel, sendo
responsável pelo seu desempenho, economia e durabilidade.

Por isso, é um equipamento que precisa estar sempre
em perfeita ordem, para que você não tenha prejuízos
com atrasos ou paradas imprevistas na estrada.

O custo de uma boa regulagem não é tão grande
quanto você imagina. Veja uma comparação com outros
custos do seu diesel:

Uma boa regulagem é tão
importante que só deve ser
feita por quem entende de diesel.

É a Bosch quem fabrica a Bomba Injetora do seu diesel.
Então, só especialistas treinados na própria Bosch são
capazes de realizar urna perfeita regulagem de todo
o sistema, para que ele mantenha toda a sua qualidade.

Vá ao Serviço Autorizado Bosch. Você ainda pode ter
certeza quê o seu diesel vai ser tratado com ferramental
apropriado, para o mais preciso diagnóstico. E que as peças
de reposição serão sempre originais Bosch, ou seja: as únicas
especificadas dentro de normas para apresentarem
um elevado desempenho no seu diesel.

Além disso, você terá uma garantia de 6 meses ou
10.000 km, válida em todo o território nacional.

Comparação de custos

Pesado = escala 2:100%

Semi-pesado = escala 1,5:100%

Reforma
Bomba Injetora
+ troca Bicos

Troca
de 2 pneus
diagonais

Fonte: revistas "Transporte Moderno" e "Caininhoneiro".

132%

Turbinamento

290%

Consumo
de combustível
km /mês = 10.000

Retifica
de motores

E na Bomba,
BOSCH

"Só Bosch pode substituir Bosch.



esel em ordem,
os pneus,
na, abastece, licenciam

não vai nada?
Rede Nacional de Serviços BOSCH

Autorizados Bosch. hi§:14
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Thiers: combate à encomenda

administrativa junto ao Ministério dos
Transportes, pedindo uma revisão de
vários itens.
A maior preocupação demonstrada

pelos empresários do setor, segundo
ele, é que a nova regulamentação não
resguarda os direitos adquiridos pelas
empresas. "O regulamento não dá
qualquer proteção à empresa que já
está operando”, disse ele.

Este temor dos empresários, na prá-
tica, se traduz na possibilidade de o
DNER voltar a admitir a operação con-
junta de duas empresas numa mesma
linha, o que já havia sido abandonado
em conseqüência da crise energética,
para reduzir o consumo de combustível
e capitalizar as empresas.

"Se, a partir de agora, vamos jogar
um novo jogo, que as regras sejam apli-
cadas para aqueles que venham a operar
a partir dos editais de concorrência
realizados para o futuro, mas que se
resguardem os direitos das empresas
que já estavam operando sob as condi-
ções anteriores", diz Bernardino Rios
Pim.

Ele espera que as distorções conti-
das na regulamentação possam ser sa-
nadas quando for elaborado o Plano
dos Serviços Rodoviários Interesta-
duais e Internacionais de Transporte
Coletivo de Passageiros, a ser baixado
pelo DNER nos próximos 180 dias,
conforme prescreve o regulamento.
Neste período, no entanto, "estamos
sem saber o que vamos fazer", afirma
ele, ao demonstrar o vazio que o regu-
lamento deixou em alguns pontos.

Entre estes, o presidente da Rodo-
nal considera a descaracterização da
"interdependência econômica" das
empresas. No regulamento anterior
esta interdependência estava bem clara.
Agora, ela está apenas citada no texto
sem, no entanto, esclarecer quais os
critérios para avaliar se existe, diz ele.

Outra determinação contestada
pelos empresários é a adoção das Obri-
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gações Reajustáveis do Tesouro Nacio-
nal como base para aplicação das mul-
tas, que eles criticam tanto como prin-
cípio filosófico — "multa não é arreca-
dação" — como também pela duplici-
dade de critérios, onde "as multas terão
reajuste mensal, mas as tarifas são rea-
justadas trimestralmente". Como o
reajuste das ORTN não pode ser repas-
sado para as tarifas, os empresários
consideram que ela representará mais
um aumento de custo para as empresas.

O presidente da Rodonal considera
que o documento técnico que serviu
de contestação administrativa busca
manter coerência com teses defendi-
das pelas empresas durante todo o pe-
ríodo de debates sobre a regulamen-
tação . O texto final, porém não levou
em consideração as posições neles
defendidas, especialmente, nos casos
dos critérios adotados para fusão, co-
necção e mudança de itinerários, entre
outros.

A NTÇ vai bater às
portas do Congresso para

modificar o decreto

Os empresários do transporte rodo-
viário de cargas, prejudicados diretos
na questão das encomendas, já espera-
vam por essa lotação dos bagageiros,
forçada, ou não, pela inclusão dos 4%
na tarifa. Frases como "o decreto veio
a legalizar aquilo que era contraven-
ção", do presidente da NTC, Thiers
Fattori Costa, ou "a regulamentação
foi uma grande vitória dos transporta-
dores de ônibus", do presidente do
Sindicato do Paraná, Valmor Weiss,
esboçam bem as primeiras reações de
insatisfação dos transportadores em
relação à parte do decreto que oficiali-
za as encomendas.

E, até mesmo, frases como a estru-
turada pelo presidente da Rodonal
rotulando de "encomenda" tudo o que
couber num conhecimento, não soaram
com estranheza aos ouvidos da NTC.
"Se fizerem agressão, estarão fazendo
por falta de outra alternativa", admite
Geraldo Vianna, diretor executivo da
NTC.

Quanto ao lembrete de Rios Pim de
que a Rodonal alertou à NTC para que
ajudasse a evitar que o transporte de
encomendas fosse colocado na tarifa,
Vianna devolve lembrando que, "mui-
to antes do alerta, a NTC já havia cha-
mado a atenção do Ministério para esse
fato no memorial sobre o assunto".

De qualquer maneira, a NTC já sabe
em que portas bater. "Chegamos à con-
clusão que temos que rever muitos
pontos do decreto. A começar daquilo
de que não abrimos mão que é a defi-

nição precisa do que é encomenda",
adianta Vianna. Mas, ao contrário do
que ocorreu no passado, não estão dis-
postos a trilhar os caminhos da guerra
aberta e declarada, já que "existem
muitos pontos convergentes, mesmo
nas encomendas, entre os transporta-
dores de carga e • os de passageiros",
justifica ele.

Uma decisão, aliás, que não agrada
a Valmor Weiss que transfere o proble-
ma para a "liderança nacional" mas
deixa a farpa de que "não concordei
quando convidaram o senhor Camilo
Cola para participar da diretoria da
NTC".

As "convergências", porém tradu-
zem-se em caminhos mais suaves para
"buscar soluções de consenso e inte-
resse comuns". A explicação para essa
estratégia está contida, também, na
decisão da NTC de procurar modificar
o que não interessa no decreto através
do Poder Legislativo. "Primeiro, porque
se é decreto, só pode ser modificado
por lei. Segundo, via Executivo, tería-
mos que enfrentar os preconceitos já
existentes no segundo escalão do Mi-
nistério contra esse assunto", explica
Vianna.

No projeto, sempre de braços dados
com a Rodonal, a NTC pretende limi-
tar as encomendas às remessas de "par-
ticular para particular", sem valor co-
mercial", como tradicionalmente ocor-
ria com a carga dos bagageiros. Adota-
do esse critério, Vianna admite até que
sua entidade "abriria mão de qualquer
tipo de limitação de natureza física".

Ao que parece, contudo, "sem nota
fiscal" já andam muitas cargas nos ba-
gageiros porque" os ônibus não enfren-
tam qualquer tipo de fiscalização tri-
butária nas rodovias e, por isso mesmo,
esse tipo de transporte acaba sendo
instrumento de sonegação fiscal". E,
quando não, as cargas viajam benefi-
ciadas pelo Imposto de Renda que
taxa em 6% as empresas de ônibus e
em 45%(35+l0) as transportadoras de
carga. "E claro que esse tratamento di-
ferenciado não deveria ser também
para a receita de carga, mas sabemos
que a maioria dessas empresas não
constituiram firmas paralelas para car-
ga", conclui Geraldo Vianna.

Dessa maneira, a NTC não descarta
a possibilidade de tentar, até por via
judicial, contestar esse tratamento dis-
criminatório com fundamento no prin-
cípio da isonomia, que está na Consti-
tuição. Essa, como outras medidas,
aparentemente, não tão apaziguadoras
em relação à Rodonal, deverão ser to-
madas. Uma delas, por exemplo, con-
siste em gestões junto ao CDI tentando
limitar as normas de construção do
equipamento, "para eliminar a tendên-
cia da fabricação de ônibus cada vezi
mais altos".  1111
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RENOVAÇÃO DE FROTA

°jeito é investir
na manutenção
para adiar a troca

Grande parte
das empresas da
área de transporte
desconhece ou pre-
fere ignorar a exis-
tência de fórmulas
para definir o me-
lhor ponto de troca

Poucas empresas usam a técnica para
calcular o ponto de renovação de suas
frotas. Com a inflação, a maioria prefere
investir na manutenção e adiar a troca

de seus veículos (veja TM n9 250). Al-
gumas usavam a unidade durante três,
quatro anos e compravam novas. Mas
isso foi durante os idos tempos do
"milagre brasileiro". Agora, a situação
mudou.
A Eletropaulo — Eletricidade de

São Paulo S.A. — tem seu próprio cál-
culo. O engenheiro Roberto Carneiro
Gil, chefe do Departamento de Trans-
porte, conseguiu implantar um e afir-
ma que tem obtido sucesso. Nesse cál-
culo, entram quatro itens: custo de
propriedade; custo de paralisação para
manutenção; manutenção; e juros.
De posse desses dados, Gil os trans-

forma em duas variáveis — custo de
manutenção, e custo de possuir (desva-
lorização no mercado), por ano ou qui-
lômetros rodados. Em seguida, traça
um gráfico, no qual as variáveis vão
determinar o ponto econômico de re-
novação.

Gil esclarece que chegou à fórmula
definitiva depois de muitos estudos e
análises para trocar e manter seus veí-
culos. "Nós temos frota formada por
3 166 unidades, que vão desde o Fusca
até cavalos mecânicos. Em 1983, gasta-
mos Cr$ 1,7 bilhão com ela. Isso signi-
fica 22% dos custos operacionais da
empresa. Precisamos de um controle
sobre tudo isso."

Mas ele alerta que, para obter um
bom resultado na aplicação da fórmu-
la, é preciso levar em conta duas coisas:
a) veículos similares para serviços simi-
lares; e b) regiões de operação simila-
res. De posse de todos os dados de
cada veículo que atingiram a idade
econômica de substituição, Gil faz
uma checagem em cada um e nas ver-
bas disponíveis e, só então, parte para
a renovação. O engenheiro da Eletro-
paulo esclarece a checagem individual.
"Ela é necessária, na medida que os
veículos, mesmos os de modelos e mar-
cas iguais, apresentam rendimentos di-
ferenciados. Um gasta mais, outro me-
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nos. No segundo caso, ele ainda pode
durar mais alguns anos."
A Companhia União dos Refinado-

res estuda uma fórmula que entrará em
vigor a partir do ano que vem. Ela tra-
balhará com o custo de manutenção
anual, reformas e investimentos para
comprar veículos novos. Segundo José
Sylvio Benetti, chefe da Divisão de
Administração da Frota, a empresa
vem analisando, desde 1976, os gastos
de suas unidades para ter uma visão
dos custos ano-a-ano, até a hora de
trocar.

Anteriormente, a União renovava os
veículos de três em três anos. Hoje,

vação foi feita em 1981, para padroni-
zar a frota, e a empresa preferiu o pa-
gamento à vista.

Entretanto, para Benetti, a prática
tem demonstrado que só se deve preo-
cupar com cálculos para uma possível
troca a partir do sétimo ano de vida de
um caminhão. Segundo ele, "com base
em meus conhecimentos, o tempo de
vida econômico depende do tipo de
veículo: os leves entre cinco e seis anos;
caminhões, de oito a dez anos."

Agora, para que isso aconteça, Be-
netti garante a necessidade de manu-
tenções — preventivas e corretivas —
rigorosas, mensalmente. A União gas-
tou por mês cerca de Cr$ 160 mil, sem
computar os custos com combustível e
pneus, para manter cada caminhão e
Cr $ 80 mil para as furgonetas. "Nossa
frota recebe cuidados especiais. Temos
uma boa oficina mecânica. Além de
nossos veículos dormirem em garagem
coberta, estão equipados com tacógra-
fo". Desde o início do ano, a empresa
vem aplicando tratamento anti-ferru-
gem em todos eles. Com isso, Benetti
espera aumentar a vida econômica de
sua frota.
A Spal Indústria Brasileira de Bebi-

das S.A., que produz refrigerantes e
cerveja da Coca-Cola, preferiu os mo-
tores a álcool por acreditar serem mais
econômicos. Com uma frota de 728
veículos, ela também investe seriamen-
te em manutenção. Mariano F. Ferrari,
chefe da Divisão Técnica e Industrial,
assinala que sua empresa não faz ne-
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Benetti, da União dos Refinadores,
trabalhará com custo de manutenção anual
e investimentos para a renovação

esta prática já não está mais sendo usa-
da. Benetti acha impossível trocar devi-
do à inflação. Existem quatrocentos
veículos na empresa. Deste total, 48%
compõem-se de utilitários; 26% de ca-
minhões médios; 20% pequenos; e 6%
de carros de passeio. Na parte dos ca-
minhões encontram-se unidades com
mais de sete anos "e que não serão tro-
cadas", afirma Benetti. A última reno-

nhum cálculo para renovação, devido
à dificuldade para adquirir caminhões
novos. "Nossa última compra foi este
ano, quando adquirimos cinqüenta
veículos, todos com motores a álcool.
Para ele, a próxima vai depender das
condições financeiras da Spal.
A política do Grupo Pão de Açú-

car difere das demais. Além de não
ter nenhum cálculo sobre a vida eco- I>
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nômica de suas unidades, não faz re-
novação de frota há vários anos.
"Ainda não foi preciso, garante Paulo
M. de Oliveira Lima, gerente geral de
Armazenagem e Transporte, pois rece-
bemos vários caminhões — fabricados
entre 1971 e 1973 — quando compra-
mos a Eletro-Radiobrás". A preocupa-
ção maior está no visual de seus veí-
culos devido ao tipo específico de tra-
balho: entrega de mercadorias aos
clientes de suas lojas.

Atualmente, o Grupo conta com
noventa caminhões com motores a ál-
cool e gasolina para entrega a domicí-
lio e 39 movidos a dísel para o abaste-
cimento de suas lojas. Lima garante
que se precisasse renovar sua frota,
esta seria uma decisão difícil.

Apesar da preocupação com o visual,
Lima não esquece os cuidados com a
manutenção. Em setembro, a empresa
gastou Cr $ 43 milhões em manuten-
ção e Cr $ 58 milhões com combustí-
vel.
A posição da Transdroga S.A., em-

presa que transporta 50% de produtos
farmacêuticos, assemelha-se em parte
à do Pão de Açúcar. Segundo Facundo
Valdivezo Neto, gerente de Manuten-
ção, não existem critérios para a reno-
vação de frota. "Só quando sobra di-
nheiro em caixa."

Sua frota roda o País inteiro. Os ca-
minhões têm um desgaste muito maior,
em comparação com aqueles veículos
que trafegam dentro do perímetro ur-
bano. Portanto, existe uma preocupa-
ção com a maior durabilidade dos veí-
culos. "Não descuidamos da manuten-
ção", afirma Neto.
A Transdroga vendeu grande parte

de seus caminhões, anos 1977 e 1978,
e comprou 180 novos, mas foi para pa-
dronizar a frota. Segundo Neto, ainda
restam alguns veículos 1969 e 1973
trabalhando normalmente. Para ele, se
tivéssemos que renovar não haveria
condições, "pois isso depende do De-
partamento Financeiro."

Nas Indústrias Gessy Lever Ltda., a
política de renovação baseia-se na sim-
plicidade, conforme informa Vitor Hu-
go Ferreira, diretor gerente da Divisão
de Distribuição. Sua empresa só troca
o veículo quando ele atinge os sete
anos de uso ou 600 mil quilômetros.
"Adotamos aquele que vencer primei-
ro", afirma Ferreira.

Fora isso, a Gessy tem outra postu-
ra. No caso de uma unidade começar
a dar prejuízos ou sofrer acidente gran-
de, os gastos com manutenção e refor-
ma são analisados. Se forem maiores
que os custos para a aquisição de um
novo, ele é trocado.
Em 1983, a empresa não pôde re-

novar, devido à situação econômica
em que se encontrava. "Tivemos que
retirar dinheiro do nosso setor para
investir em outro", afirma Ferreira.
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Lima, do Pão
de Açúcar,
preocupa-se
com imagem,
não com a
renovação da
frota

Com uma frota de 23 cavalos me-
cânicos e 38 carretas, a Gessy trans-
porta matéria-prima e embalagens entre
suas fábricas localizadas em São Pau-
lo, Valinhos, Vinhedo, Indaiatuba e
Campinas. E leva margarina para o Rio
de Janeiro, Belo Horizonte e Curitiba.
Cada veículo roda uma média de 10
mil quilômetros por mês. Os produtos
acabados são entregues a terceiros.

Renovação é freada
para diluir os altos
custos do capital

Os grandes aumentos dos preços
dos veículos novos nem sempre têm
sido acompanhados pela valorização
dos usados. Isso está levando muitas
empresas a prolongarem a vida útil de
seus equipamentos para diluir os custos
de capital, principalmente, a depre-
ciação.

"Quando a diferença de preços entre
o novo e o usado era menor, sempre
renovávamos a nossa frota", declara
Paulo Sérgio Ribeiro da Silva, superin-
tendente da Tora Transportes Indus-
triais, de Belo Horizonte.

Agora, porém, a Tora já "está sen-
tindo a necessidade de investir mais em
manutenção". Para ampliar a frota, não
vai apenas comprar novos veículos,
mas também procura garantir um tem-
po mais longo de serviço para os cami-
nhões em uso. "Não temos mais condi-
ções de renovar como antes", diz Pau-
lo Sérgio. "Entre junho e novembro de
1984, por exemplo, os preços dos ca-

minhões subiram 102%. Um caminhão
T 112 H 4x2 disparou, neste período,
de Cr$ 62 007 para Cr$ 125 271 721."

Por isso, a saída foi "aumentar as
aplicações em manutenção e investir
num sistema de controle e análise por
computação, para otimizar a frota",
explica Paulo Sérgio. "Vamos tirar o
computador do escritório, para colocá-
lo nas frentes de trabalho."

Dentro dessa filosofia de prolongar
ao máximo a vida útil para diluir o in-
vestimento, há empresas que até já
desistiram de comprar veículos "zero".
É o caso da Viação São Bernardo,
empresa urbana de passageiros de Belo
Horizonte.

Segundo Luís Eduardo Mojares Ri-
beiro, diretor fmanceiro da companhia,
"preferimos comprar veículos com um
ano de uso, mais ou menos, e, em nos-
sas oficinas, fazemos uma revisão geral,
colocando-os em estado de zero. Só
que com uma vantagem: temos o mo-
tor já amaciado".
Como a quase totalidade da frota

urbana de Belo Horizonte, a São Ber-
nardo tem veículos de vida útil alon-
gada. Estão em operação ainda, alguns
Mercedes ano 1976. Mas, Luís Eduar-
do diz que "esta idade avançada é
compensada pela manutenção rigorosa
que fazemos". Exemplifica com o caso
de um Fiat modelo 79, do qual "só
restam as longarinas e os pedais de
freio, embreagem e acelerador. O res-
to, inclusive o motor, é tudo Merce-
des."

Durante o ano de 1983, a empresa
— do Grupo Útil — renovoii sua frota
em 35 veículos, preferindo comprar
Mercedes anos 82, 81 e 80, vendendo
os mais antigos — principalmente os
Fiat — para as empresas ou fazendas
que transportam "bóias frias", o gran-
de mercado encontrado pelos empre-
sários do setor, para repassar seus veí-
culos mais antigos.

Há também empresas onde a reno-
vação de frotas, mais que uma questão
de custo operacional é uma exigência
mercadológica. "Só promovemos a re-
novação da frota, de maneira geral,
para termos um veículo atrativo, em
termos de aceitação por parte do pú-
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Facundo Neto, da Transdroga: melhor critério é sobra de dinheiro em caixa

blico. Com uma boa manutenção —
preventiva e corretiva — uma platafor-
ma pode ser utilizada, com bons resul-
tados econômicos, por até vinte anos"
explica Abílio Gontijo Júnior, da Via-
ção Gontijo, de Belo Horizonte.
Exemplifica que sua empresa tem ain-
da alguns monoblocos Mercedes 355,
ano 77, que rodam uma média de 30
mil km/mês e que ainda atendem ple-
namente às necessidades operacionais.

Enfatizando o problema da atração
do usuário pelo veículo, Abílio Júnior
diz que, "se colocarmos numa linha
uma "cabrita" (monobloco Mercedes
360), por exemplo, automaticamente
haverá uma retração do passageiro, se
ele tiver outra opção."

Abílio Gontijo queixa-se dos altos
preços do veículo novo, o que inviabi-
liza uma renovação de frota mais ace-
lerada, preferindo então investir mais
na manutenção preventiva e corretiva
da frota existente. "Até dois anos atrás,
tínhamos um índice de renovação en-
tre 15 e 20% de nossa frota. Atualmen-
te, estamos renovando, no máximo,
em torno de 10% anualmente. O preço
do veículo está muito acima da evolu-
ção das tarifas", explica.

Sem querer citar números — "segre-
do de estado" — Abílio acha que não
existe nenhuma diferença econômica,
em termos operacionais, entre um veí-
culo com x ou y anos de vida útil, desde
que ele receba uma manutenção cor-
reta. "Nós temos uma listagem de todas
as peças de reposição, como, por exem-
plo, a caixa de marchas, que é trocada
normalmente a cada 500 mil quilôme-
tros rodados, em condições normais de
trabalho. E repito, na prática, renova-
ção, para nós, é somente um atrativo
para o passageiro."

Há empresas, no entanto, que prefe-
rem respeitar religiosamente o prazo
técnico de renovação. Augusto Braga
Filho, presidente da Companhia São
Geraldo de Viação, por exemplo, en-
tende que no caso específico de sua
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empresa, que só opera linhas longas,
é necessário renovar 20% da frota ao
ano, para manter a idade média de 2,5
anos.

Sem revelar números, ele acrescenta
que, após os cinco anos de utilização,
o ônibus torna-se anti-econômico, para
as características de serviço da São Ge-
raldo.

No primeiro ano, os veículos da
São Geraldo sofrem reparos apenas na
parte elétrica. São duas substituições
do alternador e do arranque, uma de
rolamentos de cubos, de discos de em-
breagens e de baterias, além de reparos
gerais na suspensão.

Muitos empresários
têm como solução a
reforma do veículo
No ano seguinte, as despesas aumen-

tam, pois haverá revisões da bomba in-
jetora, radiador, platô e disco de em-
breagem, cardans, barras e terminais de
direção, bomba da direção hidráulica,
câmbio, carroçaria e poltronas, além
de reparos na pintura.

Já no terceiro ano, "os componentes
pesados do veículo começam a apre-
sentar problemas. E a fase onde o mo-
tor, câmbio, diferencial e eixos já ne-
cessitam substituição para possíveis
retíficas e grande número de peças
atinge seu limite de vida útil."

Fora os custos normais de manuten-
ção, os bicos injetores, compressor,
arranque, rolamentos de cubo e amor-
tecedores vão exigir troca, três vezes
ao ano, em média. O alternador, por
sua vez, terá que ser trocado quatro
vezes.

No quarto anos de uso, o veículo
apresentará os mesmos problemas do
segundo (no anterior, seus componen-
tes pesados foram retificados), diz Au-
gusto. Mas, deverá sofrer ainda a troca
da caixa de direção, reforço geral da

carroçaria, bancos e sanitários, pintura
e revisão na estrutura do chassi, traves-
sas e suportes.

No quinto ano de uso, o veículo já
teve todos os seus componentes retifi-
cados. Portanto, a vida útil dos mesmos
será menor. Então, será inevitável reti-
ficar novamente tais componentes, já
que atingirão mais cedo o limite de
vida útil, esclarece Augusto Braga.
O presidente da São Geraldo ressal-

va que fala de maneira teórica. "Para
uma avaliação mais precisa, seria neces-
sário calcular os custos das peças subs-
tituídas, dos componentes trocados ou
recuperados e da mão-de-obra utiliza-
da. Partindo daí, poderíamos estabele-
cer parâmetros percentuais para deter-
minar o índice do aumento normal dos
custos e manutenção ao longo dos cin-
co anos.

Quem já faz esse tipo de controle é
o Expresso Setelagoano. Rodando em
estradas pavimentadas normais, seus
ônibus B-58 mostram custo de manu-
tenção crescente em 10% a cada 12
meses, para operação de 100 000 km/
ano.

Segundo o diretor Humberto Guar-
da, no primeiro ano, a manutenção e o
consumo de peças e acessórios são
muito baixos. Em compensação, o
consumo de combustível fica acima do
normal porque até os 30 mil quilôme-
tros, o veículo e seus componentes,
especialmente, a bomba injetora, so-
frem ajustes e amaciamento.

Entre os 150 e os 200 mil quilóme-
tros, a empresa faz a revisão preventiva
de alguns componentes, como cubos
de rodas, alternador de corrente e mo-
tor de partida. Acima dessa quilome-
tragem, a empresa inicia a manutenção
preventiva do sistema de freios, em-
breagem e suspensão.

Já no quarto ano de uso, o veículo
começa a exigir manutenção corretiva
e preventiva mais intensa, tanto na
mecânica, como nos compartimentos
de bagagem e instalações.

Finalmente, no ano seguinte, au-
menta o consumo de peças e torna-se
necessário acompanhamento maior da
revisão corretiva, especialmente nos
eixos dianteiros — folgas ou endureci-
mentos — para evitar desgaste maior
dos pneus. "Chegou a hora de vender",
diz Humberto.
No entanto, a dificuldade de reno-

var a frota leva o empresário a se con-
tentar com uma "recauchutagem" nos
ônibus usados, com a remodelação de
suas carroçarias e uma manutenção
preventiva mais eficaz". Com esse sis-
tema, a empresa espera "ampliar a vida
útil das plataformas e adequar os veí-
culos às exigências do transporte de
passageiros". Mas, segundo Humberto,
"seria necessária uma reforma na legis-
lação permitindo reimplacar como
novos os carros reformados."

41



Nova
Ebert Super

Em 2 minutos esta máquina
monta e desmonta um pneu

sem deixar marcas

A máquina Ebert Super 1001/0001 é a mais revo-
lucionária máquina de montar, desmontar e abrir
pneus. Sistema hidráulico perfeito, comandada
por pedais, fácil de operar e não dá problemas
de mecânica. Por tudo isso, já conquistou a
preferência de mais de 3 mil empresas no
Brasil e no exterior. Mas nem por isso deixamos
de aperfeiçoá-la. A nova Ebert Super está melhor
ainda com o novo motor de 4 CV: mais pressão
na válvula de segurança; braços mais reforça-
dos que lhe proporcionam maior rapidez e
segurança no trabalho. Peça uma relação das
empresas que preferiram a EBERT SUPER

e certifiquese.

CAMINHÕES E AUTOMÓVEIS
Rodovia Federal BR 116, n°3104 e
3116 - End. Tel."ADEBERT", Fone
(0512) 95.1954 e 95.2458- C.Postal 32
CEP 93.300 NOVO HAMBURGO-RS
TELEX (051) 5073 WEB

MAQUINAS
EBERT

INVESTINDO 1 NA
POUPANÇA ENERGEX
GANHARÁ 5 NOS

SEUS COMBUSTÍVEIS
E LUBRIFICANTES

Maior vida útil dos seus motores.

Economia e Potência com
os ATIVADORES ENERGÉTICOS

AD - para Óleo Diesel
tipo AN - para Gasolina

P 20 - para álcool nos
ciclos 0170 e DIESEL

Um Ativador Energético para
cada tipo de lubrificante

Informações e consultas:

Energex Brasileira S/A
R. Francisco Ceará Barbosa, 125

13100- Campinas, SP
Tel: (0192) 42.7404

Veículo velho,
o barato que
pode sair caro
A Itambé revela seu método
para calcular o ponto de troca
e condena a permanência na
frota de veículos já depreciados

"Para determinar o ponto de substi-
tuição de um veículo, é preciso acom-
panhar seu custo ao longo de todo o
tempo de utilização e comparar esse
custo com os de outros do mesmo por-
te", ensina Otto Lukestic, chefe do
Departamento de Transporte da Coope-
rativa Central dos Produtores Rurais
de Minas Gerais-Itambé e administra-
dor de empresas pela UNA, de Belo
Horizonte.

Para aperfeiçoar esse acompanha-
mento, Lukestic prefere reunir os
custos em quatro grupos diferentes:-

• Custos de operação — Incluindo
combustível, pneus, lavagem e lubrifi-
cantes, são proporcionais à quilome-
tragem rodada e relativamente estáveis
com a idade do veículo. Correspondem
aos custos variáveis.

• Custos de manutenção — Nesse item
entram as peças e mão-de-obra. Embo-
ra relacionados com os quilômetros
rodados, crescem com idade do veículo
e o seu local de utilização.

• Custos de posse — Correspondem
aos tradicionais custos fixos. São cons-
tantes por período. Os melhores exem-
plos seriam o licenciamento, os seguros,
a depreciação e a remuneração do capi-
tal.

• Custos diversos — São as despesas
com motoristas, multas, rateio de des-
pesas indiretas e outras. Variam acen-
tuadamente com o local de operação,
tipo de serviço e critérios de rateio da
empresa.

Para montar sua curva de substitui-
ção (veja gráfico), Lukestic leva em
conta a soma, ao longo do tempo, dos
três primeiros custos. Exclui os últi-
mos por considerá-los muito mais vin-
culados à empresa que ao veículo.

Para driblar a inflação, Lukestic
aconselha utilizar nos gráficos percen-
tuais e não cruzeiros. Segundo ele, a
idade ideal de substituição de veículos
leves está em torno de cinco anos.
"Quando a manutenção torna-se mais
cara que o custo de posse, o veículo
deve ser substituído", recomenda. O
conceito de que caminhões velhos são
mais baratos porque já estão deprecia-
dos é absolutamente equivocado. "A
empresa acaba pagando caro para ope-
rar um veículo mais velho", afirma.
Como reforço da sua tese, apresenta
um confronto entre caminhões novos
e antigos (veja quadro). Nele, quanto
mais novo o veículo, menor o seu custo
operacional por quilômetro.

CONFRONTO

Veículos mais novos x mais antigos

Ano 83 80 77
km p/ano 51.391 37.185 32.194

CUSTOS ANUAIS (Cr$ 1 KM)

Operação 22,55 261,18 188.35
Manutenção 54.46 148,42 250,94
C. direto 280.01 409,60 539,29
C. Posse 280.94 170,39 72,87
Custo veículo 560,95 579,99 612,16

Fonte: Itambé

Custo
Cr$

PONTO DE REPOSIÇÃO

Custo Total

Ponto Ideal
de Reposição

Custo de
Manutençio

Custo OPeraçã°
wilp Custo de

7Capital

2 10
Tempo

O gráfico auxilia a
visualização do

momento ideal da
substituição.

Nos leves, pelo
método Itambé,
esse momento

situa-se nos cinco
anos, quando o

custo de
manutenção

torna-se mais alto
que o custo de

posse (custos fixos)

42 TRANSPORTE MODERNO — Março, 1985



•

1 
D ZF S6-90, oferecendo melhor

em todas as estradas. Câmbio

escalonamento de marchas,

potência. Desempenho de campeão
Volvo B58E, agora com maior

ISTO IA-VO compatível com a potência mais
elevada.

Nova opção de redução para o
diferencial (3,78:1), possibilitando
maior velocidade média. Volvo B58E
Mais força, potência e alto
desempenho. O avião da estrada.

Volvo. Qualidade faz a diferença.

O avião da estrada.



CONSTRUÇÃO NAVAL

Impasse pode
levar o escândalo
para a Justiça

A solução judi-
cial para as dívidas
da Sunamam é a
menos desejada por
bancos e estaleiros,
mas é a que vai se
tornando mais pro-
vável, na medida
em que cresce o impasse com o Gover-
no. Isto porque os bancos têm que re-
gularizar em seus balancetes, a serem
apresentados após o final de março,
estes empréstimos, que elevaram subs-
tancialmente o passivo, e tornaram ne-
cessárias grandes chamadas de capital
para reequilibrar suas finanças.
A possível demanda judicial preo-

cupa o presidente da Federação das In-
dústrias do Rio de Janeiro, e também
do estaleiro Caneco, Arthur João Do-
nato, para quem isto significaria a de-
cretação da falência da indústria naval.
Seria impossível compatibilizar uma
ação executiva, de rito sumário, com o
tempo necessário para uma avaliação
burocrática das contas. "Antes disto,
os estaleiros já estariam com suas por-
tas lacradas pela justiça", disse ele.

Os primeiros contatos mantidos por
ele com o Ministro dos Transportes,
Affonso Camargo, fazem-no acreditar
numa solução política para o caso, mas
o presidente do estaleiro Caneco não
esconde a sua ansiedade ao dizer que
está aguardando a publicação dos ba-
lanços dos bancos credores a fim de

Na medida em que crescem as divergências
entre os estaleiros e o Governo, aumentam
as possibilidades de uma solução
judicial para rumoroso caso da Sunamam

avaliar a atitude que eles tomarão.
"Dependendo disto, os acionistas dos
bancos poderão, a qualquer momento,
exigir uma decisão de suas diretorias",
disse Arthur Donato.

ATITUDE DRÁSTICA
Alguns bancos já haviam anunciado

sua decisão de elevar o capital como
forma de absorver estes créditos. O
Comind, que tem 100 mil acionistas e
é credor de Cr$ 114 bilhões de em-
préstimos aos estaleiros Emaq e Mauá,
anunciou uma elevação de capital de
Cr S 91,75 bilhões para Cr$ 300
bilhões.

Outros bancos, no entanto, foram
mais drásticos em suas atitudes. O
Banco Real, ao receber em depósito
na conta corrente do estaleiro Emaq
a quantia de US$ 15 milhões, referen-
te à venda do navio Bahia para a Ham-
burg Sud, simplesmente, transferiu

US$ 4,2 milhões para quitar uma dívi-
da do estaleiro junto ao banco. A ques-
tão ainda não chegou a um final na jus-
tiça, a quem o estaleiro recorreu ime-
diatamente.

A situação do estaleiro Emaq, jun-
tamente com o Mauá, é que está ainda
retardando uma solução, principalmen-
te, depois que o Mauá impetrou um
mandado de segurança argüindo a legi-
timidade das análises da Comissão de
Tomadas de Contas. Segundo o presi-
dente do estaleiro, Hélio Paulo Ferraz,
o Governo não pode analisar contas
nas quais é parte interessada.
De sua parte, o então Ministro dos

Transportes Cloraldino Severo, afir-
mou que, se a Comissão não estava ju-
ridicamente capacitada a efetuar estas
revisões, também o Governo estaria
impossibilitado de pagar as contas do
estaleiro, criando-se o impasse.

Até agora, o Fundo de Marinha
Mercante já efetuou pagamentos no
valor de Cr$ 568 bilhões aos bancos
credores dos estaleiros Caneco, Ebin,
Mac Laren e Verolme, estando em fase
final de análise das dívidas do estaleiro
Ishikawajima.

Os estaleiros aceitam a
hipoteca, desde que o

governo pague as dívidas

Apesar de o presidente da Ishikawa-
jima, Embaixador Pio Correa, ter con-
siderado de responsabilidade da União
o total das dívidas de US$ 110 mi-
lhões do estaleiro, e que, portanto, não

Donato: a demanda será a falência
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iria responder por nenhuma parcela
desta, o presidente da Federação das
Indústrias, Arthur João Donato disse
acreditar que haverá um acordo por
parte do estaleiro, assim como houve
com os demais.

Desde que o juiz da 12? Vara Fede-
ral do Rio de Janeiro, Jorge Miguez,
concedeu o limiar ao mandado de se-
gurança impetrado pelo estaleiro Mauá,
logo no início do mês passado, que a
Comissão de Tomada de Contas, e a
Comissão de Inquérito, paralisaram
suas atividades.
A proximidade da posse do presi-

dente Tancredo Neves, e a sua interna-
ção, serviram também para esfriar mo-
mentaneamente os ânimos, uma vez
que os titulares destas comissões per-
maneciam aguardando instruções em
Brasília. Também o Ministro dos
Transportes, Affonso Camargo, aguar-
dava o retorno do presidente, inclusi-
ve, para nomear os seus auxiliares mais
diretos.
O presidente da Federação das In-

dústrias, Arthur João Donato, no en-
tanto, tem a sua sugestão. Ele conside-
ra que o Governo deveria efetuar o pa-
gamento das dívidas, hipotecando o
patrimônio de todos os estaleiros, en-
quanto analisa os créditos.

Isto permitiria, principalmente, se
desfazer a péssima imagem que foi im-
putada aos estaleiros, dificultando sua
operação normal. No caso do estaleiro
Mauá, por exemplo, a Petrobrás sus-
pendeu temporariamente as negocia-
ções que vinha mantendo para a cons-
trução de três embarcações.

Comissão aponta
um mar de
irregularidades
Os estaleiros lançaram mão
de dezenas de expedientes para
multiplicarem seus créditos

Do total da dívida da Sunamam, de
quase US$ 600 milhões, o Ministério
dos Transportes reconhece apenas
US$ 95 milhões. Ele se baseia no le-
vantamento da Comissão de Tomadas
de Contas Especial, presidida pelo
advogado Clodoaldo Pinto Filho, do
Ministério, que encontrou inúmeras
irregularidades nos cálculos de reajuste
dos eventos (etapas de construção
do navio). Eis as parcelas que o Minis-
tério dos Transportes não aceita pagar:

• Cálculo do reajustamento de even-
tos em que há parcela do armador —
Os contratos de financiamento dos na-
vios nacionais previam uma parcela,
em torno de 15%, a ser paga pelo ar-
mador, durante a construção. Apenas
para efeito de raciocínio, o presidente
da CTCE, Clodoaldo Pinto Filho, ex-
plicou que, um evento, no valor origi-
nal de 10, ao ser pago com reajus-
te subia a 100, sendo 85 da Sunamam
e 15 da parcela do armador. Por algu-
ma razão, o armador atrasou sua parce-
la, pagando um ano após a data marea-
da. Ao refazer os cálculos do evento,
o estaleiro chegou a um total de 190,
sendo 10 o valor original do evento e

Uma cerimônia surrealista
A assinatura do contrato de finan-

ciamento de quase Cr$ 337 bilhões
entre o BNDES e a Petrobrás, para a
construção de três navios de 29 mil
toneladas de porte bruto cada um, na
Verolme foi, no mínimo, uma cerimô-
nia surrealista.

Enquanto o diretor de Transportes
da Petrobrás, Comandante Almir Sar-
raceni declarava desconhecer os crité-
rios financeiros do contrato que assina-
ria dali a instantes, e por isso o faria
com ressalvas, em outro ponto da sala
da presidência do banco, o Superinten-
dente Nacional da Marinha Mercante,
Almirante Jonas Correa da Costa So-
brinho revelava que assinara uma carta
de crédito "irregular" de US$ 15 mi-
lhões do Banco Bamerindus para o es-
taleiro Mauá.
O Superintendente da Sunamam

alegou que se encontrava no cargo há
apenas três dias, e que seus assessores
haviam lhe informado que o crédito
era correto, constatando posteriormen-
te, no entanto, que o Mauá não dispu-

nha de tais créditos. Jonas foi con-
testado pelo presidente do estaleiro,
Helio Paulo Ferraz, que disse poder
provar a consistência de todos seus
créditos.

Após a assinatura dos contratos,
Sarraceni voltou a repetir, num dis-
curso, o que dissera momentos antes
aos jornalistas, ante o olhar constran-
gido do então presidente do BNDES,
José Carlos Medeiros da Fonseca.
Além de desconhecer os termos do
contrato, o Comandante Almir Sar-
raceni alegou como motivo para tais
ressalvas a falta de aprovação, pela
Secretaria de Controle das Estatais,
dos recursos destinados ao financia-
mento, no orçamento da Petrobrás.

Mas não era apenas o Diretor de
Transportes da Petrobrás que desco-
nhecia, em detalhes, o financiamento
do BNDES. O Verolme, que vai cons-
truir as embarcações, se encontrava na
mesma situação, segundo revelou um
alto funcionário do estaleiro.

180 o valor reajustado. Deste total, de-
duzida a parcela de 15, do armador,
cobrou 175 da Sunamam. Este tipo
de cálculo, segundo o presidente da
CTCE foi glosado. A comissão utilizou
como critério o fato de que a parcela
do armador já estaria paga na data efe-
tiva de realização do evento. Portanto,
a Sunamam só estaria devendo a sua
parcela de 85 reajustada, e que somaria
170, ao inveá de 175. De maneira geral,
segundo Clodoaldo Pinto, inexatidões
de cálculo semelhantes ocorreram com
os demais tipos de reajuste.
• Cálculo do reajustamento em razão
da nacionalização — Após assinados os
contratos do II Programa de Constru-
ção Naval, o governo exigiu um aumen-
to dos índices de nacionali7ação de 60
para 80%, gerando não só o reajuste
dos valores originais contratados, co-
mo um atraso de quase dois anos no
II PCN. Tais atrasos, por se originarem
de decisão governamental, passaram
a ser considerados como justa causa,
para efeitos dos prazos de entrega con-
tratual.
• Cálculo da parcela referente a espe-
cificações adicionais de exclusivo intej>

Sobrinho assinou carta "irregular"

Na semana seguinte, durante a as-
sinatura de novos contratos para a
construção de dois navios de 30 mil
toneladas de porte bruto no estaleiro
Caneco, no valor total de Cr$ 203 bi-
lhões, o Comandante Almir Sarraceni
revelou que a Sest já havia liberado os
recursos não só para a construção de
todos os contratos, como também para
um terceiro, que está sendo discutido
com o estaleiro Mauá, para três navios,
no valor de Cr$ 520 bilhões.

Sarraceni revelou que estes contra-
tos seriam assinados, independente do
resultado das investigações sobre as
dívidas do estaleiro que, segundo a Co-
missão de Tomadas de Contas, chegam
a US$ 300 milhões.
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resse do armador — Ao reajustar os va-
lores dos requisitos de interesse do ar-
mador, o estaleiro o fez com base no
preço total, ao invés de reajustar exclu-
sivamente a parcela do armador.
— Uso de índices de aço e salários pa-
ra cálculo de reajuste — Alguns estalei-
ros, segundo Clodoaldo Pinto, utiliza-
ram índices incorretos de salário e aço
no reajuste de eventos.
• Cálculo de parâmetro de custos ad-
ministrativos resultantes da nacionali-
zação de equipamentos — Devido à na-
cionalização, de que trata a Resolução
n9 6 032/79, que concede justa causa
às embarcações do II PCN, foi assinado
um termo de ajuste em 28/12/79, esta-
belecendo que, diante das alterações
de prazos havidas, os custos indiretos e
administrativos teriam que ser acresci-
dos de uma parcela, calculada em fun-
ção do número de dias de extensão
do prazo de entrega de cada navio. A
atualização do valor, segundo os parâ-
metros contratuais, desse conjunto de
correções, denominou-se "integridade
monetária". A CTCE constatou que
houve cobrança incorreta no cálculo
dos reajustes.
• Troca no regime de cobrança de
duplicatas, da resolução n9 4402/74
para a resolução 6 043/79 — Pela reso-
lução 4402, a Sunamam se comprome-

tia, a pagar os custos financeiros do
desconto das duplicatas. O compromis-
so foi abolido pela resolução 6043.
Por esta última resolução, no entanto,
os estaleiros podiam reajustar os even-
tos até a data do pagamento da dupli-
cata pela Sunamam. A CTCE consta-
tou que duplicatas emitidas durante a
vigência da resolução 4 402 foram rea-
justadas como as emitidas durante a
vigência da 6043.

• Emissão de duplicata antes da reali-
zação física do evento — Ficou prova-
do que algumas duplicatas incluiam
eventos que ainda não haviam sido fisi-
camente reali7ados. Em seu depoimen-
to à comissão de inquérito, o ex-Supe-
rintendente Élcio Costa Couto admitiu
que havia feito um adiantamento deste
gênero a um estaleiro.

• Inclusão, no valor da duplicata, das
despesas financeiras referentes ao seu
desconto na rede bancária — A CTCE
constatou que algumas duplicatas, emi-
tidas no regime da resolução 6 043,
que não previa o pagamento dos custos
financeiros do seu desconto, foram
descontadas com tais custos embuti-
dos. Se a duplicata era no valor de
100, e seu custo financeiro era de 10,
o estaleiro deveria 90 no ato de seu
desconto. Neste caso, segundo Clo-

doaldo Pinto, foram emitidas dupli-
catas de 110.
• Cobrança de duplicata com base no
vencimento, mesmo quando o paga-
mento foi antecipado — A CTCE cons-
tatou que eventos que constam de du-
plicatas pagas antes do seu prazo de
vencimento foram reajustadas pela fór-
mula contratual até a data de venci-
mento das mesmas. A Sunamam, ao
lançar o pagamento destas duplicatas
na conta corrente do estaleiro, o fazia
pelo valor final de resgate, transferindo
ao construtor os benefícios de descon-
to obtido pelo pagamento antecipado
na rede bancária.
• Emissão de duplicata com conta
corrente apresentando saldo devedor —
A CTCE considerou que os estaleiros
não poderiam emitir duplicatas refe-
rentes a eventos físicos quando sua
conta corrente junto à Sunamam apre-
sentava saldo devedor, como foi feito.
• Cobrança de despesas bancárias
com base em operação bancária parale-
la — A CTCE constatou que algumas
vezes, os estaleiros firmaram como a
rede bancária contratos de emprésti-
mos fornecendo como garantia dupli-
catas aceitas pela Sunamam. Ao reajus-
tar o evento, o estaleiro utilizou °índi-
ce de correção da operação paralela, ao
invés dos índices previstos na duplicata.,16
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Depois de muito custo,
a Transcol descobriu
qual bateria
custa menos.
‘‘Numa empresa de transportes, a durabilidade
das baterias é fundamental. E se cada
ônibus da Transcol roda, em média, 75.000 km
por ano — muitas vezes em estradas
de terra — você pode imaginar os problemas
de manutenção nos 161 veículos de nossa
frota. Com o tempo, a gente aprendeu que
o custo inicial é o de menos, pois, no final,
o que vale é a vida útil das baterias.

No caso da Caterpdlar, além da garantia de
36 meses, ganhamos força de partida mudo
maior e uma incrível capacidade de reserva.

Com custo final 75,5% inferior ao aas baterias
recondicionadas. Foi aí que adquirimos
100 baterias Caterpillar e abandonamos
definitivamente o recurso do recondiciona-
mento. Quer saber a moral da história?
Qualidade não tem preço, desde que seja
comprovada para assegurar um custo final
compensador."

[EI CATERPILLAR

E MISTÃ FERNANDO GOMES CUNHA
RANSCOL - TRANSP. COLET.
UBERLÂNDIA LTDA.



SAINACARGA
Um simples cartão

pode salvara sua carga
— O cadastramento SALVACARGA de
caminhoneiros autônomos tem se revelado
medida eficiente contra "desvios de carga".
— Estima-se que os desvios de carga são
responsáveis por 70% das perdas de mercadorias
resultantes de ações criminosas — roubos,
apropriações indébitas, fraudes, saques, furtos e
os próprios desvios de cargas.
— O que é um "desvio de carga?". É uma
modalidade criminosa muito comum. Munidos de
falsa documentação, tanto de identidade, quanto
do veículo, seus adeptos contratam o frete,
embarcam a carga — e nunca mais aparecem.
— Quando as empresas de
transportes passam a exigir o
cadastramento
SALVACARGA, os desvios de
carga desaparecem. Afinal,
ninguém se atreve a
praticá-los utilizando
documentação autêntica.
— O caminhoneiro cadastrado
recebe um CARTÃO
SALVACARGA. Sua posse
atesta que o portador é
honesto. Isso é, seus
antecedentes criminais e
profissionais não revelam
desvios dolosos de carga.
— Se o caminhoneiro cadastrado praticar
um "desvio de carga" ou outra ação
criminosa contra o transportador
rodoviário de carga, seu cartão
SALVACARGA será cancelado. Seu
nome entrará imediatamente para a
"Lista dos cartões cancelados",
distribuída periodicamente às
transportadoras filiadas ao
SALVACARGA.
— O sistema não traz
vantagens só para as
empresas, mas também para
o próprio autônomo. Primeiro,
ele vai fazer um só
cadastramento, que vale
durante um ano inteiro, em
todo o Brasil. Assim, fica livre
do incômodo de se cadastrar
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toda vez que contrata um novo frete. E, ainda por
cima, vai encontrar mais facilidade para pagar ou
descontar cheques nos postos de rodovia, já
escaldados com cheques sem fundo e cheques
roubados.

— Tudo isso explica o sucesso da
SALVACARGA. Em 1984, a empresa
cadastrou 11 817 caminhoneiros. E não
houve nenhum caso de desvio de carga
entre os caminhoneiros portadores do
CARTÃO SALVACARGA. A segurança do
sistema está transformando o
cadastramento do SALVACARGA em
cláusula obrigatória dos contratos entre
clientes e transportadoras. Assim, fica mais
fácil para a empresa de transporte explicar
ao caminhoneiro a necessidade de se

cadastrar para
preservar a
segurança da
carga.
— Solicite maiores
esclarecimentos
sobre o CARTÃO
SALVACARGA
ou a presença de
um dos nossos
representantes. E
entre para o
tranqüilo clube

dos que já estão a salvo dos
desvios de carga.

SAINACARGA
SERVIÇOS DE

SALVAMENTO DE

CARGA S/C LTDA.

O cartão evita incômodos: vale o ano inteiro em todo o país

O computador registra ações criminosas, protegendo o cliente

Rua: Alfredo Pujo!, 1112

Tel.: (011) 255-8944 — CEP 02017
Telex 10111— 25872
São Paulo



POLÍTICA

Mais sugestões
para o ministro
Affonso Camargo

O recém-empos-
sado Ministro dos
Transportes, Affon,
so Alves de Camar-
go Netto, encontra-
rá em seu caminho
uma estrutura de
transportes ruída
pelos maus tratos da máquina centrali-
zadora dos últimos anos de adminis-
tração. Mas, encontrará também dis-
postos obreiros, que poderão ser ar-
rebanhados entre empresários, técni-
cos e outros especialistas, de mangas

Mais algumas reflexões de técnicos e
empresários de transportes sobre os
problemas que o ministro Affonso
Camargo encontrará no seu setor

arregaçadas e prontas a tocarem as
obras de recuperação.
É o que mostra a conclusão do deba-

te iniciado em nossa edição de feverei-
ro, reunindo mais alguns importantes
depoimentos. Augusto Cesar Saldiva

Aguiar, da ABEA, resume suas idéias
no campo dos combustíveis alternati-
vos, sugerindo uma discussão urgente
para o dísel e analisando a viabilidade
dos óleos vegetais, o gás natural e o car-
vão como alternativos. A seguir, o pro-
fessor de Transportes Reginald Uelze,
analisa os erros e acertos do "partido
militar" nesses vinte anos de poder,
tendo a centralização como tônica
maior. Centralização, aliás, danosa em
relação aos Transportes Públicos, na
opinião de Rogério Belda, da ANTP,
que propõe a imediata descentraliza-
ção e a questão tarifária como pontos
básicos a atacar.

O atual presidente da Rodonal,
Bernardino Rios Pim, por seu turno,
sugere que o novo governo cuide prio-
ritariamente das estradas, enquanto o
engenheiro Aldebert de Queiroz, tam-
bém da ABEA, reclama uma melhor
definição, por parte do governo, das
pesquisas de combustíveis alternativos.

SALDIVA AGUIAR

"O dísel continua
sendo o melhor
sucedâneo do dísel"
Para o Diretor Executivo da Abea,
temos de cuidar com urgência de
aumentar a quantidade e melhorar
a qualidade do nosso óleo dísel

"No momento não há, em qualquer
quadrante do planeta Terra, qualquer
combustível sucedâneo do óleo dísel
que seja, ao mesmo tempo, técnica e
economicamente, viável para usos ge-
neralizados. Nenhum país do mundo
conseguiu resolver esse problema",
afirma Augusto Cesar Saldiva Aguiar,
presidente da diretoria executivo da
ABEA—Associação Brasileira dos En-
genheiros Automotivos, no início de
sua análise tecnológica da situação
atual dos energéticos.
"O Brasil vai bem, obrigado. Tem

um programa. Subsídios e discussões
econômicas de matemática frívola à
parte, já substitui gasolina por biomas-
sa e uma parte do dísel também",
emenda.

Ainda assim, há muito o que dizer,
há muito o que pesquisar sobre o uso
do álcool como sucedâneo do dísel e
sobre outras formas de energia — como
derivados e óleos vegetais, muito bons
do ponto de vista técnico mas sofríveis
do ponto de vista econômico, porque
competem com outros usos. Isto não
significa, para Aguiar, que as pesquisas
não valeram a pena ou que não devam
continuar". No caso dos óleos vegetais,
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entretanto, os novos caminhos a serem
tentados dependem menos dos produ-
tores de veículos e mais dos produto-
res dessas variedades de planta", res-
salva.

E, aí, o crescimento mais intenso
do consumo dependerá em primeiro
lugar, de estudos de melhoria genéti-
ca, com o objetivo de aumentar a pro-
dutividade do processamento, de modo
a baratear o custo desses óleos. "No
caso de uma interrupção do suprimento
de petróleo ao Brasil, certamente, os
óleos vegetais desempenhariam um pa-
pel- importante, mas apenas num esta-
do de emergência", afirma. Mas, para

Saldiva Aguiar

objetivos de médio ou curto prazos —
como um pro-óleo nos moldes do pro-
álcool —, não existe a mínima possibi-
lidade já que o preço do sucedâneo ve-
getal é hoje de três a oito vezes maior
que o preço do dísel.

Suas restrições ao gás natural confi-
nam esse alternativo à utilizações pró-

ximas à boca do poço, substituindo dí-
sel e outros energéticos, como derivados
para fins térmicos e o gás engarrafado
de petróleo — que o país importa em
grande quantidade. "Daí porque a gran-
de restrição do governo na aplicação
desse gás como energético veículat",
diz. Suas restrições tecnológicas pen-
dem para o lado da aplicação sob pres-
são em tanques confinados a 250
atmosferas, como já é sabido por aque-
les que conhecem o discurso de Saldiva
Aguiar. "Uma coisa é fazer isso em dez,
quinze, trinta ónibus, outra é generali-
zar. Enquanto estivermos fazendo isso
em frotas cativas, sob nossa supervisão,
as chances de um acidente são remotís-
simas", argumenta.

Pincelado esse quadro inicial, Aguiar
parte para o campo das iniciativas es-
peradas do novo governo para levar
esses programas à frente. "Falta fazer
muita coisa" admite, "mas eu sinto
nas declarações daquilo que estamos
chamado de novo governo uma grande
vocação para ouvir. E, todo governo
que se dispõe a ouvir, principalmente
a quem sabe, não deve temer alterar o
curso das coisas que a comunidade acha
errada, como deve manter aquilo que
está certo".

Em sua opinião, para a estrutura de
transportes do país tomar corpo — já
que a frota é antiga e, portanto, inefi-
ciente — é preciso uma série de meca-
nismos de apoio a médio prazo. "Fun-
damental é o estado geral de saúde das
estradas, que estão simplesmente aca-
bando e, a seguir terminais de concen-
tração e dispersão de cargas que eco-
nomizam energia e criam fluxos de ra-
cionalização que norteiam o trabalho
do transportador", reclama. Mas não é
só isso.
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É fundamental que o governo reve-
ja algumas de suas políticas. Mais exa-
tamente, a legislação sobre a peso, ta-
manho, carga máxima, capacidade má-
xima de tração. "Quer dizer, Lei da
Balança e outras complementares
devem ser revistas à luz de uma nova
realidade energética". E preciso elevar
a legislação ao mesmo patamar da tec-
nologia do veículo. "E mais ainda: a
tecnologia de construção rodoviária,
de certo modo, está deixando de lado
e cerceando a criação de veículos de
transportes mais eficientes por falta
desse detalhe tecnológico", acusa.

"Entre os alternativos
esqueceu-se de um muito
importante: o carvão"

Para o transporte urbano, Saldiva
Aguiar, vê como necessidade premente
também a renovação de frota, que só
ocorrerá após ser resolvida a questão
econômica. "Já existem ônibus sofisti-
cados, com elevado grau de conforto,
durabilidade, desempenho e qualidade.
Mas, como manter esses veículos ope-
rando com base em tarifas de natureza
filantrópica?", pergunta.
A resposta, no seu entender, está na

esperança dos fabricantes em geral de
que o governo estabeleça um conjunto
de definições delimitando onde é que
a iniciativa privada deve agir e onde o
governo vai agir, encabeçadas pelas me-
tas prioritárias. "O importante é que o
Brasil não pode ser visto como um uni-
verso definido e preciso. É uma infini-
dade de países em sua pluralidade de
hábitos, regiões e vocações e temos,
realmente, que ter diferenças. "Tentar
generalizar isso é um erro tático. Chega
de gente tomar decisões em escritório,
de coisas que a gente não sabe. A ini-
ciativa privada é o melhor sistema de
administrar recursos escassos".

Existem outras alternativas ainda
não pesquisadas. "Nos últimos dez anos
em que trabalhou-se duramente com
energia esqueceu-se de uma das variá-
veis mais importantes: o carvão", lem-
bra. E calcula que teríamos reservas
disponíveis para 75/80 anos." Mas,
existem recursos para fazer isso, iniciar
o "pro-carvão? Talvez não", responde.

Por outro lado, atira farpas contra
as providências políticas praticadas pelo
governo anterior utilizando recursos
caros para aumentar a oferta de energé-
ticos no transporte. "Um colorário é o
seguinte: o melhor combustível para
motor diesel no Brasil é o dísel de me-
lhor qualidade do que o oferecido no
momento. Dito isso, temos que cuidar
urgentemente do dísel, pois ele tem
uma correlação direta com o custo de
vida dos alimentos, enfim com o custo
de operação do país porque o PNB é
movido a dísel", lembra Aguiar. Para

TRANSPORTE MODERNO — Março, 1985

ele, o dísel oferecido hoje é insuficien-
te, tanto na quantidade quanto na qua-
lidade, ainda que haja uma tendência
internacional de gradação desse com-
bustível. "É extremamente louvável
que se tente reduzir a demanda total
de petróleo no país. Mas, ternos que
fazer isso com segurança, com resulta-
dos mais favoráveis, mantendo a quali-
dade em determinada faixa conhecida.
E não estou falando do ̀ dísel B', uma
anomalia que a gente pode discutir pelo
resto da vida. Estou falando, mais uma
vez, do dísel que é vendido em qual-
quer posto de abastecimento brasilei-
ro", reclama. Dísel ruim, obviamente,
traz consumo maior e aumentos no
custo operacional que, por final, são
transferidos para os percentuais de in-
flação.
O primeiro exercício a sugerir, como

forma de corrigir essa anomalia, é um
trabalho harmônico entre fabricante
de combustível, de lubrificantes e de
motores, para realmente especificar
melhor o combustível. "Isso trará o
benefício direto da redução dos custos
da operação, uma melhoria na vida útil
do equipamento e, sem dúvida, um be-
nefício de emissão, do ponto de vista
da poluição", completa.

ROGÉRIO BELDA

"Descentralização
e tarifas, as
questões básicas"
Para o diretor executivo da ANTP,
os desafios são descentralizar
as decisões, fortalecer o poder
concedente e baratear tarifas

"Em relação aos transportes públi-
cos, a característica mais marcante dos
governos anteriores foi a ação centrali-
zadora, tanto das decisões como dos
investimentos", aponta Rogério Belda,
diretor executivo da Associação Nacio-
nal de Transportes Públicos e da dire-
toria de Transportes Metropolitanos
do Metrô de São Paulo. A partir daí,
Belda desfia toda a sua análise do atual
estágio desse setor, situação que será
herdada pelo governo da "Nova Repú-
blica".
O grande erro, segundo o técnico, é

a centralização dos investimentos. Co-
mo a esmagadora maioria das verbas
é controlada pelo governo federal,
a aplicação dos recursos já vinha defi-
nida de Brasília. "Esse tipo de ingerên-
cia do governo central levou os Esta-
dos a fazerem aquilo que era permitido
e não o que realmente necessitavam".
Num segundo aspecto, a mesma

centralinção arrebanhou para sí, tam-

Rogério Belda

bém, aquilo que só dizia respeito e es-
tava diretamente ligado à vida das ci-
dades, como, por exemplo, a definição
pelo CIP das tarifas de transporte.
Num primeiro momento, o controle
provocou uma espécie de desmobiliza-
ção de toda estrutura tarifária e opera-
cional nos órgãos concedentes. Mais
recentemente, após a devolução da de-
finição tarifária aos prefeitos, esses se
encontraram despreparados para tanto.
"Hoje, nós estamos diante de uma si-
tuação de ter de colocar como política
de governo o fortalecimento dos órgãos
concedentes, para que eles voltem a
exercer suas funções, não só nas tari-
fas, como no planejamento operacio-
nal e definição dos investimentos pre-
mentes das cidades", propõe Belda.

Esta, para ele, será uma maneira de
estimular a racionali7ação dos trans-
portes públicos, com adoção de uma
política local, combinada com a de
grandes investimentos suportada pelo
governo federal, mas sempre decidida
em cima das intenções de organização
das cidades e de seu plano urbano. "A
centralização chegou a ninharias como
a de obrigar os municípios a pintarem
todos os trolebus da mesma cor. Ora,
eles fazem parte da paisagem urbana e,
portanto, são parte integrante até da
personalidade das cidades", diz o dire-
tor da ANTP.

"O governo anterior
comportava-se como se

soubesse de tudo"

Ele imagina, todavia, que esse com-
portamento será alterado com a mu-
dança de governo. "Houve grandes in-
vestimentos em alguns setores do
transporte, mas, nem por isso, sua qua-
lidade melhorava na mesma propor-
ção". Os grandes investimentos vinham
precedidos, sempre, de uma argumen-
tação técnica muito refinada, como
respaldo e proteção, pelo fato de não
se ouvir os mais interessados (a popula-I>
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O Furgão Chevy 500 é um veículo ideal para transportes rápidos nos grandes centros urbanos. Ele leva,
como nenhum outro em sua categoria, os mais diversos tipos de carga com muita agilidade e segurança. E fácil de
manobrar, tem suspensão super-reforçada, aerodinâmica perfeita e opção de 5,a marcha. Por ser o único com
tração traseira, o Furgão Chevy 500 tem a vantagem de mesmo descarregado ter uma melhor aderência ao solaSeus
motores 1.6 a álcool e gasolina longitudinais têm um excelente desempenho e economia. Sua caçamba tem
cobertura em fibra de vidro com ampla capacidade de carga. Dentro dela, as cargas vão isoladas da cabine do
motorista com a vantagem de uma proteção em estrado de madeira e alças internas para amarração. Além disso,
o Furgão Chevy 500 é um excelente meio para divulgar seus produtos.

Furgão Chevy 500. Embarque nessa e boa viagem.

GM
BRASIL

Furgão Chevy 500. Une o útil ao agradável.
Marca de valor
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A revista que fala o que as outras
não tem coragem de pensar

Não é preciso selar. Basta enviar o cupom.
Não mande dinheiro agora.

Sim, quero assinar ISTOÉ pelo prazo de 1 ano. no valor
de El Cr$ 229.000, ou El 5 parcelas de Cr$ 55.800
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ção e a cidade). Na opinião de Belda,
"o governo, através de uma técnica
depurada e com procedimento cientí-
fico, comportava-se como se soubesse
exatamente as necessidades da popu-
lação".
A receita primeira para se obter

resultados maiores do sistema de trans-
porte, deve considerar, assim, muito
mais o resultado da interação das pes-
soas que usam o sistema do que o equi-
pamento. Ensina Rogério Belda que "o
equipamento é um vetor, um meio, um
acessório, para que o transporte se
exerça".

"A questão prioritária
é o fortalecimento

dos órgãos concedentes"

De qualquer maneira, sobrará como
primeiro impasse a questão do preço
das tarifas. A primeira maneira seria
racionalizar de maneira a reduzir cus-
tos, mas, isso leva tempo. Outra saída
seria aumentar a renda da população,
"mas, o salário das pessoas, na situação
económica que o país se encontra, não
terá alterações profundas em curto
prazo". Transparece, então, que a
questão das tarifas vai transpor a mu-
dança de governo e permanecer por
algum tempo.
"A subvenção seria viável como so-

lução se fosse possível prover recursos
para isso. Mas ,quando se faz os cál-
culos, a massa de dinheiro é tamanha,
que a idéia deixa de ser defensável".
Soluções alternativas, como a de sub-
vencionar apenas as pessoas de renda
mais baixa, também parecem compli-
cadas para o diretor da ANTP. E o
"vale transporte", distribuido pelos
empregadores, errou o alvo na medida
em que as pessoas que têm emprego
regular não são as de mais baixa renda.
"E o mecanismo mais simples, mas não
atinge diretamente os trabalhadores do
setor informal, do sub-emprego, das
pequenas empresas e os desemprega-
dos", resume Belda.

Será esta a principal questão enfren-
tada pelo novo governo, onde Belda
coloca duas alternativas possíveis: ou
ele vai criar tarifas baixas para aqueles
de menor renda, ou vai criar formas de
subvenção aos transportes públicos em
geral. Tudo isso baseado, também, no
peso que a constituinte trará em seu
bojo para a expressão "transporte, di-
reito do cidadão e obrigação do Esta-
do". "A questão prioritária está na re-
organização dos órgãos concedentes,
no sentido de terem informações, co-
nhecimento e controle dos transportes
nas cidades. Sem isso não é possível
subsidiar, e depois prover recursos para
essas subvenções", finalin Belda.
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REGINALD UELZE

"A revolução
começou bem, mas
acabou mal"
O movimento de 1964 queria o
desenvolvimento, o fim da
corrupção e da subversão. Em 21
anos, não conseguiu nada disso

"Precisaria ser bruxo para imaginar
o que vem pela frente. E, dizem, o úl-
timo bruxo, o general Golbery do
Couto e Silva, desapareceu com a
'velha república' depois de escrever o
livro "Planejamento Estratégico". Bola
de Cristal também não temos. O que
sabemos é que encerramos mais um pe-
ríodo de vida política brasileira inicia-
do pela revolução de 64". Cético, o
professor em transportes e economista,
Reginald Uelze, também presidente da
Fretasul e diretor da Viação Cometa,
baseia sua análise do futuro no que res-
tou do passado, custeado pelas inten-
ções do governo revolucionário.

Reginald Uelze

"A revolução veio com três propó-
sitos sérios: combater a corrupção;
acelerar o desenvolvimento e moderni-
zar uma nação antiquada e anacrônica;
e combater a subversão, melhor ainda
a socialização, ou a maior intervenção
do Estado na economia", expõe ele.
Na análise dessas três proposições,
Uelze viu momentos "altos" num pri-
meiro estágio, quando conseguiu-se
agilizar a máquina pública federal e
dinamizar aquilo que era importante
ao Brasil. No Plano Nacional de Via-
ção, reconhece ele, a prioridade para a
execução das rodovias mais importan-
tes transformou o país, de um mero
arquipélago, numa nação ligada por
um sistema rodoviário, onde releva
que "é o primeiro sistema de transpor-

tes que responde à definição pura e
que integrou o Brasil todo, abrindo
mercado e gerando negócios".

Nesse primeiro momento, crê, hou-
ve mesmo o mérito da revolução em
conseguir dar uma certa seriedade à
coisa pública, mas, não demorou
muito a se perder diante do gigantismo
das facilidades do poder. "As pessoas
que assumem o poder facilmente se
perdem, a começar pela projeção da
sombra do edifício que ocupam. E,
nesse jogo, o 'partido militar' que ha-
via assumido a presidência perdeu o
controle da coisa deixando ir por água
abaixo a instituição nacional mais
pura, mais autêntica", resume.

Voltando às três premissas iniciais
Uelze acha, então, que existem algu-
mas diferenças em relação ao país que
está sendo devolvido após vinte anos.
"Em termos de corrupção andamos
maravilhosamente bem. Ela se aperfei-
çoou durante esse tempo. Hoje, temos
Sunamam, Coroa-Brastel, Capemi etc".
ironiza. E se aperfeiçoou porque cres-
ceu também a nível estadual e munici-
pal. "É o país onde paga à pena ser es-
perto, não paga à pena ser honesto".
O professor, ressalva, porém, que nesse
processo de corrupção não há nada
mais corrompível que a inflação que
estimula sua aceleração.
Em relação ao desenvolvimento, sua

opinião é de que é inegável que houve
avanços consideráveis. Mas, pergunta-
se, por que? "Os primeiros governos
trouxeram condições de confiança e
credibilidade. Porque num determina-
do momento nós brasileiros acredita-
mos que havia chegado um regime sem
máculas, virgem, para por os 'pingos
nos lis', e isso gerou investimentos e
produção", responde.
No ponto crítico do combate a sub-

versão, contudo, se o objetivo era o de
eliminar qualquer tipo de socialismo,
conseguiu-se montar uma máquina
estatal incomparável. Na opinião do
professor "pouquíssimas nações cha-
madas pluralistas têm uma intervenção
do estado na economia tão grande
como a nossa. Em resumo, se havia
uma intenção de conter o processo de
sociali7ação, esses governos fizeram
exatamente ao contrário.

Se existe, assim, alguma luz na bola
de cristal, para o professor Uelze ela
está no fato de que "hoje, a esperança
é a última que morre e, assim, dias pio-
res do que aqueles que passamos não
poderão vir". Para ele, pelo menos,
Tancredo Neves tráz uma experiência
e a felicidade de ter nascido mineiro.
"Quem nasce mineiro é um privilegia-
do porque sabe como responder não
respondendo. Foram encontrar em
Tancredo aquele homem que poderá
compor um governo que, pelo menos,
nesse momento, conta com o apoio ,
mais expressivo de todos os setores."1>
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RIOS PIM

"Novo governo
deve cuidar mais
das estradas"
O Presidente da Rodonal quer
estradas melhores, revisão da
regulamentação e ônibus e dísel
mais baratos para o setor

"Se fosse possível virar a ampulhe-
ta os transportadores rodoviários de
passageiros gostariam de ter tido mais
justiça nas tarifas durante o último Go-
verno", disse o presidente da Rodonal,
Bernardino Rios Pim, tomando tam-
bém esta constatação como "o primei-
ro apelo de uma pessoa sonhadora"
para o próximo Governo.
"No ano de 1984, o setor recebeu

reajustes de 195% quando a inflação
superou os 220%. E em 1983, então,
foi um desastre, quando tivemos um
reajuste de 123%", disse ele. O presi-
dente da Rodonal considera que, du-
rante todo o período do Governo Fi-
gueiredo, os transportadores sofreram
uma defasagem tarifária tal que algu-
mas empresas foram obrigadas a baixar
o seu padrão de atendimento, além de
assistirem a um aumento geral da idade
média da frota por impossibilidade de
reposição.

Para caracterizar esta defasagem ta-
rifária, Bernardino Rios Pim faz uma
comparação com o transporte aéreo,
onde a diferença das passagens era, em
média, quatro a cinco vezes menos em
favor do rodoviário, tendo-se atingido
uma relação de nove vezes em 1984,
"o que comprova que a aviação rece-
beu reajustes reais? enquanto o rodo-
viário ficou defasado".

Ele considera que os resultados
observados durante o governo Figuei-

Rios Pim
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redo podem ser tomados como as rei-
vindicações básicas para o próximo
governo, e aponta, principalmente, a
situação das rodovias como uma das
questões urgentes a serem soluciona-
das. "Nós não precisamos de novas es-
tradas. Temos é que cuidar das atuais,
que estão praticamente acabadas. Na
BR-101, nem a suspensão mecânica
está aguentando mais, tal é o estado
em que ela se encontra", diz ele.
O decreto de regulamentação do

transporte de passageiros também é
uma das questões que o presidente da
Rodonal considera que deverá ser re-
vista no próximo Governo. "O tempo
que restou ao atual Governo não foi
suficiente para se chegar a estudos
completos".

Bernardino Rios Pim acha, finalmen-
te, que o próximo Governo deveria
"segurar mais a indústria automobilíti-
ca e achar uma solução para a questão
do combustível, porque não adianta
repassar estes aumentos, que têm sido
excessivos, para a tarifa, pois isso só
afugenta o passageiro".

ALDEBERT DE QUEIROZ

"Pesquisas de
alternativos pedem
melhor definição"
O Presidente do Conselhor Diretor
da Abea solicita diretrizes
mais claras para a política
dos combustíveis alternativos

"Parece-me que, em termos energé-
ticos, o problema dos transportes no
Brasil já está bem definido. O álcool
firmou-se definitivamente como com-
bustível alternativo, especialmente, nos
carros de passeio e em algumas aplica-
ções comerciais, e começa a era. do gás
que irá complementar o tripé em que
se baseará o transporte coletivo, afora
o trolebus", resume o Eng9 Aldebert
de Queiroz, presidente do Conselho
Diretor da ABEA—Associação Brasilei-
ra dos Engenheiros Automotivos.

Assim, os progressos obtidos pela
tecnologia brasileira nesses tempos de
aperto nas torneiras de ouro negro, em
sua opinião, não foram poucos, mas
ainda existem senões. "Nos veículos
comerciais, realmente, progredimos
na medida das conveniências do mer-
cado. Mas, julgo importante que o go-
verno determine as prioridades para
que a iniciativa privada aja dentro des-
se bali7amento". Melhor exemplo des-
sa falta de organização nas prioridades
estaria na "moda do pro-óleo", entre
tantos outros alternativos que por aqui
passaram. "Houve, na época, quem
quisesse que desenvolvessemos motores

Aldebert de Queiroz

especiais, para queimar os óleos vege-
tais, uma vez que mostramos que, para
os motores Diesel modernos, ele neces-
sitava ser processado, não podendo ser
consumido in natura, lembra o enge-
nheiro. A indústria, é claro, não entu-
siasmou-se tanto quanto os tecnocratas
da época. "Mas, se tivéssemos feito
isso, onde estaria o óleo vegetal?" per-
gunta Aldebert, para em seguida recla-
mar que "essas coisas não podem ser
feitas levianamente; têm que ser feitas
com base na lei econômica".
O novo governo terá, assim, que ba-

lizar mais exatamente o organograma
de pesquisas para o desenvolvimento
de alternativos.
No caso do gás o Eng9 Aldebert vê

uma alternativa segura, mesmo quando
utilizado sob pressão, como hoje. "Não
há notícias na literatura mundial de
que o gás engarrafado de petróleo, sob
pressão, tenha causado maiores proble-
mas de segurança. Mas, há tecnologia
a desenvolver e não devemos ficar ape-
nas no gás pressurizado", recomenda.

Ao problema de encontrar-se alter-
nativos para os motores, soma-se a ida-
de muito avançada da frota e a neces-
sidade premente de renovação, cuja
solução depende fundamentalmente
da remuneração correta do empresário.
"Como são veículos comerciais, como
é usual em toda atividade desse tipo, o
empresário recorre aos bancos de in-
vestimentos para financiar suas com-
pras. Na medida que o capital custe
muito caro e a tarifa seja cerceada, vo-
cê inibe-o de investir na atividade, quer
de passageiros, quer de carga, explana
Aldebert. No transporte de passageiros,
para ele, não há outra saída senão o
governo subvencionar a tarifa como
meio de corrigir esse desequilíbrio en-
tre custo do dinheiro e remuneração.
"Se é social, alguém deve subvencionar.
Não quer dizer que o governo vá estati-
zar porque é mais caro, mas deve
aguentar com o ânus subvencionando
o capital ou a tarifa, para o empresário
privado".
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ALARICO SALOMÃO

"Uma ilha cercada
de governo por
todos os lados"
O presidente da Abac considera
impossível a convivência de
receita controlada com custos
desenfreados e pede frete livre

"O Governo diz como a cabotagem
deve pagar e como ela deve cobrar. Só
que na hora da conciliação das contas
é impossível, matematicamente, com-
patibilizar os dois resultados". A frase,
do presidente da Associação Brasileira
dos Armadores de Cabotagem, Alarico
Salomão e, presidente da Transnave,
mostra a situação em que vive o setor,
já há longo tempo.

Ele admite que uma parcela desta
situação é fruto da ineficiência admi-
nistrativa de algumas empresas. Atri-
bui, contudo, a maior parte à negligên-
cia governamental ao longo dos anos,
de não querer admitir que a questão é
muito mais conjuntural, omitindo-se,
com isto, de tomar decisões políticas
de base para a reabilitação do setor.
A atuação governamental no setor

da marinha mercante pouco espaço
deixa para que as empresas tenham
uma atuação no mercado. "A cabota-
gem é uma ilha cercada de Governo
por todos os lados", diz o presidente
da ABAC ao considerar impossível a
convivência de receitas controladas
com custos desenfreados.
A adoção do frete livre na cabota-

gem já foi até promessa — feita pelo
então Superintendente Nacional de
Marinha Mercante, Jonas Correa da
Costa Sobrinho. Na época, ele a havia
feito em tom de ameaça, considerando
a possibilidade de uma concorrência

Alarico Salomao

predatória, em que só sobreviveriam
os realmente capazes. Isto, no entan-
to, não chegou a assustar nem um
pouco aos armadores. A opinião do
armador Laurits Lachmann traduz
exatamente o desejo de que tal coisa
viesse a ocorrer. Ele considera tudo
muito simples, "teríamos, apenas, que
formar uma espécie de conferência
de frete, como já funciona no longo
curso".
A situação de estrangulamento fi-

nanceiro das empresas já vem se evi-
denciando há algum tempo, razão de já
terem reivindicado, em 1982 ao então
Ministro dos Transportes, Cloraldino
Severo, que o Adicional de Fretes para
Renovação da Marinha Mercante pas-
sasse a ser totalmente depositado na
conta do armador. Alguns empresários
da cabotagem admitiam que a prática
de divisão do AFRMM entre a Suna-
mam e a armação voltasse depois a
vigorar, mas que durante um certo pe-
ríodo ela fosse totalmente destinada
ao armador como forma de capitalizá-
lo, o que pouca diferença faria para o
Fundo de Marinha Mercante, onde ele
representa apenas 3%.

O CALCANHAR DE AQUILES

Mas, de todos os problemas, certa-
mente o calcanhar de Aquiles da Nave-
gação, e não só da cabotagem, está nos
portos. E nele, a estiva também tem o
seu lugar de destaque. Por várias vezes
tentou-se criar as chamadas entidades
estivadoras, empresas de estiva que
substituiriam o sistema atual dos sindi-
catos autônomos da beira da praia.
Em 1965, o então presidente Caste-

lo Branco baixou o Decreto-lei n9 5
onde, em um de seus artigos permitia a
criação destas entidades. O artigo nun-
ca chegou a ser regulamentado. Mais
recentemente, o Ministro dos Trans-
portes Cloraldino Severo empreendeu
a mesma tentativa, que não passou da
minuta de regulamentação do mesmo
decreto de 1965. Sempre as questões
de segurança nacional, ante a ameaça
de greve de estiva retiveram atitudes
neste sentido.

Para o presidente da ABAC, Alarico
Salomão, no entanto, o mito de uma
greve da estiva já está ultrapassado. Por
muitos anos este argumento foi usado
apenas como elemento de pressão nas
negociações salariais, mas já ficou de-
monstrado na prática que ele sofre de
total fragilidade.

No entanto, outras questões opera-
cionais do porto, na opinião dele, vêm
tolhendo o aproveitamento ideal dos
navios. Em vários aspectos, não só na
cabotagem, como também no longo
curso, o que os armadores desejam, é
fugir do sistema de economia mista, es-
tatizante, adotado na estrutura portuá-
ria nacional.

O armador de longo curso, e presi-
dente de honra do Centro de Navega-
ção Transatlântica, Comandante Fer-
nando Frota, sempre foi, em toda sua
vida, um defensor de que se adotasse
no Brasil os sistemas de Port Authori-
ty, vigente em grandes portos do mun-
do. Neles, a iniciativa privada explora
a atividade portuária, estabelecendo
concorrência entre portos nacionais.
No Brasil, a Portobrás é a holding de
um sistema de detém o controle acio-
nário de todas as Companhias Docas
do país.

BENITO RIBAMAR

"Em 1984, o início
de uma nova era
para a cabotagem"
O secretário-executivo da Abac
acha que o último governo
foi pródigo para a cabotagem e
aguarda apenas a continuidade

O Governo Figueiredo, principal-
mente o Ministro Cloraldino Severo,
foi pródigo para a cabotagem. Este seg-
mento da navegação não viveu mais
que um aumento no volume de carga,
mas os últimos anos, especialmente, "o
ano de 1984, marcou o início de uma
nova era para a navegação de cabota-
gem", diz o secretário-executivo da
Associação Brasileira dos Armadores
de Cabotagem, Benito Ribamar.

Até mesmo uma das questões mais
polêmicas que movimentou todos os
segmentos da navegação, a passagem
das atribuições de financiamento à
construção de navios da Sunamam
para o BNDES, é vista por ele sob um
ângulo positivo, e novo. "Os armado-
res, como concessionários de linhas,
sempre eram a parte mais fraca nas

Benito Ribamar
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negociações com os estaleiros, interme-
diadas pela Sunamam, e, muitas vezes,
acabavam adquirindo navios que não
eram os ideais. Com a passagem das
atribuições para o BNDES, isto deixou
de existir", diz Benito Ribamar.

Todos os benefícios institucionais
que vieram alterar a perspectiva de
futuro da cabotagem, na opinião do
Secretário-executivo da Abac, nasce-
ram a partir da aprovação do Decreto-
lei n9 89.331, de janeiro de 1984, por
proposta da Comissão Marítima Naval
— Comana, onde, pela primeira vez,
apareceu escrito num texto legal a
decisão de apoiar o desenvolvimento
da navegação de cabotagem.

Foi com base neste decreto que a
Confac — Comissão de Facilitação das
Exportações baixou a Portaria n9 774,
no ano passado, transformando os por-
tos do Rio de Janeiro e Santos em por-
tos de trânsito. Com isto, as cargas de
exportação oriundas do Norte e Nor-
deste são transportadas, via cabota-
gem, para estes portos de concentração
com todas as isenções previstas para o
longo curso.

FRETE E ISENÇÃO

Ainda no ano passado, a Superin-
tendência Nacional de Marinha Mer-
cante, no seu projeto de consolidação
das normas do setor, introduziu duas
alterações básicas, ao tornar livre os
fretes e as linhas na cabotagem.

"Uma vez aprovadas estas normas, a
idéia é criar uma comissão de fretes no
âmbito da Associação Brasileira dos
Armadores de Cabotagem, registrá-los
para todas as mercadorias na Sunamam,
mas sempre negociar com o embarca-
dor quando for o caso", diz Benito Ri-
bamar.

Com as bases que foram lançadas
pelo Decreto-lei n9 89.331, o secretá-
rio executivo da Abac acredita que
também os pleitos que estão atualmen-
te em tramitação — isenção de impos-
tos de importação nas peças de manu-
tenção ainda sem similar nacional e
alteração da divisão do AFRMM —
deverão ser aprovados.

Benito Ribamar considera, final-
mente, que foi também durante o últi-
mo Governo que a armação de cabota-
gem conseguiu maior aproximação
com o Conselho Interministerial de
Preços. "Atualmente, os reajustes de
fretes referentes a aumentos de com-
bustível estão saindo quase automati-
camente. Além disso, sempre que oS
custos gerais alcançam um patamar de
20% o CEP também concede o reajus-
te", diz Benito Ribamar, ao confirmar
um aumento de 9,65% dado em janei-
ro, exatamente dentro da quantifica-
ção feita pelos armadores.
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MINISTÉRIO

Um pronuncia-
mento eminente-
mente político mar-
cou a estréia do se-
nador Affonso Ca-
margo (PMDB-PR)
como Ministro dos
Transportes da No-

Recursos escassos
e indefinições no
segundo escalão
Affonso Camargo não terá dinheiro para
fazer grandes obras. E a doença de Tancredo
Neves deixou em compasso de espera a
escolha de componentes do segundo escalão

va República. Talvez, devido às circuns-
tancias do tenso e apreensivo 15 de
março, o presidente eleito, Tancrcdo
Neves, foi internado no Hospital de
Base de Brasília para extirpar dos in-
testinos um tumor benigno, suas de-
clarações não corresponderam às ex-
pectativas. Supunha-se que o titular de
uma das mais importantes pastas do
ministério tivesse algo de mais concre-
to a dizer.

De qualquer maneira, Camargo des-
tacou a necessidade de uma política
voltada para o homem, porque, "afinal,
aqui estamos para administrar o dinhei-
ro do povo".
O velho regime já havia reduzido

drasticamente os recursos do Ministé-
rio dos Transportes, hoje limitados a
1/3 do que já foram no passado. Como
na Nova República, "é proibido gastar",
o "xerife" Dornelles já determinou
corte geral de 10% em todas as despe-
sas públicas.

SEM GRANDES OBRAS

Dentro desse contexto, Camargo
não vislumbra a realização de nenhuma
obra de envergadura. Pelo contrário,
prevê a paralisação de alguns "elefan-
tes brancos" herdados das administra•-
ções passadas, como a "ferrovia do
aço" (já desativada pelo ex-ministro
Cloraldino Severo) e a perimetral Nor-
te. Outras bastante necessárias, entre
elas a Ferrovia da Soja, continuarão no
papel.

Para Camargo, não é hora de pensar
em novas obras, mas sim de recuperar
e conservar as já existentes. Embora a
Presidência da República ainda não
tenha definido os recursos, a grande
prioridade será para a recuperação da
malha rodoviária nacional, seriamente
danificada, nos últimos anos, pelas
chuvas e a erosão, especialmente, no
princípio de 1985.

Na única entrevista coletiva que
concedeu até o dia 25 de março, de
menos de vinte minutos, Camargo não
escondeu sua preocupação com os efei-

tos devastadores das previsões "conser-
vadoras" da inflação sobre os orçamen-
tos para os transportes.

ORÇAMENTOS REALISTAS

O Ministro defendeu orçamentos
mais realistas, capazes de libertar o
setor dos "créditos suplementares",
decididos soberanamente pelos setores
financeiros do governo.

Camargo assegurou que já está to-
mando algumas providências para atua-
lizar o orçamento do Ministério, desfa-
sado da realidade em, pelo menos, 30%,
devido às previsões otimistas da infla-
ção.

Camargo: austeridade é o objetivo

Para o novo Ministro, o essencial
são os recursos — não as suas fontes.
"Como fazer uma programação de
obras sem dinheiro?", pergunta. E ele
mesmo dá a resposta. "Não interessa
de os recursos venham, de taxas e im-
postos vinculados ou do próprio orça-
mento. O importante é que existam."

Disposto a lutar para conquistar
cruzeiro por cruzeiro, no mesmo dia
que tomou posse, Camargo encami-
nhou à Seplan solicitação de Cr$ 100
bilhões para começar a reconstruir as,
rodovias de todo o País, destruídas>
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pelas chuvas. Desse total Cr$ 40 bi-
lhões serão consumidos apenas na re-
construção da estrada de acesso à usi-
na Nuclear Angra I, destruída por que-
das de barreiras.

Na composição de seu quadro de
auxiliares, Camargo encontrou outras
barreiras que só o tempo pode remover.
A doença do Presidente Tancredo Ne-
ves adiou as escolhas. O Ministro, que
já impunha um ritmo acelerado — che-
gou a pedir ao Geipot um organograma
de todos os órgãos diretamente vincula-
dos ao Ministério — entrou em com-
passo de espera. Limitou-se a prometer
que, embora dando o devido peso às
indicações políticas, exigiria de seus
auxiliares competência e probidade.
Muitas mudanças ocorrerão, para aten-
der aos objetivos de austeridade e mo-
ralidade pública. Indiretamente, esta
constitui uma resposta de Camargo ao
ex-Ministro Cloraldino Severo, para
quem "a corrupção é permanente e o
futuro governo não levará adiante as
providências cabíveis". "Se a nação pa-
gar para ver", declarou Severo, "ainda
vamos desenterrar muitos fantasmas."

PERRUPATO SECRETÁRIO

Até o dia 25 de março, haviam sido
empossados Marcelo Perrupato e Silva
na Secretaria Geral e Ivo Moreira na
Chefia do Gabinete, ambos ex-servido-
res do velho regime. Perrupato foi pre-
sidente do Geipot-Empresa Brasileira
de Planejamento de Transportes, en-
quanto Moreira vem da Siderbrás, on-
de era diretor administrativo.
O engenheiro Perrupato é mineiro,

formado pela Universidade Federal de
Minas Gerais e tem mestrado em Plane-
jamento Econômico em Engenharia de
Transportes pela Universidade de Stan-
ford, na Califórnia. Seu primeiro em-
prego foi no Departamento de Estra-
das de Rodagem de Minas Gerais. Em
1980, assumiu a Secretaria de Coorde-
nação de Transportes Intermodais (Ci-
deti) do Ministério dos Transportes e,
em 1982, chegou a vice-presidente do
Geipot. Desde junho passado, era pre-
sidente da empresa, em substituição
ao economista, também mineiro, Wan-
do Borges.

Por sua vez, o novo chefe de gabine-
te é curitibano, formado em Engenha-
ria pela Universidade do Paraná. De
1964 a 1971, trabalhou na Companhia
Paranaense de Energia Elétrica. Na
administração estadual, foi secretário
dos Negócios Governamentais e secre-
tário do Planejamento. Em 1974, foi
transferido para a Seplan, passando
para o MIC em 1979 e para a Siderbrás
em 1981. É também professor de Ad-
ministração de Materiais de três univer-
sidades paranaenses.

Devido aos graves problemas que
assolam a Sunamam, Camargo foi obri-
gado a solicitar ao vice-presidente em
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Perrupato: novo cargo no Ministério

exercício, José Sarnei, a nomeação
para a Superintendência-Geral do ór-
gão, mesmo sem a bênção de Tancredo
Neves, do almirante Murilo Rubens
Habema Maia. O novo secretário-geral
adjunto para assuntos da Marinha Mer-
cante e da Construção Naval será Mer-
chel Woller, ex-diretor financeiro da
Caixa Econômica Federal. Em conjun-
to, a dupla Abema-Perrupato pretende
controlar, daqui para a frente, todas

as atividades da Sunamam. O ministro
prorrogou até 25 de abril o prazo para
a comissão de inquérito apurar as irre-
gularidades da construção naval.

ESPECULAÇÕES

No ar, há muitas especulações sobre
possíveis ocupantes de outros cargos
importantes. O engenheiro Alberto Ca-
nabrava, superintendente do DER de
Minas e irmão do deputado mineiro
Dalton Canabrava é o mais cotado para
assumir o DNER. Para a Rede Ferro-
viária Federal, confirma-se Ozires Sten-
guel Guimarães, responsável pelos cor-
redores de exportação do Geipot. Para
a Portobrás, iria Pedro Batoulli, atual
presidente da Docas do Rio. Por sua
vez, o Geipot estaria reservado a César
Bastos. Mas, tudo só será resolvido
quando Tancredo Neves estiver em con-
dições de dar a palavra final. Enquanto
isso, Camargo reserva-se o direito de
nem mesmo conceder entrevistas às
principais revistas do país. Uma entre-
vista solicitada por TM, em fevereiro já
tinha conquistado a sua concordância
— antes da posse, solicitara prévia ques-
tionário escrito. Com os imprevisto,
esse questionário dorme em sua gave-
ta e na de seus auxiliares à espera de I
um momento menos tumultuado.

Os empresários e o novo ministro

"O Ministro Affon-
so Camargo tem to-
das as condições pa-
ra resolver os pro-
blemas do transpor-
te coletivo, urbano
E tem, exatamente
porque o impasse
está na necessidade
de cobrir os custos Claudio Regina
da empresa. A solução do problema
depende apenas de uma decisão polí-
tica. No governo anterior, o problema
não foi resolvido por falta dessa deci-
são, pois a definição técnica já é am-
plamente conhecida". Cláudio Regina,
presidente da FABUS (Associação Na-
cional dos Fabricantes de Carroçarias
para Ônibus).

"Esperamos que o novo Ministro
corrija as distorções existentes na Cabo-
tagem permitindo-lhe a rentabilidade
necessária. Não queremos nada mais".
Alarico Salomão, presidente da ABAC
(Associação Brasileira dos Armadores
da Cabotagem).

"O Paraná é um Estado com tradi-
ção de bons políticos e grandes admi-
nistradores. Além disso, como Estado
agrícola, utiliza intensamente tanto o
modal rodoviário como o marítimo e

o ferroviário. Esperamos, e damos nos-
so voto de confiança, que o novo mi-
nistro possa unir esses conhecimentos
e sua experiência em seu trabalho".
Baldomero Taques Filho, presidente
do SINDICARGA (Sindicato das Em-
presas de Transportes de Carga no
Estado do Rio de Janeiro).

"A nova ótica do Ministério dos
Transportes será a de que obras no va-
rejo beneficiam muito mais a popula-
ção do que as obras no atacado. Essa
será a solução: pequenas obras, em
quantidade maior, através de recursos
llocados pelo governo aos municípios.
Uma coisa vai mudar, não só no minis-
tério dos transportes mas em todos os
outros. A tônica será a de ouvir ao má-
ximo os políticos para justificar a exe-
cução de obras". Denisar Arneiro, ex-
presidente da NTC, e deputado pelo
PMDB do Rio de Janeiro.

"Nós da Rodonal consideramos o
nome de Affonso Camargo o melhor
entre todo os cogitados. Otimo políti-
co e grande debatedor. Como Ministro
dos Transportes, esperamos que ele
conheça mais de sua pasta para fazer-
mos qualquer julgamento". Bernardino
Rios Pim, presidente da Rodonal.
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IDÉIAS

Os transportes
no governo
Taneredo Neves
Reunidos na NTC, empresários
e técnicos debatem o que é
prioritário para o setor no
governo da Nova República

A mesa redonda "Os Transportes na
Nova República", promovida pela NTC,
ABNT e Instituto de Engenharia, no
último 19 de março, em São Paulo,
reuniu mais de cem empresários, técni-
cos e autoridades em transportes de
todo país, para ouvirem cinco concei-
tuados debatedores. O painel final,
emoldurando todos os modais, deixou
claro que os problemas do novo gover-
no para os transportes não serão poucos
e envolvem racionalização de princí-
pios, métodos e organismos como base
de um extenso programa de recupera-
ção do setor.
O Deputado Denisar A. Arneiro, vice

líder do PMDB, membro da Comissão
de Transportes da Câmara dos Deputa-
dos e que frequentou a lista dos minis-
teriáveis, embasou seu discurso no tra-
balho "Subsídios para a formulação de
uma Política Nacional de Transportes",
publicado em TM-253 (Política). O
trabalho coloca o transporte de bens
como "atividade-meio", em constante
interação com toda a economia.

Getúlio Hanashiro, Secretário Muni-
cipal de Transportes de São Paulo, fi-

S TRP
São Paulo, 01 de março de

Promoção:

98

'À
Thiers F attori Costa presidiu a mesa e Oswaldo Dias de Castro também participou

xou-se na concentração dos poderes no
governo federal durante os vintes anos
da redentora, para desaguar na função
social, mais que econômica, dos trans-
portes públicos e estabelecer as priori-
dades gerais do novo governo. No seu
entender são três os pontos primor-
diais: a) os transportes urbanos, sobre-
tudo nas áreas de maior movimenta-
ção; b) os de movimentação de alimen-
tos e c) os de produção para exporta-
ção. "E importante, nos transportes
públicos, fortalecer-se os municípios
como meio deles próprios decidirem
sobre o gerenciamento de suas neces-
sidades", adverte. E, para a questão
mais grave, das tarifas, Hanashiro acha
que a saída está em conjugar subsídios
com passe do trabalhador.
O terceiro a expor suas idéias, o

deputado Horácio Ortiz, também mem-
bro da Comissão de Transportes da
Câmara, fez uma síntese do trabalho
apresentado pelo PMDB ao novo pre-
sidente e cujas linhas mestras seguem
as de seu companheiro Denisar. Como
estratégia de emergência para o trans-
porte, Ortiz propõe uma reestrutura-
ção nos órgãos de gerenciamento do

Ministério, a recuperação da malha fer-
roviária (apesar de acreditar que não
existam meios disponíveis) e incenti-
vos às hidrovias de modo a criarem-se
linhas intermodais contínuas.
"O fulcro dos problemas dos trans-

portes está no fato de não haverem
acompanhado o desenvolvimento da
economia" sentencia a Eng9 José
Carlos Mello, Secretário de Viação e
Obras do Distrito Federal. Seus cál-
culos partem da constatação de que
os investimentos em transportes, em
1984, no passaram de 0,5% do PIB,
"enquanto seriam razoáveis de 2 a
2,5% para essa máquina mover-se de
maneira harmônica e eficiente nos dias
atuais". "Mas, é fundamental abrir a
mentalidade de nossos técnicos para
a operação, pois nossa tradição em
transporte é apenas de construir e não
de operar o sistema", ressalta.

Ficou por conta do Eng9 Marco
Antonio Mastrobuono, vice-presiden-
te do Instituto de Engenharia de São
Paulo, o discurso do inesperado no
debate, fundamentado na correlação
entre inflação e velocidade de transpor-
te (veja matéria nesta edição). _J6

CUBOS DE RODA   ç -

'.

Construídos em ferro fundido nodular, os cubos de roda Frum são aplicados como peças originais em
todas as principais montadoras. Portanto, ao necessitar de cubos de roda, solicite nosso centro técnico
e ele lhe indicará a peça exata para seu projeto ou reposição, pois a Frum possui 33 anos de experiência

e a linha mais completa do mercado.
VENDAS E ASSISTÊNCIA TÉCNiCA
R. Prof. Ulpiano P. de Souza, 89 - Vila Maria- São Paulo Fone: 291-2911- PBX- Vendas- Telex: 1011) 25890- IMEF- BR



CABOTAGEM

Abac instala
computador para
calcular frete

Em apenas 2 minutos, a entidade
informa ao interessado, por
telex ou telefone, o frete para
transportar qualquer produto

A Associação Brasileirà dos Arma-
dores de Cabotagem, com sede no Rio
de Janeiro, inaugurou este mês um Sis-
tema Instantâneo de Cálculo de Fretes,
através de computador, que permitirá
ao usuário saber em 2 minutos, por
telefone ou telex, o custo do transpor-
te de qualquer produto.

Até agora, o cálculo do frete era fei-
to manualmente e exigia consulta a
oito tabelas, até se chegar ao frete bru-
to, resultando, muitas vezes, em algu-
mas horas de espera. Futuramente, a
ABAC poderá responder com a mesma
rapidez sobre o transporte não apenas
entre portos, mas pelo sistema porta-a-
porta.

Para chegar ao preço final do frete,
a empresa de armação tem que consul-
tar as tabelas de classificação de carga
e a que estabelece o frete líquido. Esta
última está dividida em duas partes:
a) a tabela de distância percorrida e b)
as tabelas A e N, que se referem à utili-
zação de portos ou terminais.

Além do cálculo do frete, a Associa-
ção Brasileira dos Armadores de Cabo-
tagem, segundo afirmou o seu secreta-
rio executivo, Comandante Benito Ri-
bamar, está aparelhada também para
fornecer dados sobre estrutura de
custos para reajuste de frete, custo mé-
dio operacional de navios, custos marí-
timos por tipo de navio, remuneração
de marítimos, contabilização do trans-
porte de fertilizantes e lotação básica
de navios de cabotagem.

Atualmente, a Associação está
desenvolvendo também um sistema que
dará acesso imediato aos dados e espe-
cificações gerais de toda a frota de ca-
botagem em operação, formando um
banco de dados do setor.

Segundo o Comandante Ribamar,
a Associação também já está utilizando
o Itautec 7000 instalado em sua sede
até para evitar discussões. É que cabe a
ela a coordenação de todo o transporte
de fertilizantes, sal e trigo na costa bra-
sileira. A Abac recebe informações a
respeito dos volumes a serem transpor-
tados, com os respectivos portos de
carga e descarga, solicitando aos asso-
ciados que façam oferta de praça. No
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A ABAC pretende utilizar o computador também em custos e modelos operacionais

caso de haver mais de um navio em
condições de realizar o transporte, o
computador é consultado para o
desempate e, através de um sistema de
pontuação, define qual deles tem prio-
ridade de carregamento.
O encontro de todos os dados que

estão sendo colocados no computador,
segundo o Secretário executivo da
ABAC, dará oportunidade para a cria-
ção de um série de outros serviços. Um
deles, inclusive, já está sendo montado
e definirá um modelo operacional para
o transporte de fertilizantes. Através
da comparação de todos os dados dis-
poníveis, a ,ABAC poderá avaliar os
custos operacionais reais de transporte.

LUCRO OU PREJUÍZO?

Para chegar a estes resultados, a
ABAC está montando um sistema de
informações contendo a quantidade de
carga transportada, o tempo de perma-
nência dos navios operando e esperan-
do atracação, além de uma análise por-
menorizada dos custos dos serviços
prestados aos navios nos portos, e do
uso de lancha, rebocador, prático, etc.

Quando este tipo de análise estiver
sendo feita, também com o transporte
de carga geral, a ABAC poderá dar ime-
diatamente aos associados o resultado
financeiro previsto para uma determi-
nada viagem. Resultado que, na verda-
de, serão dois. Um ideal e o outro den-
tro de uma média real, permitindo que
o armador verifique, não só se está den-
tro da média do resultado obtido pelos
demais navios da frota, mas também o
ajudará a adotar medidas operacionais
que o coloquem dentro desta média.

Estes dados permitirão, finalmente,
avaliar o percentual de ociosidade efe-
tiva da frota e o uso dos porões de car-
ga, além de produzirem dados estatísti-
cos mensais com maior rapidez.
A Associação Brasileira dos Armado-

res de Cabotagem já solicitou à Embra-
tel, inclusive, a sua inscrição no proje-
to Cirandão, que pretende integrar vá-
rios Centros de Processamento de Da-
dos via satélite.
"No futuro, poderemos até projetar

um navio com características operacio-
nais bem próximas do ideal", diz o'
Comandante Ribamar.

DESMONTADO1RA HIDRÁULICA
PARA PNEUS DE CAMINHÕES E ÔNIBUS

SOLICITE DEMONSTRAÇÃO

Mod. DP1-l-700
Monta e Desmonta Pneus de
7.00 x 16" até 13.00 x 24".
Montada sobre rodas
facilitando sua locomoção
Não requer
instalação especial.

LrnEl. ela Rna.s.iL Ltda.
Rua Barata Ribeiro, 345 - Caixa Postal 118 - CEP 13300
!tu - SP. Fone: (011) 409-1921 - Telex: (011) 35516 F_EBL-BR
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A BRIGA PELO MERCADO-II

Em fevereiro, as vendas globais da indús-
tria automobilística continuaram superando
as metas estabelecidas pelos fabricantes. Fo-
ram vendidas 58997 unidades, entre veículos
comerciais e de passageiros, contra uma pre-
visão inicial de 55 mil unidades.

Mesmo tendo em conta uma queda real
da ordem de 4,1% em relação a janeiro, pois
o mês teve apenas 18 dias úteis, fevereiro al-
cançou uma média de 3.278 veículos por
dia. índice superior, portanto, aos números
registrados no mês anterior, de 2 947 unida-
des/dia, para 22 dias úteis de trabalho.

Idêntico paralelo se verificou no segmen-
to específico de caminhões e ônibus. De um
total de 4 569 unidades comercializadas em
janeiro, o mês de fevereiro registrou a marca
de 3 935 veículos vendidos, representando
um decréscimo de 13,87%. A diminuição foi
compensada, no entanto, pela "atipicidade"
do mês, que permitiu a obtenção das médias
de 218 unidades vendidas por dia, contra as
207 que foram comercializadas em janeiro.

Os números de produção das fábricas, se
tornam ainda mais significativos quando com-
parados com idêntico período do ano ante-
rior.
Com efeito, se fevereiro acusou uma pro-

dução global, apenas no segmento de veí-
culos comerciais, da ordem de 3 461 unida-
des, em janeiro deste ano, as cifras atingiram
o patamar de 3 860 veículos saídos das linhas
de produção. O que representa um cresci-
mento de 11,52%, favorecendo o atual ano.

PARTICIPAÇÃO NO MERCADO

São sintomas que, certamente, deverão
provocar modificações na divisão do merca-
do interno, por fábrica, já mencionados no
comentário anterior de "Tendências", de fe-

50,42

48,58

VEÍCULOS

COMERCIAIS
Participação no

mercado global (em %)
Comparativo entre

1980 e 1984

22,95F." 
21,27

g

0,0* 1
 12,53

4,04

vereiro último e reforçados ainda mais pelos
novos lançamentos, já que apontam nas lojas
ou se encontram em fase final, para início de
produção.

Nesse sentido, disputa mais acirrada, no
segmento dos caminhões pesados, deverá se
concentrar entre as fábricas Mercedes Benz
e Volvo, já que, atualmente, cada qual de-
tém, empatadas, 28% do mercado. Bastante
distanciadas, portanto, da Fiat, que conta
com 4,38% e da Scania, líder inconteste no
segmento, com uma participação da ordem
de 38,24%.

No setor dos semi-pesados e dos cami-
nhões médios diesel, a disputa promete, igual-
mente, lances surpreendentes.

Mesmo não escondendo a preocupação de
"roubar" mercado, sobretudo, da Mercedes,
dona absoluta de 73,90 e 68,09% respectiva-
mente destas faixas, a Ford e a GM se esfor-
çarão para evitar um choque direto, produto
do lançamento, quase simultâneo de seus no-
vos veículos. O que poderá render bons fru-
tos para a Volkswagen Caminhões, já que
esta não pretende ficar alheia à disputa.

Idêntica contenda envolvendo estes mes-
mos competidores, deverá acontecer também
na faixa dos "leves" e "médios a gasolina",
na medida em que, todos os lançamentos
previstos, atenderão igualmente a estas faixas.

SUSPENSÃO DOS FINANCIAMENTOS
Menos animada, parece ser a "outra guer-

ra", para a qual os fabricantes já se preparam,
envolvendo já não mais os compradores mas,
desta vez, o próprio governo.
O motivo é a recente decisão do Conselho

Interministerial de Preços-CIP, de suspender
por um período de trinta dias os reajustes de
quase trezentos produtos industriais, reen-
quadrados no controle de preços, e listados
na Portaria n9 40, de 18 de março último.
A decisão foi reforçada pela suspensão

temporária, por um prazo de sessenta dias,
dos financiamentos através do FINAME. Já se
prevê que o fato deverá provocar uma retra-
ção momentânea das vendas de pesados e
ônibus, pela simples falta de recursos.

São medidas que deverão exigir uma pron-
ta resposta da indústria, sob pena desta ver
inviabilizadas as metas já traçadas para 1985.

17,78

o
o
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VEÍCULOS COMERCIAIS
Participação no mercado
por segmento (em %)

Mês base: fevereiro de/85

Pesados Vendas globais: 502

Fiat 4,38

Semi pesados Vendas globais : 1008

Médios diesel Vendas globais: 608

Ford-21,71

VWC-10,03

MBB-68,09

GM-0,16

Leves Venda globais: 1353

ônibus Vendas globais: 463

Fonte:TM



2JER USADOS
TABELA DE VEÍCULOS USADOS (CAMINHÕES. ÔNIBUS E UTILJTARIOS) (em Cr$ 1.000)

1984 1983 1 1982 1981 1980 L 1979 [ 1978 I
. 1977 1 1978 1975 1974

VOLKS CAMINHÕES

D 400 DD 15.000 13.500 12.500 12.000 10.000 8.500 5500 6.000 4.500
13 700 01 - 22.000 19,000 16.000 15.000 13.000 10.500 9.500 8.000 7.000
09500 - 24.000 21.000 18.000 17.000 16.500 16.000 15.000 14.000 12.000
11-130 50.000 45.000 40.000 35.000 - - - - - -
13-130 60.000 52.000 45.000 40.000 - - - - - -
6-80 37.000 33.000 -
6-90 39.000 36.000- _

RAT-DIESEL

70 - 18.000 15.000 13.000
80 45.000 40.000 34.000 28.000 25.000 23.000 - -
120N3 50.000 45.000 36,000 33.000 30.000 27.000 -
130 - - 18.000 16.000 14.000 12.000 -
140 50.000 45.000 36.000 3a000 30.000 25.000 - - -
14063 55.000 50.500 45.000 42,000 38.000 33.000 - - -
210S - - - - 25.000 22.000
190E - - - 35.000 30.000 -
1905 - - 50.000 45.000 40.000 - -
190 H 98.000 90.000 84.000 78.000 72.000 - - - -
190T 135.000 125.000 107.000 - - -

FORD

F-1000
F-2000

35.000 30.000
28.000

25.000 22.000
19.000

18.000 -
•

-. - -

F-600
32,000

-
22.000 15.000

19.000
-

17.000 15,000
-

14.000
-

11.000
-

9.000
-.

7.000
F-4000 35,000 31.000 28.000 25.009 20.000 18.000 16.000 15.000 12.000 - -
F-7000 23.000 20.000 18.000 16.000 13.000 11.000 10.000
F-11000 37.000 32.000 26.000 21.000 - - - - -
5-13000 48.000 35.000 35.000 30.000 - - - - -

GM

0-60 37.000 33.000 27,000 23.000 19.000 14,000 12,000 10.000 9.000 7.000 6.000
0-70 45.000 36.000 28.000 25.000 20,000 15,000 14.000 12.000 9.500 8.000 6.500
13-10 39000 35.000 29.000 25.000 21.000 16,000 14,000 12.000 11.000 9.000 8.000

MERCEDES

L608 D 46.000 41,000 37.000 34.000 32.000 30.000 28.000 26.000 24.000 22.000 19.000
L 1113 65000 55.000 49.000 45.000 .42.000 39.000 36.000 33.000 30.000 27.000 25.000
L 1313 78.000 65.000 58.000 51.000 47.000 43.000 40.000 37.000 34.000 31.000 -
81513 81.000 67.000 61.000 55.000 50.000 45.000 43.000 40.000 36,000 32.000 -
L2013 95.000 82.000 74.000 66.000 59.000 54.000 50,000 46.000 42.000 38.000
L1519 89,000 75.000 69.000 60.000 55.000 51.000 48.000 45.000 - -
LS 1924/A - 93.000 86.000 78.000 71,000 - -
LS 1929 135.000 120.000 - - - - -

SCANIA

L-110-38 - 50.000 46.000 38,000
L-110-42 - 62.000 56.000 50.000
L-111-42 115.000 105,000 95,000 84.000 75.000 68.000 - -
LT-111-42 125.000 115.000 105.000 90.000 80.000 75.000 - -
1K-140-35 - 75.000 65,000 55.000
LK-141-313 120.000 110000 100.000
T-112MA 145.000 135.000 125.000 120.000 -
Ti 12H 150.000 140.000 130.000 125.000 - -
R-112MA 160.000 150,000 140.000 135.000 - -
5-1121-1 150.000 140,000 130.000 125.000 -

VOLVO

N1020A - 120000 114.000 107.000 93000
610200 153,000 136.000
61033 180.000 160,000 135000 -
61220 147.000 128.000 118.000
N1233

-
193.000 160.000 - _

TOYOTA

Pick-up 35.000 31.000 28.000 24.000 20.500 18.000 16.000 14.500 13.000 12.000 10.500
Aço 32.000 29.000 26.000 22.000 17.500 15.500 14.000 12.500 11500 10.000 9.000
Perua 40.000 36.000 32.000 27.000 23.000 21.000 19.000 17.000 15.000 13,500 12.000

VOLKSWAGEN

Furgão 13.000 11.000 10.000 6.000 6.000 4.200 3.000 2.600 2.300 2,000 1.800
Kornbi ST 15.000 12.000 11,000 9.000 6.500 5.500 4.500 4.000 3500 3.000 2.700
Pick-up 16.000 12.000 8500 6.000 4.000 3.500 3.000 2.700 2.300 2.000 1,800
Kombi disel 9.000 8.000 6.000 - _

GM

C-10 (4 cilindros) 18.000 15.000 11.000 9.000 8.000 7,000 6.000 5.500 5.000 4.500 4.000
C-10 (6 cilindros) 19.000 16.000 12.003 10,000 9.000 8,000 7.000 6.000 5.500 5,000 4.500
Verrine'. LX 25.000

-
22.000 17.000 14.000 11.000 9000 8.000 7.000 6,500 6.000 5.500

RAT

Fiat 147 Fiorino 12.000 10.500 9.000 7.500 6.000 - -
Fiat 147 Panorama 15.000 13.000 11.000 8.500 7.000 - -
Fias 147 Furgoneta 11.000 9.000 7.500 6.500 6.000 5.000 4.000 3.500
Fiar 147 Pick-up 12.000 10.000 9,000 7.500 6.500 5.500 4,500 4.000

MERCEDES'

0-355 Rod. - 65.000 55.000 50.000 42,000 35.000
0-362 Rod. 40.000 35.000 30.000 28.000 23.000
0-362 Urb. 25000 20.000 18.000 15.000 13.000
Micro Rod. 90.050 78.000 60,000 40.000 30.000 26.000
Micro Urb. 77.000 67.000 51.000 35.000 25.000 22.000
0-364/5 Rod. 125.000 110.000 100.000 90.000 80000 70.000
0-364/6 Rod. 165.000 135.000 112.000 102.000 98.000 82.000
0-364/5 Urb, 100.000 72.000 65.000 60.000 54.000 48.000
LPO Urb. 94.000 64.000 58.000 53.000 48.000 43.000
"Piot. 0-364/6 180.000 163.000 141 000 120.000 105.000 85.000
"Piai 0-355/6 80.000 70.000 60.000 50.000 40.000

SCANIA

13-110/111 - 200.000 180.000 140.000 110.000 95.000 75.000 60.000 50.000 40.000
88-115/116 _ 220.000 180.000 150.000 120.000 100.000 80.000 65.000 55.000 45.000
S 112
K 112

250.000
2130.000

230.000
250.000

-
-

-
-

'Preço mediu entre anca rroçamento Nielson e Marcopolo.
Tabela elaborada com base em preços médios levantados em São Paulo (capital) junto a concessionários (autorizados) e mercado paralelo."" Preço médio elaborado com base no mercado paulistano e de outras capitais. Os
preços equivalem a ve icu los usados sem qualquer equipamento especial. Inclui carroçaria de madeira ou 5,0 roda. Pesquisa feita entre 20 a 25de março Agradecemos a colaboração de (SP) Radial Diesel, Codorna, Pacaem-
bus, Cornolatti, Cia. Sto. Amaro, Toyobra. Abravo, Marginal Velculos, 8enavel, Uruslima, Civema (PR), Transrio (RJ)

Assine e leia "Legislação nos
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CAMINHÕES PESADOS

MERCADO
ENTRE
EIXO

1■11)

TARA
(k g)

CARGA
11‘61

PESOS
BRUTO

(kg)

B. EIXO
ADAPTADO

(kg)

POTÊNCIA
nv(r Ipnn

CAPACIDADE
MÁXIMA

Ikg)
PNEUS

PREÇOS
S/ ADAPTAÇÃO

(Cr$)

FIAT DIESEL
900H - caminhão 371 6,280 13 090 18 000 270 016/2 2280 50 000 1 100 0 2214 PR 160 193 640.
190H • caminhão tratos fuller

corn 5.. roda aplicada 3,71 6.280 13 090 18 000 270 0IN/2 200 50 000 1100022" 14 PR 154 275646,
190 Turbo - caminhão trator fuller

com 5.0 roda completa 3,71 7,060 19 000 19 000 306 DIN/2 000 50 000 1 100 x 27' 14 PR Radial 183 089 456,

MERCEDES-BENZ
1-1519/42 • chassi com cabina 4,20 5 400 9 600 15 000 22 000 215 SAE/2 200) 32 000 1 000 x 20" PR 16 -
3-1519/48 - chassi com cabina 4,83 5 510 9 490 15 000 22 000 215 SAE/2 200 32 000 1 000 x 20" P816 128 003 958,
1-1519/51 • chassi com cabina 5,17 5 569 9 431 15 000 22 000 215 SAE/2 200 32 000 1 000 x 20" P816 128 844477,
LK•1519/42 • chassi corri cabina 4,20 5 430 9 570 15 000 22 000 215 046/2 200 32 000 1 000 0 20" P816 129 247 035,
LS-1519/36 - chassi coro cabina

(carn inhão-trator) 3,60 5 395 26 605 15 000 - 215 SAE/2 200 32 000 I 000 x 20" P816 _
LS-1519/42 • chassi com cabina

(carninhao-trator) 4.20 5 590 26 410 15 000 215 SAE/2 200 32 000 1 000 020" P816 131 222 759,
16-2219/36 'chassi com cabina reest. 3,60

tração 6x4 'freio a ar I -• 1,30) 6 120 15 440 22 000 215 046/2 200 32 000 1 000o 20" P614 184 865 568,
3-2219/42 - chassi com cabina reest. 4,20

traçâo 6x4 • freio a ar I í 1,30) 6 166 15 834 22 000 215 SAE/2 200 32 000 1 000w 20" P814 184 637 386,
1-2219/48 - chassi com cabina reest. 4,83

traça° 6x4 - freio a ar ( •■• 1,301 6 210 15 790 22 000 215 04E2 200 32 000 1 000 0 20" P814 185 878 958,
18-2219/36 - Para betoneira: 3,60

tração 6x4 ( .1 1,30) 6 120 15 880 22 000 215 SAE.2 200 32 000 1 000 x 20- P614 184 160 902,
LS-1924/36 • chassi com cabina roeis, .

Icaminhão-trator) 3,60 6 705 33 295 15 000 268 SAE 2 200 40 000 1 000 x 22" PR 14 -
LS-1924/42 - chassi com cabina-leito

(caminhão-trato,/ 4,20 6 885 33 115 15 000 268 SAE/2 200 40 000 1 000 x 22" P614
1S-1924/36-A - chassi com cabina reest.

Icarninhao-trator) 3,60 6 750 33 250 15 000 310 SAE.2 200 40 000 1 000 x 22" PR 14
15-1924/42-A' chassi corri sabe. reest.

Icaminhão-trator) • leito 4,20 6 930 33 070 15 000 310 SAE.2 200 40 000 1 000o 22" PR 14 -
15-1929/42 . chassi com cabina-leito

Ireestilmadal 4,20 7 035 37 550 15 000 310 SAE/2 200 45 000 1 100 o 22" 66 14 190690369,

SAAB-SCANIA
7112940238(A) 3,80 6 120 13 880 20500 305:2 000 45 000 100 x 22" 014 200 444 837
T112 940242/0/ 4.20 6 130 13 690 20 000 305/2 000 45 000 100 0 22" 014 201 885 593,
7142 940242 4,20 6 970 13 030 20 000 388/2 000 45 000 100 x 22" 014 221 202 263,
7142H 4 x 238 3,80 6700 13 220 20 000 3889 000 45 000 100022014

12 -4 4 0 2 4242 (Intercooler) 4,20 6 970 13 030 20 000 3339 000 45 000 100 x 22" 014 224 354 674,
T112 H 4 x 2 38 (Intercooker) 3,80 6 780 13 220 20 000 333/2 000 45 000 100 x 22" 014 -
T112 E 60438(4) 3,80 8 665 27 345 36 000 '- 305/2 000 120 000 100o 22" 014 277 779300,
T112 E 6x442113) 4,20 8 665 27 135 26 000 3059 000 120 000 100 x 22" x 14 279 220 061,
T1.42 E 60438 (A) 3,80 9 100 26 900 36 000 375/2 000 120 000 100022" 014 295 154 124,
1-142 E 6 x 4 4216) 4,20 9 270 26 730 36 000 3752000 120 000 100 x 22"x 14 296 594 885,
01121-14 x 2381B) 3.80 6 230 13 770 20 000 3052000 45 000 100 x 22" x 14 202 196 692,
6112 E 6c438(6( 3,80 8 830 28 170 32 000 305:2000 80 000 100022"0 14 227 400 229,

(A) Cabina estender, 5.0 roda completa com pára-lama, plataforma e super alimentação.
(13) Cabina leito, dois langues de combustível, onde 3000 outro de 400 litros, S. roda completa com pára-lama, plataforma e super alimentado,

VOLVO
N10 H 402 •• cabina leito 4,10 6 371 9 129 15 500 27501N'2 200 42 000 1100022014 170 228 030,
N10 XH 402 - cabina leito 4.10 6 561 11 939 18 500 275 DIN/2 200 70 000 1 1000 22" 014 190 335 772,
N10 XHT 6x4 • cabina simples (8) 5,40 9 035 23 465 32 500 330 DIN/2 050 120 000 1100022" 014 230 487 872.
N12 XH 4x2 - cabina leito 4,10 6 711 11 789 18 500 330 D104,2 050 70 000 1100022.'014 206 779 870,
N12 XHT 6x4 •_ cabina leito 4,20 9 358 23 142 32 500 330 DIN/2 050 120 000 1 100 0 22" 014 260 566 178,

A,B 'Cabina simples, langue 300 I, turbo, aro, ferramentas, água, eleo.

CAMINHÕES SEMI-PESADOS
GENERAL NIOTORS
0-70 - chassi curto com cabina 3,98 3 578 9 122 12 700 18 000 142 cv/3 000 rprn 19 000 900o 20o 12 1 000 0 20 0 14 59 838 387,
D-70 - chassi médio com cabina 4,43 3 632 9 068 12700, 19 000 142 cv/3 000 rpm 19 000 900020012 1000020014 W 113 728,
D-70 - chassi longo cem cabina 5,00 3 632 9 008 12 700 19 000 142 cv/3 000 rpm 19 000 900 0 20 0 12 1 000 x 20 0 14 61 276 571,

VW CAMINHÕES .

E-13 curto - (Alcool) (Chrysler 318) 3,99 3 400 9 600 13 000 20 500 156 ABNT./4 000 22 500 900020012 1000020014 68 632 883,
E-13 médio - (410001) (Chrysler 3181 4,45 3 450 9 550 13 000 20 500 156 ABNT 4 000 22 500 900020012 1000020014 68 846 832,
E-13 longo - (Álcool) (Chrysler 318) 5,00 3 680 9 320 13 000 20 500 156 ABNT/4 000 22 500 900020012 1 000020014 69 693 450,
6.21 5,25

( -,- 1,34) 5 974 14 526 20 500 22 000 156 ABNT/4 000 26 000 1000020014 1000020014 119 587 065,
0-1400-TD - chassi cab diesel 5,25

(MWM 0229,6) 1, 1.341 6 100 14 400 20 500 21 300 123 ABNT/3 000 21 330 1000020014 1000020014 119 174 584,
13-130/36 - curto (MWM D229,6) 3,67 3 974 9 026 13 000 21 000 130 ABNT9 000 21 0001216001 1 000 0 20 x 14 1 000 x 20 x 14 93 837 491,
13-130/41 - médio IMWM 0229,6) 4,12 4 070 8 930 13 000 21 000 130 ABNT9 000 21 000121 6001 1 000 x 20 x 14 1 000 x 20 x 14 94 126 251,
13-130/46 - longo IMWM 0229.6) 4,68 4 117 8 883 13 000 21 000 130 ABNT/3 000 21 000121 6001 1 000 x 20 x 14 1 000 x 20 x 14 95 233 127,

FORO
F-13000 - chassi médio MWM 4,42 4 066 8 934 13 000 20 500 127 ABNT/2 800 20 500 9000 20 010 1000020014 80 752 365.
F-13000 - chassi longo MWM 4.92 4 132 8 868 13 000 20 500 127 ABNT2 800 20 500 900020010 1 000 x 20 x 14 81 138 865,
F-13000 • chassi ultralongo MWM 5,38 4 234 8 766 13 000 20 500 127 ABNT/2 800 20 500 900020010 1 000 x20x14 81 705 733,
F-13000 - chassi médio Perkins 4,42 4 046 8 954 13 000 20 500 123 ABNT/3 800 20 500 900020010 1000020014 -
F-13000 - chassi longo Perkins 4,92 4 115 8 895 13 000 20 500 123 ABNT/3 800 20 500 900020010 1 000e 20 x 14 -
F-13000 - chassi ultralongo Perkins 5,38 4 190 8 810 13 000 20 500 123 ABNT/3 800 20 500 900020010 1 000 0 20 0 14 -
F-21000 - chassi curto 4,67 5 185 15 315 20500 - 127 ABNT/2 800 21 160 9000 20 x10 900 x 20 x 14 112 361 237,
F-21000 - chass médio 5.18 6 230 15 270 20 500 127 ABNT2 800 21 160 900020010 900x20x 14 112 889 229,
F-21000 - chassi longo • 5,79 5 276 15 224 20 500 - 127 ABNT/2 800 21 160 900020010 900o 20 x 14 113 663 624,
F-22000 - mor. MWM 6x4 chi longo 5,79 6 000 14 500 20 500 20 500 127 ABNT/2 800 _ 900020010 1 000020014 123 877 675,

Transportes", carta quinzenal



CAMINHÕES SEMI-PESADOS

MERCADO

ENTRE
EIXO

(r11)

TARA
(kg)

CARGA
(kg)

PESO
BRUTO

3.0 EIXO
ADAPTADO

(kg)

POTÊNCIA
(cv/rprn)

CAPACIDADE
MÁXIMA
(kg)

PNEUS
DIANTEIROS

PNEUS
TRASEIROS

PREÇOS
S/ ADAPTAÇÃO
(kg) (CrS)

MERCEDES-BENZ
L -1313/42 - chassi com cabina 420 3 890 9 110 13 000 21 500 147 SAE/2 800 21 650 900 o 20" P814 99 645 427,
1 -1313/48 - chassi com cabina 4,83 3 960 9 040 13 000 21 500 147 SAE/2 800 21 650 900v 20" P814 101 286975,
LK -1313/36 - chassi com cabina

eixo traseiro HL-5
3,60 3 890 9 110 13 000 21 500 147 SAE/2 800 21 650 900 0 20" PR 14 107 844 804,

15-1313/36 - chassi coro cabina
eixo traseiro H1-4

3.60 3 940 17 710 13 000 21 500 147 SAE/2 800 21 650 900 o 20" P814 -

L -1316/42 - cabina reestifreio a ar
dir. hidrául. eltern.

4,20 4 015 8 985 13000 21 500 172 SAE/2 800 22 500 900 0 20" P814 103 791 557,

L -1316/48 - cabina reest./freio a ar
dir. hidraul. altero.

4,83 4 085 8 915 13 000 21 500 172 SAE.'2 800 2', 500 900 o 20" PR 14 105 402 636,

L6-1318/36 - chassi com cabina:

eixo traseiro HL-5
3,60 4 015 8 985 13 000 21 500 172 SAE/2 800 22 500 900 x 20" P814 111 844 205,

L -151342 - chassi com cabina 4,20 4205 10 705 15 000 21 650 147 SAE/2 800 21 650 1 000 x 20" P816 -
1 -1513/48 - chassi com cabina 4,83 4 325 10 675 15 000 21 650 147 SAE/2 800 21 650 1 000 x 20" P816 -
1 -1513/51 - chassi com cabina 5,17 4 355 10 645 15 000 21 650 147 SAE/2 800 21 650 1 000 x 20" PR 16 107 549 270,
LK-1513/42 - chassi com cabina 4,20 4 295 10 705 15 000 21 650 147 SAE:2 800 21 650 1 000 x 20" P816 120 951 308,
L -1516/42 - chassi com cabina 4,20 4 340 10 660 15 000 22 000 172 SAE/2 800 22 500 1 000 0 20" PR 16 -
L -1516/48 - chassi coro cabina 4,83 4 412 10 588 15 000 22 000 172 SAE. 2 800 22 500 1 000c 20" P816 110 711 784,
1 -1516/51 - chassi com cabina 5,17 4 450 10 550 15 000 22 000 172 SAE-2 800 22 500 1 000 0 20" P816 111 625 054,
11(-1518/42 • chassi coro cabina 4,20 4340 10 660 15 000 22 000 172 54E/2 800 22 500 1 000 x 20" P816 124 333 541,
1 -2013/42 - chassi coro cabina: 4,20 5 386 16 264 21 650 147 SAE/2 800 21 650 900 x 20" P814 -

tração 602 ( .- 1,30)
L -2013/48 - chassi com cabina:

tração 602
4,83

1, 1,30)
5 458 16 192 21 650 - 147 SAE/2 800 21 650 900o 20" P814 132 056 384,

L -2213/42 - chassi com cabina:
tração 6x4

3.60
( + 1,30)

5 450 16 200 21 650 147 SAE.,2 800 21 650 1 000 x 20" P814 146 236 636,

L -2213/48 - chassi com cabina: 4,83 5 522 16 128 21 650 147 SAE/2 800 21 650 1 000 x 20" PR 14 147 493 573.
tração 604 I + 1,301

16-2213/36 - chassi coro cabina:
tração 604

3,60
( - 1,30)

5 385 16 265 21 650 147 SAE/2 800 21 650 1 000 0 20" P814 146 7813 258,

16-2213/35 - chassi com cabina:
tração 604

3,60
1+ 1,30)

5 385 15 265 21 650 - 147 SAE/2 800 21 650 1 000 0 20" P814 145 924 654,

L -2216/42 - chassi com cabina: 4,20 5 496 16 504 22 000 172 0402 800 22 500 1 000 x 20" P814 -
tração 6x4 1+1,30)

L -2216/48 - chassi com cabina: 4,83 5 568 16 432 22 000 172 SAEi2 800 22 500 1 000 x 20" P814 152 894 264.
tração 604 1-1 1,30)

LK-2216/36 - chassi com cabina:
fração 604

3,60

1, 1,301
5 431 16 569 22 000 172 SAE/2 800 22 500 1 000 x 20" P814 151 817 060,

LB-2216/36 - chassi com cabina:
tração 604

3,60
1-1 1,30)

5 431 16 569 22 000

'

172 54E/2 800 22 500 1 000 0 20" PR 14 151 033447,

(+5-1313/42 - chassi com cabina: 4,20 4 190 8 735 13 000 147 SAE/2 800 21 650 900o 20" P814 120 705 047,
LA-1313/48 - chassi com cabina: 4,83 4 260 8 735 13 000 147 SAE/2 800 21 650 900 0 20" P814 122 751 564,
LAK1313/36 - chassi com cabine: 3,60 4 190 8 670 13 000 147 SAE/2 800 21 650 900 x 20" P814

[ração 404

CAMINHÕES MÉDIOS

FORD
F-11000 - chas. médio MWM 4,42 3 533 7 467 11 000 19 000 127 A8NT/2 800 19 000 900c 20 0 10 ' 64 372 003,
F-11000 - chas. longo MWM 4,92 3 599 7 401 11 000 19 000 127 A0N1'Í2 BOO 19 000 900020010 64 694 176,
F-11000 - chas. méd. Perkins inj. dir. 4,42 3 510 7 490 11 000 19 000 127 ABNT/2 800 19 000 900c 20 x 10 -
F-11000 - oh. longo Perkins inj. dir. 4,92 3 546 7 454 11 000 19 000 127 ABNT/2 800 19 000 900020010 -

GENERAL MOTORS
C-60 - chas, curto c/cab. gas. 3,98 2 990 8 010 11 000 18 500 151 00/3 BOO 19 000 825o 20 0 10 900020012 36 298 525,
C-60 - chas. médio cicab. gas. 4,43 3 025 7 975 11 000 18 500 151 00/3 800 19 000 025c 20o 10 900o 20 x 12 36 392 471,
C-60 - chas longo c/cabo gas. 5,00 3 210 7 790 11 000 18 500 151 cv/3 BOO 19 000 825020010 900c 20o 12 37 152 021,
D-60 - chas. curto Perkins c.,/cab. 3,98 3 300 7 700 11 000 18 500 14200:3 800 19 000 825c 20 0 10 900o 20 x 12 48 013 693,
0-60 - chas. médio c/cabo 4.43 3 350 7 650 11 000 18 500 142 cv/3 800 19 000 825 x 20 0 10 900020012 48 077 369,
D-60 - chas. longo Perkins c/cab. 5,00 3 525 7 575 11 000 18 500 142 cv/3 800 19 000 825 0 20x 10 9000 20o 12 48 653 621,
A-60 - chas. curto c,cab. 41cool - - 11 000 - - - 37 129 688,
A-60 - chas médio c/cab. álcool - - 11 000 - - - - 37 225 781,
A-60 - chas. longo c/cabo álcool - 11 000 - - - 38 003 225,
D-80 - chas médio o'cabo diesel 18 500 - 66 986 725,
D-80 • chas, longo c/cabo diesel - 18 500 - - 67 002969,

MERCEDES-BENZ
L -1113/42 - chassi com cabina 4,20 3 765 7 235 11 000 18 500 147 SAE,2 800 19 000 900 x 20" P812 85 278 474,
L -1113/98 - chassi corn cabina 4,83 3 835 7 165 11 000 18 500 147 SAE/2 800 19 000 900o 20" P812 86 642 772,
16-1113/36 - chassi tom cabina 3,60 3 715 7 265 11 000 18 500 147 SAE-2 800 19 000 900 0 20" P812 85 554 714,

VVV CAMINHÕES
E-11 - ch. curto (AIO. Chrys. 318) 3,99 2 970 , 7 880 10 850 18 500 156 ABNT.4 000 19 000 8.25 x 20" 10 9.00 0 20" 012 49 451 521,
E-11 - oh. méd. (Alc. Chrys. 318) 4,45 3 000 7 850 10 850 18 500 156 ABNT4 000 19 000 8.25 x 20" 10 9.00 0 20" o12 49 490 208,
E-11 - oh. longo (Alc. Chrys. 318/ 5,00 3200 7 650 10 850 18 500 156 ABNT.4 000 19 000 8.25 0 20" 10 9.00 x 20" 012 50 436 897,
11-130/36 - ch. curto (MWM 0229,61 3,67 3 650 7 350 11 000 19 000 130 A8NT,3 000 19500 9.00 x 20" 12 900o 20"o 12 76 138 222,
11-130/41 - ch. médio (MW1c1 D229,61 4,12 3 673 7 327 11 000 19 000 130 ABNT/3 000 19 000 9.00 x 20" 12 9.00 x 20" o12 76 198 139,
11-130/46 - oh. longo (MWM D229,6) 4,69 3 920 7 880 11 000 19 000 130 ABNT/3 000 19 000 9.00 x 20" 12 9.00o 20" 0 12 80 555548,

CAMINHÕES LEVES, PICKUPS E UTILITÁRIOS

AGRALE
Tx 1200 - Álcool 2,80 1 670 1 200 2 870 9000 a 4 200 650c 1608 38 508 000,
7X 1200 - Álcool 2,50 1 670 1 200 2 870 900v a 4 200 - 6.50016" 08 sob consulta
'IX 1600 - Diesel 2,50 3 570 1 600 3 570 63 co a 2 800 7.00 x 16" 08 sob consulta
1X 1600 - Diesel 2.80 3 570 1 600 3 570 63 00 a 2 800 7.00 o 16" 08 47 157 000,

FIAT AUTO
Furgoneta - Gasolina 2,225 780 , 420 200 57 SAE/5 800 - 145 SR 13 rad crcinta de aço 16 104 000,
Florino - Gasolina 2,225 840 520 260 - 61 546./5 400 - 145 SR 13 rad, ocinta de aço 20 187 910,

Pickup - Gasolina 2:225 786 570 365 61 SAE5 400 - 14508 13 rad. c/cinta de aço 19 978 890,
Furgoneta - Álcool 2,225 780 420 210 62 SAE.5 200 420 145 SR 13 rad, c/cinta de aço 15 444 080,
Patino - Álcool 2,225 840 520 365 62 SAE/5 200 520 145 SR 13 rad. c/cinta de aço 19 397 820,
PIckup - Álcool 2,225 786 570 340 62 SAE/5 200 570 145 SR 13 rad. cicinta de aço 19 157 170,

FIAT-DIESEL .
80 S/C - com barra estabilizadora 3,00 2 440 5 360 7 800 112 SAE 2 400 13 000 750e 16 x 12 60 475 618,

80 S/N - com barra estabilizadora 3,60 2 460 5 340 7 800 112 SAE 2 400 13 000 750o 160 12 61 195 527,
80 S/L - com barra estabilizadora 4,17 2 480 5 320 7 800 112SAE 2 400 13 000 750o 16 x 12 62 014 082.

11(14g° g\

para empresários, técnicos,
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CAMINHÕES LEVES, PICKUPS E UTILITÁRIOS

MERCADO ENTRE
EIXO
(m)

TARA
(kg)

CARGA
(kg)

PESO
BRUTO
(kg)

3.° EIXO
ADAPTADO

(kg)

PO TÊNCIA
(cv/Hám)

CAPACIDADE
MAXIMA
(kg)

PNEUS
PREÇOS

S/ ADAPTAÇÃO
(CrSI

FORD
F-100 - Álcool
F-1000 - Diesel
F-2000 - motor Ford/MWM
F-4000 rnotor Ford/MWM

2,05
2.91
3,41
4,03

1 610
2 010
2 095
2 444

660
1 005
2 010
3 556

2 270
3 015
4 105
6 000

-
83 ABNT.3 000
83 ABNT/3 000
83 ABNT/3 000

650o 16-6
7000 16-8
750 o 16-10
750e 1610

33 759 086.
54 700 614,
50 842 697,
58 458 113,

GENERAL MOTORS
146 NFE
4-10 144 NDE
A-10P 144 NFE
A-10/1000 244 NFE
A-10/1000 254 NFE
C-10 144 NEE
C-10P 144 NHE
C-10/1000 244 NHE
D-10 243 NNE
D-10 244 NNE
D-10 254 NNE

perua veraneio álcool
cab. e caç. álcool
cal, e caç. álcool
cab e caç. álcool
chas.19, c/caç. álcool
cilas. cab. e caç. gas.
eab, e caç. gas.
chas, cab. e caç. gas.
chas, cab, e srcaç. diesel
chas. cab, e caç. diesel
chas. Ig. cab, e caç. diesel

2,92
2.92
2,92
2.92
3,23
2.92
2,92
2,92
2,92
2,92
3,23

1 910
570
680
555
870
000
680
810
665
870
970

-
555
625

1 465
1 150
545
625

1 210
1 355
1 150
1 050

2 510
2 125
2 305
3 020
3 020
2 125
2 305
3 020
3 020
3 020
3 020

-

-

122 cvA 000
75 cv14 200
122 cv/4 000
122 cv0I. 000
122 cv/4 000
90 cv/4 500
116c4 000
151 cv/3 800
7800/2 800
90 cv/2 800
900//2 800

-

-•

710o 15 e6
710o 15 x 6
65001606
700 o 16 x 8
70001608
71001506
65001608
700 x 16 o8
70001608
70001608
700 o 16 o8

38 224 707,
24 304 685,
24 775 213,
28 329 002,
29 347 694,
25 015 315,
25 407 336,
29 053 003,
41 607 302,
43 455 593,
44 596 567.

GURGEL
X.12 TR - álcool
X.12 Caribe - álcool
X-12 Lona - álcool
0-800 - Capota de fibreAlcool
E-500 CS - tração elétrica
E-500 Furgão - Ração elétrica
E-500 CO - Ração elétrica

2,04
-

2,20
1,967
1,967
1,967

850 250
1 050
1 050
1 100
400
400
400

1 100
2 100
2 100
-

60 SAE/4 600
60 SAE14 600

-
-

10 k.w13 000-96 volts
10 kw/3 000-96 volts
10 kw.3 000-96 volts

735 x 15" x4

175,90 06 13 (radial)
175(7006 13 (radial/
17070 SR 13 (radial/

30 635 000,
31 022000,
28 790 000,
38 055 000,
47 683 000,
48 428 000,
51 670 000,

MERCEDES-BENZ
L-608 D/29 - chassi com cabina
1-608 D/35 - chassi core cabina
LO-608 D/35 - chassi c. parede frontal
e pára-brisa, para furgão integral

LO-608 0/29 - chassi c/ parede frontal
e pára-brisa, para furgão integral

2,95
3,50

3,50

2.95

2 310
2 425

2 205

2090

3 690
3 575

3 795

3 910

6 000
6 000

6 000

6 000

95 SAE.2 800
95 SAE 2 BOO

95 SAE•2 800

95 SAE/2 800

9 000
9 000

9 000

9 000

700c 16" 0 10
700 x 16" o 10

750o 16" x 10

7500 16" x 10

-
59 499 085.

57 731 427,

-

PUMA
2T - diesel
4T - curto • diesel
4 T - médio - diesel

2.67
2.90
3,40

2 630
2 000
2 000

2 000
4 000
4 000

4 630
6 000
6 000

25.3 DIN -1600
-
-

2 000
4 000
4 000

750 x 16
750o 16
7500 16

45 161 187.
48 925 811,
51 261 367,

TOYOTA
O J50-L - capotado lona
O J50 LV - capota de aço
O J50 LV-B - perua de aço
O J55 LP-B - carnioneta de aço
0,155 LP-B3 - camioneta '
O J55 LP-BL - pick-ups longa

2,26
2,28
2,75
2,95
2,95
3,35

1 580
1 710
1 760
1 810
1 810
1 754

700
700

1 000
1 000
1 000
1 000

2 000
2 130
2 650
2 830
2 830
2 940

-

94 SAE.2 800
94 SAE 2800
94 SAE2 BOO
94 SAE2 800
94 SAE2 BOO
94 SAE/1 BOO

650o 1606
650o 16" x 6
6500 16" e6
7500 16" x 8
750e 1608
750o 16" o8

36 497 000,
38 777 900,
48 217 200,
41 552 100,
39 700 400,
44 011 900,

VW CAMINHÕES
6-80 - Perkins 4.236
6-90 - MWM 0229.4
6-140 - álcool

3,50
3,50
3.50

2 580
2.635

3 720
3 720
-

6 300
6 355

85 DIN 2 800
91 DIN13 000

-

6 500
6 500

750 x 16" 010
750 x 16" 0 10

54 052 489,
60 748 133,
55 749 134,

VOLKSWAGEN
Pick-up
Plck-up
Pick-up
Furgão
Furgão
Furgão
Kombi
Kornbi
Kombi Pick-up
Kornbl Pick-up
Kombi Pick-up

sete caçamba gas.
sem caçamba diesel
soro caçamba álcool
de aço gas.
de aço álcool
de aço cfiesel
standard gas.
standard álcool
cab. dupla gas.
calo. dupla diesel
cab. dupla álcool

2.40
2.40
2,40
2.40
2,40
2,40
2,40
2,40
2,40
2,40
2,40

1 225
1 305
1 195
1 085
1 155
1 035
1 195
1 190

1 195

930
1 075
2 270
1 070
1 005
1 075
960

1 005
-
-

1 075

2 155
2 380
1 075
2 155
2 155
2 380
2 156
2 155
-
-

2 270

-

-
-

58 SAEA 400
60 SAE/4 900
68 SAE/4 800
5800E/4 800
68546/4 800
60 SAE/4 900
58 SAE/4 400
68 SAE/4 800
58 SAE/4 900
58 SAE/4 900
68 048/4 800

7350 14" o4
735o 14" x 8
735o 14"
735o 14" o4
7350 14"
735 x 14" x 8
735o 14" 04
7350 14"
7350 1404

735 0 14" 0 4
735o 14"

26 187 908,r 
41 515 403.
25 471 619,
23 785 164,
23 156 813,
38 202 561,
29 222 117,
28 936 721.
30 414 874,
46 333 368,
29 539 163.

ÔNIBUS E CHASSIS PAFtAÔNIBUS
FIAT-DIESEL
800D 4,41 2 140 5 660 7 800 112 SAE/2 400 7500 16"o 12 PR 54 816 739,

FORD
P84000 4,033 200 4 000 6000 - 85 cv/3 000 ABNT 7,50 x 16" x 10 52 831 064,

MERCEDES-BENZ
1. C/parede frontal, incluo. pára-brisa

1.0-608 0/29
LO-608 0/35
10-608 D/41

2 C/ parede frontal, sem pára-brisa
LO-608 0/29
10.6080/36
10-6080/41

3 Chassis para ônibus
OH-1316/51 - motor traseiro
OH-1517/56 motor traseiro
OF-1313/51 - chassi c/ MOtOr dianteir0
911-1313/51 - chassi c, motor traSeir0

4 Ónibus monobloco
O-364 1111 - 19 bancos duplos 352
0-384118 - 19 bancos duplos 3550
0-364 12R - 44 poltronas-inter. 352
0-364128 - 44 poltronas-inter. 3505
0-364 13R - 48 poltronas 355/6

2,95
3,50
4,10

2,90
3,50
4,10

5,17
5,55
5,17
5,17

5,55
5,55
5,55
5,55
5,95

2090
2 205
2 330

3 990
4 475
4 120
3 935

3 910
3 795
3 670

-
-
-

9 210
10 525
8 880
9 265

-

-

6 000
6 000
6 000

6 000
6 000
6 000

13 200
15 000
13 000
13 200

14 500
14 500
13 200
13 500
14 600

-

95 SAE.2 800
95 SAE.2 800
95 SAE .2 800

95 SAE2 800
95 SAE.'2 BOO
95540-2 800

172 SAE/2 800
187 04E.2 200
147 04E/2 800
147 SAE/2 800

147 SAE/2 800
187 SAE/2 200
147 SAE.2 800
215S46'2 200
239 SAE/2 200

7500 16" 0 10
7500 16" x 10
750o 16" x 10

7550 16" x 10
7500 16" x 10
7500 16" x 10

900 x 20" 014
1 000 0 20" x 14
900 x 20" x 14
900 020" o14

900 x 20" P814
1 000 0 22" P816
900 x 20" PR 16

1 000 x 20" P816
1 000 o 20" P816

-
57 731 427,
58 703 517,

-
57 097 120,
58 069 210.

101 206981.
128 838 727,
97 318 789,
96 514 983,

.
180 018 767,
205 409 272,
249 967 302,

-
260 022 767,

PUMA
- chassi p/ ónibus diesel
- chassi p/ ónibus álcool/gasolina - -

38 892 566,
36 710 666,

SAAB-SCANIA
5112-73 - Standard
S112-73 - Super mola
5112-73 - Super ar
K112-33 - Standard
K112-33 - Super mola
K112-33 - Super ar

6,3
6,3
6,3
3,3
3.3
3,3

5 120
5 120
5 120
5 410
5 410
5 410 -

-

-

203 cv,DIN2 200
305 cv.DIN2 000
305 cv1DIN.2 000
203 cv(DINr2 200
305 cv/DIN.2 000
305 cv.DIN2 000

1 100 x 22"
1 100 x 22"
1 100 o 22"
1 100 x 22"
1 100 x 22-
1 100 x 22"

138 197 %1,
152 599 731,
161 800894,
143 935 849,
159 601 531,

. 174 150 731,

VOLVO
13-58E Rod. - suspensão/ar
B-58E Urbano - suspensão/ar
B-58E Urbano - articulado/ar
B-58E Rod. - c/3.° eixo

6,50
6,50
6,50
6,50

250 cv.DIN12 200
250 cv•DIN/2 200
250 cv.DIN.2 200
250 cv•DIA1r2 200

1 100 022" o16
1 100 x 22" o16
1100022016
1 200 x 22" 0 16 /

177 592 277,
164 192 400.
313 455 236,
213 922 079,

ffi /9U/ O (-31

advogados e administradores,



2JE111J
PREÇOS DE CARROÇARIAS (*)
LINHA PESADA (SEMI-REBOQUES)
CARGA SECA(**)
- de 3 Eixos = Cr$ 65.034.000
- de 2 Eixos = Cr$ 53.252.000
GRANELEIROS" k**)
- de 3 Eixos = Cr$ 75.769.000
- de 2 Eixos = Cr$ 61.645.000
BASCULANTES(**)
- de 3 Eixos -25 tri3 = Cr$ 87.837.000
- de 2 Eixos - 20 m3 = Cr$ 75,425.000
FURGÕES CARGA GERAL(2l(**)
- de 3 Eixos = Cr$ 90.306.000
- de 2 Eixos = Cr$ 77.185.000
CARREGA TUDO(('(**)
- de 2 Eixos p/ 30 toneladas
Plataforma rebaixada 6,00 x 2,80 = Cr$ 67.452.000

- de 3 Eixos p/ 40 toneladas
Plataforma rebaixada 6,00 x 2,80 = Cr$ 86.622.000
- de 3 Eixos p/60 toneladas
Plataforma rebaixada 6,00 x 3,00 = Cr$ 105.493.000

EXTENSÍVEL(**)
- de 2 Eixos de 12,36 p/18,36 m = Cr$ 72.007.000
- de 3 Eixos de 13,80 p/22,00 m = Cr$ 87.450.000
TANQUES(4)
- de 3 Eixos - Cap. 30.0001 = Cr$ 86.915.000
- de 3 Eixos - Cap. 28.0001 = Cr$ 85.690.000
-de 3 Eixos - Cap. 25.0001 = Cr$ 83.852.000
- de 2 Eixos - Cap. 22.0001 = Cr$ 65.054.000

LINHA LEVE
TERCEIRO EIX0(5)(**)
-Caminhões Médios = Cr$ 19.798.000
CAÇAMBAS BASCULANTES(6}
- de 5 m3 -1 Pistão = Cr$ 15.300.000
- de 10 tn3- 2 Pistões = Cr$ 22.863.000
FURGÕES CARGA GERAL/7I
- de 4,20 x 2,20 x 2,00 = Cr$ 12.817.000
- de 6,00 x 2,60 x 2,40 = Cr$ 18.135.000
- 7,00 x 2,60 x 2,60 = Cr$ 23.765.000
- de 8,00 x 2,60 x 2,60 = Cr$ 25.730.000

(5) Preços médios praticados até Mar/85 pelos filiados da Asso-
ciação Nacional dos Fabricantes de Implementos para o
Transporte Rodoviário.
A variação de preços entre os fabricantes oscila de 5 a 10%.

(.5) Sem pneus, (1) para areia e brita (2) duralumínio (3) sem dol-
ly (4) p/ cargas líquidas (5) balancim (instalado) (6) areia e
brita; baixa pressão; ação direta, sem tomada de força (7) em
duralumínio e instalado sobre chassis.
Fonte: ANF1R.

PREÇOS DE PNEUS

Medida Novo Recauch. Rec. (Q) Rec. (F)
650-16 215.000 95.200
700-16 303.200 121.800 106.200
750-16 360.500 148.000 128.400
825-20 566.174 222.000 192.900 317.600
900-20 839.200 282.200 245.200 317.600
1000-20 944.000 337.500 293.500 351.200
1100-22 1.172.100 401.340 348.800 383.200

Borrachudos

650-16 248.200 104.800
700-16 329.500 134.000 113.900
750-16 416.100 162.600 141.100
825-20 715.300 244.200 212.358 331.200
900-20 877.900 310.400 269.600 331.200
1000-20 1.085.900 371.300 323.100 364.000
1100-22 1.347.000 441.600 383.100 435.200

Radiais

145R13 135.600 69.600
700R16 411.000 -
750R16 502.500 - 360.000
900R20 1.236.300 459.100 360.000
1000R20 1.371.000 535.900 379.200
1100R22 1.668.500 642.400 416.000

. Preços médios praticados até 20/03/85 pelos filiados a
Associação Bras. dos Revendedores de Pneus e Assoc. das
Empr. de Recauchutagem de Pneus e Ban dag. Preços
válidos para compra á vista, no mercado paulistano. Rec.
(Q) = Recapagem a quente; Rec. (F) = Recapagem a frio.

PRODUÇÃO
PRODUÇÃO DA INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA

MODELOS PRODUÇÃO VENDAS
Fev-84 Jan/Fev-84 Fev-85 Jan/Fev-85 1957/1985 Fev-85 Jan/Fev-85

Caos. Pesados 503 930 551 1.116 123.878 502 978

Fiar 180/190 38 89 - 35 21.890 22 35
Fiat 210 - - - 28.665
MB 1519/2219 37 78 43 83 20.247 48 75
MB 1924/2624 63 165 88 172 3.942 95 182
MB 1418/1929 - - 811
Scania 239 387 254 505 43.092 192 391
Volvo 126 211 • 166 321 5.231 145 295

Cem. Semi-Pesados 877 1.800 993 2.313 187.503 1.008 2.166

CO 900/950 - - 11.608
GM 0-70 Perkins 22 90 7 11 6.207 19 29
GM D-70 DDAB - - 644
Fiat 130/140 - - 9.129
Ford 13.000 47 104 48 137 15.963 68 127
Ford 19/21000 6 7 6 15 2.229 11 15
MB 1313/1513 353 1.001 685 1.614 106.540 672 1.500
MB 2013/2213 160 273 82 185 28.644 73 162
VVV 13 229 325 165 351 6.539 165 333

Caos. Med. Diesel 503 1.147 591 1.298 492.783 608 1.272

CO 700/750 - - - 14,888
Ford 11/12.000 115 192 104 297 76.131 132 306
GM 0-60 Perkins 17 88 6 8 72.567 1 15
GM 0-60 DDAB - - - 19.036
MB 1113 299 722 423 834 306.801 414 800
VVV 11 72 145 58 159 3.360 61 151

Carn, Med. Gas. 37 130 7 9 331.998 1 6

CB 700 - - - 6.763
Ford F-600 - - - 119.122
GM C-60 37 130 7 9 206.113 1 6

Cam. Leves 1.152 2.198 1.261 3.361 233.963 1.353 3.153

CB 400 Gas. 12 12 4.732
CO 400 Die. - 9.634
Fiat 70/80 11 11 - 17 6.756 10 14
Ford 4000 535 1.039 468 1.548 124.908 617 1.479
MB 608 447 788 437 955 80.152 389 886
Ford 2000 20 72 35 83 5.105 43 80
VW 1400 127 276 321 758 2.676 294 694

Ônibus 389 797 457 925 154.998 463 929

Fiat 130 - - 2.684
MB Chassis 251 523 257 549 89.344 309 585
MB Monobloco 76 160 122 223 51.364 81 185
Scania 29 56 43 93 9.373 37 89
Volvo 33 58 35 60 2.233 36 70

Camion. Carga 5.218 10.893 4.476 9.430 918.155 4.820 9.667
CB 0-100 - 2.648
Fiat Pick-up 421 1.483 284 833 50.927 521 1.074
Ford F-75 - 179.013
Ford F-100 344 826 138 363 115.383 160 357
GM C-10 gas. 41 55 8 9 267.088 23 26
GM C-10 die. 985 1.806 306 313 77.200 302 455
Toyota Pick-up 245 430 182 410 30.590 224 397
Volks Pick.up 226 428 138 345 77.038 132 333
Ford F-1000 1.087 2.114 913 2.249 44.159 984 2.137
GM C-10 álcool 362 850 84 91 20.736 75 158
Ford Pampa 843 1.782 1.269 2.531 28.804 1.245 2.430
Chevy 17 139 488 891 5.782 487 894

' Saveiro 647 980 666 1.395 18.787 667 1.406

Utilitários 152 256 91 221 237.986 99 233

Ford - - 215.581 -
Gurgel 133 208 70 177 14.555 78 185
Toyota 19 48 21 44 7.850 21 49

Camion. Passag. 8.849 15.904 9.312 18.633 3.010.756 8.388 16.933
Automóveis 50.169 92.204 47.598 99.931 8.498.840 41.476 85.298

Total Geral 67.849 126.259 65.337 137.237 14.190.880 58.718 120.635

CARROÇARIAS PARA ÔNIBUS
Produção e Vendas Fev. e Jan/Fev/1.985

EMPRESA ASSOCIADA CARROÇARIAS PRODUZIDAS

EMPRESAS URBANAS RODOVIÁRIAS INTER MUNICIPAIS MICROS ESPECIAIS TRÓLEBUS TOTAL GERAL

JAN JAN JAN JAN JAN JAN JAN
FEV.

FEV.
FEV.

FEV.
FEV.

FEV.
FEV.

FEV.
FEV.

FEV.
FEV.

FEV.
FEV.

FEV.

CAIO 189 361 02 02 01 29 - 192 392

CAIO NORTE 05 10 - - - 05 10

MARCOPOLO 48 52 57 144 - 105 196

ELIZIÁRIO 57 89 - - 09 46 66 135

CONDOR 07 14 - 01 07 15

NIELSON - 73 145 - 73 145

TOTAL GERAL POR TIPOS 306 526 132 291 01 10 75 448 893

EXPORTAÇÃO - 01 01 06 - 01 01 02 08

Fonte: Fabu s

com a mesma qualidade de TM.



CURTAS

• A Tsukuba Expo'85, a
grande exposição internacio-
nal de ciência e tecnologia
promovida pelo Japão, estará
acontecendo de 17 de março a
16 de setembro, em Tsukuba,
a cem quilômetros de Tóquio,
mostrando as mais modernas
tecnologias. Nesta mostra, o
Brasil apresentará, através da
Sopral, Sociedade dos Produ-
tores de Açúcar e Álcool, Co-
persucar, Zanini e Dedini, o
desenvolvimento do Proálcool

e suas aplicações. A solução
brasileira será apresentada
num documentário e un't se-
minário, onde especialistas
detalharão a tecnologia do ál-
cool e o sucesso de sua insta-
lação como meio de aliviar a
carência do país em combus-
tíveis líquidos.
• Inaugurado, dia 25 de mar-
ço, o Centro de Treinamento
Técnico da Comolatti, pólo
centralizador das atividades
destinadas à formação de mão-

Analisador de fumaça nacional

A Nansen Instrumentos de
Precisão desenvolveu um con-
junto analisador de fumaça,
tradicionalmente utilizado pa-
ra verificação do nível de po-
luentes emitidos por veículos
dísel, além de monitorar a
manutenção de frotas.

O conjunto é composto por
dois aparelhos, o primeiro des-
tinado à coleta, enquanto ou-
tro analisa as informações
obtidas.

A partir da aspiração de
uma amostra da mistura de
gases, forçada através de um
papel-filtro adequado, são pro-
duzidos diferentes graus de
escurecimento no interior do
coletor.

O analisador baseia-se na
leitura ótica da superfície ene-
grecida, captada por célula fo-
toelétrica, transformada em
tensão elétrica amplificada e
medida por um galvanômetro.

Desta forma, o aparelho
informará a quantidade de fu-
ligem depositada, mostrando
o grau de poluiç:ão ambiental,
além de indicar depósitos de
fuligem em partes móveis do
motor, com conseqüente re-
dução do grau de eficiência.

Quanto ao melhor rendi-
mento, o consumo mínimo
de combustível é obtido com
determinada regulagem do
motor, da qual se origina uma
quantidade máxima de fuli-
gem na descarga, que passa a
representar o patamar para
regulagens do motor.
O preço do analisador de

fumaça, modelo AFN-48, é
de 400 ORTN, enquanto a lei-
tora modelo LT-58 custa 60
ORTN.

Nansen Instrumentos de Pre-
cisão, rua José Pedro de Araú-
jo, 960, tel. (031) 351-2000
— Bairro Cinco — Contagem,
MG.

Plataforma auto propelida
A Randon está apresentan-

do a plataforma aérea auto-
propelida RK-400, indicada
especialmente para monta-
gens, construções, manuten-
ção e apoio de montagens in-
dustriais, podendo alcançar
até 24 metros de altura. O
equipamento, que até agora
era importado, agiliza os tra-
balhos de limpeza, pintura e
restauração de cascos de na-
vios e é autopropelido hidros-
táticarnente, permitindo velo-
cidades de até 8 km/h, além
de fazer todos os movimentos
e girar 3600 nos dois sentidos.

64

de-obra especializada para o
setor de transporte. O Grupo
Comolatti pretende, com este
centro, oferecer cursos aos
seus empregados, cerca de
3 000, além do atendimento
dos interesses específicos para
seus clientes. Maiores informa-
ções Grupo Comolatti — Rua
Ernesto de Castro, 183, Cep
03042 — Tel.:(011)279-3211.

• Durante a comemoração
de seu Jubileu de Prata, a Ea-
ton anuncia um programa de
investimentos da ordem de
US$ 5 milhões, distribuídos
entre a expansão, em mais de
30%, da área construída da
empresa, em Santo andré,
admissão de novos funcioná-
rios e programas de treina-
mento e qualificação de mão-
de-obra. Como novidade, é
anunciado o lançamento de
uma nova caixa de câmbio, a
"Sinchro Six", para equipar
caminhões médios e semi-pe-

CURSOS

• A Abaca, Associação Brasi-
leira dos Agentes de Carga
Aérea, realizará cursos de
carga aérea, com emissão de
certificados, para facilitar o
registro das empresas junto ao
DAC—Departamento de Avia-
ção Civil. Os cursos terão nú-
mero de vagas limitados a trin-
ta e a taxa de inscrição é de
Cr$ 120 mil para não associa-
dos e CrS 30 mil para os so-
cios. Maiores informações:
Abaca, rua Avanhandava, 126

69 andar — tels. (011)
255-2599 e 257-2982 — São
Paulo, SP

• IX Congresso de Engenha-
ria Naval, Transporte Mariti-
mo e Engenharia Portuária.
De 14 a 18 de julho em
Guayaquil, promovido pelo
Instituto Panamericano de En-
genharia Naval, o Congresso
apresentará 46 teses sobre o
setor, apresentadas por profis-
sionais dos mais importantes
países do continente america-
no. A taxa de inscrição para
os membros do Instituto é de
US$ 100. Maiores informa-
ções: Comitê Organizador —
Casilla 9 138, Guayaquil —
Equador

sados. A produção inicial será
negociada com o mercado
norte-americano.

• Uma carta de intenções,
sujeita a negociações mais
detalhadas, foi assinada entre
a Eaton Corporation e a Clark
Equipment Company, preven-

Assegurado o fornecimen-
to, através de um contrato fir-
mado entra a Embraer e a
Shorts Brothers, de 130 aviões
Tucano, de treinamento mili-
tar, para a Royal Air Force

Rodômetro core,

Para resolver o problema
de controlar a quilometragem
de carretas e reboques, a Casa
do Velocímetro está lançando
o Rodometro, um odômetro
para os eixos desses implemen-
tos. Sua instalação simplifica
as operações de controle de
quilometragem, da qual de-
pendem vários itens da manu-
tenção, como as lubrificações
periódicas, as trocas e rodizios
de pneus, a reposição de lonas
de freio e as revisões nos siste-
mas elétricos e de suspensão.
Por isso, sua instalação alivia
em muito os controles do
departamento de custos da
empresa.

Dispensando mão-de-obra
especializada para colocação,
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do a criação de uma joint ven-
ture para produzir transmis-
sões com emprego específico
em caminhões médios. Atual-
mente a Clark produz apenas
transmissões com cinco mar-
chas para estes veículos, linha
que deverá ser ampliada atra-
vés desta associação.

(RAF), da Inglaterra. Além
da porcentagem incidente
sobre cada unidade, a estatal
prevê a aferição de lucros pro-
mocionais, facilitando o fe-
chamento de novos negócios.

Garcia inaugura ponto de apoio
Situado estrategicamente

entre Foz do Iguaçu e Rio de
Janeiro, os dois pontos extre-
mos servidos pela Viação Gar-
cia inaugurou o seu Ponto de
Apoio Rodoviário da empre-
sa, em Cambará, no Paraná.
O PAR, como é conhecido,
ocupa uma área construída de
3.200 m2, com trinta plata-
formas de estacionamento e
capacidade para receber 120
ônibus diariamente, além de
restaurante, lanchonete, ofi-
cina mecânica, borracharia e
alojamento para motoristas,
com 54 leitos. Com o PAR, a

Garcia aposenta a parada de
Ourinhos, há cerca de quinze
anos usada pela empresa. O
terreno em Cambará foi cedi-
do pela prefeitura da cidade

e os gastos da Garcia chega-
ram a um bilhão de cruzeiros.
Espera- se , pelo menos, que,
com esta prática, a explora-
ção aos passageiros diminua.

trola as carretas
o Rodometro é fornecido pré-
montado, sobre o tipo de ca-
lota específica, para cada tipo
de carreta ou reboque, e é dis-
ponível para três tipos de
pneus: 900x20, 1000x20 e
1000x22. Para eixos não con-
vencionais, o equipamento
pode ser conseguido sob con-
sulta.
O odômetro, que já vem

sendo usado com sucesso em
várias usinas de açúcar e ál-
cool, como a São Martinho e
a São Geraldo, tem um custo
aproximado de Cr$ 280 mil,
dependendo da quantidade, e
sua garantia é de seis meses.
Casa do Velocímetro — Rua
Minas, 678, tels. (016)
625-7331 e 634-5677 — CEP
14 100 — Ribeirão Preto, SP.

• VI Encontro Nacional dos
Produtores de Álcool—Econál-
cool. Dias 19, 20 e 21 de no-
vembro de 1985, em Brasília.
Informações: rua Capitão An-
tônio Rosa, 376 — 79 e 89
andares. Tel. (011) 280-3311
— São Paulo, SP

• A Drew Produtos Quími-
cos está lançando, com tira-
gem limitada, para os profis-
sionais da indústria naval, o li-
vro "Tratamento de água apli-
cado às caldeiras marítimas".
O manual tem o objetivo de
fornecer elementos que per-
mitam uma perfeita com-
preensão da água, seu trata-
mento químico, corrosão,
formação de incrustações e
tecnologia de caldeiras marí-
timas.

• Em assembléia Geral Ex-
traordinária, a NTC nomeou
nove vice-presidentes extraor-
dinários, que passam a fazer
parte, a partir de agora, da
Diretoria Executiva, com
direito a voz em suas reu-
niões. São eles: Baldomero
Taques Filho, Vice-Presiden-
te Extraordinário para assun-
tos de Regulamentação; Wal-
mor Weiss, de Segurança;
Marcus França Torres, As-
suntos Políticos; Wilson
Avellar, de Transporte Flu-
vial; Antonio Luiz da Silva,
de Transporte Ferroviário;
João Carlos Peixoto, de Trans-
porte Marítimo; Paulo Sergio
Ribeiro da Silva, de Renova-
ção da Frota; Domingos Gon-
çalves de Oliveira Fonseca, de
Informática e Talho Endler,
de Transporte Aéreo.
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A nova linha de motores Cummins

A Cummins Brasil lançará
sua linha de motores da série
C erri junho de 1986. Turboa-
limentados e interculados, os
novos motores terão potência
de 150 a 250 cv e serão fruto
de um investimento total de
US$ 45 milhões. Entre os
principais argumentos de ven-
da da nova linha estão a sim-
plicidade de manutenção — o
motor tem 40% menos peças
que os convencionais — e sua
oferta para todos os tipos de
combustível, desde o dísel até
o álcool, o álcool aditivado e
o gás. A grande novidade, po-
rém, está reservada para o iní-
cio da década de 90: os moto-
res da série K, os pesados de
450 a 600 cv.

Além do baixo número de
peças, a série C traz uma
outra novidade, o sistema de
arrefecimento do intercooler
é do tipo ar-água, 50% mais
barato que o sistema ar-ar e
com uma eficiência que atin-

ge 70% da do convencional.
Ronald Norris Hoge, presi-
dente da Cummins afirma
que os motores alternativos
(álcool e gás) serão lançados
doze a dezoito meses depois,
exigindo um investimento de
US$ 2,5 milhões em pesquisa.
No final da década, a empresa
espera atingir produção de 16
mil motores, 50% veiculares.
Uma das preocupações de

Carlos Roberto Cordaro, dire-
tor de Marketing, é com o
monopolismo dos insumos,
cujos preços, controlados pe-
lo governo, têm sido exorbi-
tantes. Para se ter idéia, o aço
subiu 312%, enquanto o co-
bre 270%. Como meio de
controlar esses exageros, a
empresa está fazendo gestões
com os fornecedores no senti-
do de que, em dois anos, o
custos sofram um baratea-
mento de 25 a 30%. Os cus-
tos com materiais têm soma-
do entre 65 a 70% do total.
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ENTREVISTA

"A inflação
acelera o consumo
de combustível"

TM — Em linhas ge-
rais, como se encon-
tram, hoje, os siste-
mas de transportes
no Brasil?
Mastrobuono — O
Brasil encontra-se,
hoje, numa situa-

Para o consultor de transportes da ONU,
Marco Antônio Mastrobuono, quanto maior a
inflação, maior a velocidade exigida dos
transportes e maior a demanda de petróleo

ção muito difícil. As circunstâncias es-
tão exigindo a utilização da estrutura
de que dispomos, da pior forma. Com
a mínima produtividade, para um país
com as nossas dimensões, população.
Além disso, há grande dispersão dos
focos de produção e consumo.

TM — Por que isso ocorre?
Mastrobuono — O problema principal
é a enorme concentração de potência
média (hp) por tonelada transportada.
Porque o grande insumo do transporte
— seja de carga, seja de passageiros —
é a potência. O peso da mercadoria
não pode ser diminuído e a distância
que ela tem que vencer também não;
logo, o trabalho efetuado na operação
— peso x distância — não pode ser re-
duzido. O único fator variável de que
dispomos é o tempo. Mas o tempo
hoje custa demasiadamente caro no
Brasil. A única maneira de reduzi-lo é
utilizar mais potência e isso consome
mais combustível. Em resumo, a infla-
ção inviabiliza os modais mais lentos,
como os ferroviários e os hidroviários,
em favor do aéreo e rodoviário, mais
rápidos.

TM — O senhor poderia explicar com
maiores detalhes.
Mastrobuono — Uma mercadoria tem
dois tipos de custo durante o transpor-
te. Um remunera os diversos serviços
que envolvem o ato de transportá-la
(fretes, embalagens, seguros etc). Ou-
tro é o chamado custo de estoque, a
respeito do qual se fala muito pouco
no Brasil, para espanto de muita gen-
te que nos observa lá fora. E o que
acontece num país que trabalha com
custo de estoque de 0,5% ao dia? Acon-
tece que nenhuma carga pode andar,
a não ser com a velocidade máxima de
que ela for capaz. Assim, qualquer pos-
sível economia de frete, de embalagem
ou de outros fatores envolvidos nesse
deslocamento tornam-se irrelevantes
em relação ao acréscimo que ela sofre
por não ter chegado no dia e sim no
dia seguinte.
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TM — Mesmo quando existem diferen-
ças consistentes no preço do frete, por
exemplo?
Mastrobuono — Qualquer preço que se
pague para reduzir o estoque em trân-
sito é largamente compensado em rela-
ção à economia de juros envolvidos na
operação. E isso é tanto mais grave, lo-
gicamente, quanto maior for a distân-
cia. Hoje, quando alguém tem opções
de sistemas para despachar uma merca-
doria, a primeira coisa que ele pergun-
tará é: "quando chega?" Porque o
‘`quando" determina a que horas ele
poderá descontar uma duplicata, ou
creditar um cheque. Este é, então, o
drama maior que o Brasil vive hoje.

Mastrobuono : inflação, maior flagelo

TM — Quer dizer, o usuário faz a opção
pelo rodoviário, paga mais e ainda sai
lucrando?
Mastrobuono — Se nós formos exami-
nar com cuidado, vamos ver que estão
usando a forma mais barata. Porque,
se alguém manda uma mercadoria num
sistema em que se paga um frete mais
caro, mas que se soma a um juro tão
mais barato (em confronto com um
frete menor e um juro muito mais caro),
não está perdendo dinheiro; está ga-
nhando.

TM — Isso no transporte de cargas. E
no de passageiros?
Mastrobuono — Existe apenas uma di-
ferença: a carga tem pressa porque vale
e as pessoas tem pressa porque morrem.
E uma hora perdida nas ruas presa num
coletivo é uma parcela irrecuperável da
vida. Desse modo, vamos encontrar a
mesma concentração de potência mé-
dia por tonelada transportada — na
forma de inúmeros automóveis trans-
portando um, ou dois, passageiros —
consumindo mais combustível que o
necessário porque existe a pressa de
chegar e os transportes coletivos não
oferecem essa certeza.

TM — E que tipos de reflexos isso traz
para a economia no atacado?
Mastrobuono — Se nós pudessemos
trabalhar com uma circulação menos
rápida, utilizando mais a ferrovia e a
hidrovia, em lugar da rodovia baixaria-
mos significativamente o uso do com-
bustível, pela redução da potência mé-
dia por tonelada transportada.

TM — E qual o caminho para tornar
viável essa mudança?
Mastrobuono — A inflação deste país
é o maior flagelo que temos sobre a
operação de nossos sistemas de trans-
porte. Essa seria a mensagem para o
governo que assume: reduzir a inflação.
Se baixassemos drasticamente a infla-
ção para níveis decentes de menos de
10% ao ano, o uso de combustíveis
cairia significativamente e a realocação,
a redistribuição das demandas de trans-
porte, deixaria de pressionar o nosso
sistema rodoviário pois maior núme-
ro de mercadorias poderiam ser trans-
portadas por modais mais lentos.

TM — Mas baixar à níveis inferiores a
10% não lhe parece quase uma utopia?
Mastrobuono — Só a redução da infla-
ção é que vai permitir às pessoas obte-
rem o benefício de usar os transportes
de uma forma mais adequada. E a in-
flação que leva à necessidade de aumen-
tar a velocidade e daí por diante.

TM — A partir de que níveis ela come-
ça a criar essa necessidade?
Mastrobuono — Em 1973, fizemos um
estudo para o BID, sobre quais as polí-
ticas que poderiam ser empreendidas
na América Latina para a redução dos
custos de circulação de cargas em fun-
ção do consumo de petróleo. Naquela
época, chegamos à estarrecedora con-
clusão de que 40% de inflação eram
suficientes para fazer o consumo de
combustível disparar devido à maior
velocidade exigida. Com a inflação
nesse nível, o consumo de combustível
no transporte de carga, cresceria toda,
vez que seu preço fosse aumentado. I.

TRANSPORTE MODERNO — Março, 1985



Se a sua empresa quer

Quem assina reduzir custos e ganhar
eficiência no transporte e

na administração,

"Transporte Moderno" contrate os serviços de
uma equipe altamente

vai mais longe jorna 
especializada de
listas, técnicos:

advogados. Para tanto,
basta assinar TRANSPORTE MODERNO. Por trás de cada exemplar, feito

pensando exclusivamente no empresário e no técnico de transportes, estão 21
anos de experiência e uma fórmula editorial consagrada pelo sucesso. Lendo
TRANSPORTE MODERNO, você vai acompanhar de perto os rumos da política

de transporte, as novidades da indústria, o desempenho, os preços, os custos
operacionais e a manutenção dos nossos veículos comerciais, as tarifas e

regulamentos, as alternativas energeticas, a seleção de meios de transportes,
a solução de problemas logísticos, etc. Quem lè TRANSPORTE MODERNO está
sempre bem informado sobre tudo o que se passa no mundo do transporte. E

m tem melhores informações decide melhor— e vai mais longe.

Ift
Erbtord TM itda

Revsta

transporte moderno

,\\ FACA JÁ A SUA ASSINATURA
Envie CHEQUE. NAO MANDE DINHEIRO AGORA. Enviaremos fatura para ser paga na agência

BRADESCO mais próxima de você.

Desejo fazer uma assinatura anual de TRANSPORTE MODERNO. Para isso: (marque com um "5")

crg 43.000, (



Algumas especialidades da casa
• Lançamentos de veículos, equipamentos e componentes

• Fretes, custos e preços

• Manutenção de veículos

• Política de transporte

• Regulamentos do transporte

• Desempenho de veículos

• Política energética

• Seleção de meios de transporte

• Renovação de frotas

• Logística e distribuição

E

CARTÃO RESPOSTA COMERCIAL
Não é necessário selar este cartão

O selo será pago por
EDITORA TM LTDA

01098 São Paulo-SP



Castro!
Tropical: o óleo
para motores
diesel convencio-
nais e turbinados
desenvolvido por
quem tem um
caminhão de
experiência em
106 países.

Leve um.
E receba as solu-
ções de lubrifica-
ção, aumento de
rendimento e
prolongamento de
vida útil de motores
desses106 países
que a Castrol
armazena numa

central de
computadores.

Especifique
Castrol também
para transmissões,
freios e proteção
de chassi: some a
sua experiência
com a tecnologia
Castrol.

Castrol Tropical,
para caminhões a
mesma tecnologia
de quem lubrifica
um Boeing 747.

Castrol Tropical, o óleo da pesada.



Chega de levar ferro.
No seu caminhao- leve tanquesTigrefibra.

Em tanques de transporte o fundamental é muita
fibra.

Fibra para enfrentarem qualquer tipo de estrada,
transportando cargas líquidas, semi-líquidas e
granulares.

Fibra para resistirem à ação do tempo e à corrosão,
garantindo extrema durabilidade e segurança.

Fibra para serem mais leves que os tanques de
aço ou outros materiais, propiciando 10 a 15% mais
capacidade de carga, economizando combustível e
reduzindo o custo operacional.

Produzidos em poliéster reforçado com fibra de
vidro, os Tanques Tigrefibra são apresentados em duas
versões, para acoplamento a chassis e semi-reboques,

com capacidades de 6 mil a 32 mil litros, garantidos
por uma avançada tecnologia, que assegura
excepcionais qualidade e desempenho.

Você conhece algum tanque mais rentável?
A decisão está tomada: transporte inteligente

vai de Tanques Tigrefibra.
Afinal, quem decide com fibra só pode levar lucro.
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